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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
faa N9 5.616 - DE 14 DE OUTUBRO DE 1910

• Dd a denominaçao de 'Rodovia Manoel da • Costa Lima" a trechos da rodovias que iftdieïr
O Presidente da República	 •Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de- sua
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a lie-

guinte Lei:
Art. 19. Os trechos de Pôrto XV a Rio Brilhante • de Rio Brilhante

4, Campo Grande, respectivamente. da BR-267 e da BR-105, passam a
denominar-se "Rodovia Manoel da Costa Lima".

'rogadas as disposições ene ccntrário,
Brasília, 14 de Cutubeo de 1970;

República.
Esetuo Cl, Worm

• Mdrzo David Andreazza

1499 da Independência - e 829 da

publicação, ia-.

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 67.380 - DE 14 DE

• °Oremo DE 1970
Altera os valdres' das taxas e anui-

dade a serem cobradas pelos Conse-
lhos Regionais de Biblioteconomia.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o artigo
8.1, item III, da Constituição, decreta:

Art.. 19 Fica alterada, a partir de
janeiro de 1971, a Tabela aprovada
pelo Decreto n9 59.769, de 16 de de-
zembro de 1966, publicado no Diário
Oficial de 21 do mesmo mês 'e ano,
de acôrdo com os valôres a .seguir
indicados:

Anuidade paga até 31 de
março . .

A-...milade peja após 31 de
março (Artigo 26 da Lei nú-
mero 4.034-G2), acrée.eliato .
de 2:.;% . 	 	 4800

Inscrição .	 20,00
Trans.ferèneía de Inscrição • 	 12,00
Anotações, averbações, arqui-

vamentos e atos análogos 	 	 6,00
Certidões e atos análogos, por
. fõlha . • 	 	 ..6,00
Art. 29 O presente Decreto entra-

rá era 'vigor na data de sua publica-

W
rio,re. vogadas as dispo sições em con-

Bra.silia, - 14 de outubro de 197.0;
1499 da Independência e 829 da
Pepeblica.	 •

rezetao G. Mexer
Júlio Barata

DECRETO N9 67.381 - DE 14 DE
OUTUBRO DE 1970

Declara de utilidade pública o Insti-
tuto Americano de Lins, com sede
em Lins, Estado de Sdo Paulo.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe cenfere o arti-
go 81, item II!, da Constituiçao e
atendendo ao que consta do Processo
M.J. n9 39.888, de 1969, decreta:

Art. 19 í declarado de utilidade

?

pública, nos termos do artigo 19 da
Lei n9 91. de 28 de agôsto de 1935,
combinado com o artigo 19 do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
ro 50.517, de 2 de maio de 1961, o

Instituto Americano de Lhes, com rede
em Lins, Estado de Silo Paulo.

Art. 2 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

•-Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Ensino G. edema
Alfredo Buzaid

(N9 3.942-B - 14-10-70 - Cr$ 20,00)

MINISTÉRIO
DA

MARINHA

DECRETOS DE 14 DE OUTUBRO
DE 1970

O Presidente da República resolve
TRANSFERIR:

Nos termos dos artigcc 12, aZinea a)
e 60 da Lei P 4.90I, da 10 de de-

O Presidente da, República resolve
Tentarem:e:

Nos 'Vermos dos artigos 12, alínea a)
e 13, alínea a) da Lei n9 4.902, de
16 de dezembro de 1965
Para a Reserva Remunerada, no

mesmo pôsto, o Capitão-de-Mar-e-
Guerra Carlos Borba, com os proven-
tos do pdsto de Vice-Ahnirante, de
conformidade com os artigos 53 e. 59
da referida Lei n9 í502, de 16 de de-
zembro de 1555, par estar beneficiado
;pelos ardges 1.9 da Lei 9 288, • de 8
de junho de 19 ,13, alterada pela Lei n9
616, de 2 de feieeíciro de 19e9 e 1.9,
Inciso II, alínea a), itera 2) do De-
creto n9 23.507, de 18 de julho de
1949, observados ca artigos 81, letia
d), 29 clo Deveio-Lei n9 1.023, de
21 de outubro de ISCO, e 125, itens
1), 3) e paragrefo único, 127, itens
1) e 2), 135, 133, itens 1), 2), 3) e
parágrafo único, combinado com o ar-
tigo 22, item 1), 142, item 2) e 141 do
Decreto-lei ne 728, de 4 de a,gósto de
1969, contando 30 anos, 3 meses e dias
de. serviço.
•Brasília, • 14 de outubro de 1970;•

1499 da Independência e 829 da
República.

Estiem G. Mexer
Adalberto de Barros Nunes

mento e, em conseqüência, tornar In
-subsistente o Decreto de 9 de julho de

1965, publicado no Didrio Oficial de
12 de julho de 1965, referente ao mes-
mo militar.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da. Independência e 829 da
República.

Estiem G. MÉDICI

. Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República, tendo
ene vista o que consta do Pro.Jes.so
n9 8.299, de 1970, da Diretoria do Pra-
soai Civil da Marinha, resolve

EXONIMAR:

De acárclo com o artigo 73, item ir,.
aiinea b, cometncero cciii o artigo 15,
parar/ratos 19 e 69, da Lei n9 1.71/
da là:32	 •
Do car f.o de Eerralhoiro A-1-705.8.A,

Wilsen Cerrêa. Régo matrícula n lime-
ro 2.1e4.Cseee do Quad::o de Pe.ssoal,
Parte Po:manente., do Miuirdedo
Marinha, visto não haver satisfeito os
requ isitos ex tg!dos no esMglo probé.-
tõrio.

'Brasília, 14 de outubro de 1970:
1499 da Independêncis. e 829 da
República.

Enfeio G. MÉDICI

Adalberto de Barros NU7W3

O Presidente da .República, tendo
em vista o que consta do Preces:o
in.9 6.300, de 1970, da Diretoria do Pes-
soal Civil da Marinha, resolve

Exornem:
De acrjrdo com o artigo 75, item II,

alínea b, combinado com o artigo 15,
.pardgralos 19 e 69, da Lei n9 1.711
de 28 de outubro de 1952
Do cargo de Caldeireiro A-1701.8..4,

Adalberto Satevedra do Nascimento,
matricula n9 2.164.013, do Quadro de
Pessoal, Paste Perinanente, do Minis
tério da Marinha, visto não haver si,.
tisfeito os requisitos exigidos no está-
gio probatório..

Brasília, 14 de outubro de 1573:-
1499 da Independência e 829 da
República.

EMILIO (1.1klisect
Adalberto da Barros Nunes

Cr$

40,00

zembro de 1965
Para a Reserva Remunerada, mo`

mesmo pósto, o Ce,sitão-de-Mar-e-
-Guerra Geraldo Ornei [as de Souza,
com os proventos do peste de Contra-
Almirante, de e,onform dade com o ar-
tigo 59 da referida Lei n9 4.902, de 16
de dezembro de 198§, por estar bene-
ficiado pelos artigos 19 da Lei n9 1.156,
de 12 de julho de 1950 e 19, alinea n)
do Decreto n9 10.490-k, de 25 de se-
tembro de 1942, obsereados os artigos
81, letra d), 1 V do Decreto-lei n9
1.029, de 21 de outubm de. 1969, e 128,
item 1) e parágrafo ãnico, 127,
1) e 2), 138, itens 1), 2) E, par
grafo único, combinar o 000 artigo
22, item 2) e 144 dc Decreto-lei n9
728, de 4 de agesto ch 19139, contando
27 anos, p meses e dias de serviço.

Brasilia, 14 de o itubro de 1970;
1499 da •Independén eta a W° da
República.

Emixeó G. Moia
Adalberto de. INIPRX AM*

• O Presidente da República resolve
CONSIDERAR FRO1VIOVIDO "POST

Munem":
De minto com o artigo 29, alínea e)

do Regulamento de Promoções apro-
, vado pelo Decreto /2.9 42.80to de 13
de dezembro ae 1557
A contar de 3 de janeiro de 1964,

ao pósto de Capitão-de-Fragata, o Ca-
pitão-de-Corveta, Jorge Roberto de
&morim Vidigal, assegurando aos seus
herdeiros, de conformidade com o dis-
posto no I 19 do artigo 15, da Lei n9
3.765, de 4 de nado de 1960, a Pensão
Militar correspondente ao pôsto de Ca-
pitio-de-Fragata a partir de 8 de ia-
'beiro de 1994, data do seu faleci-
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1) O expediente das repartiçõee
públicas; destinado à publicaçtiO,
,será recebido. na Seção de Comu-
nicações até às 17 horas. O aten-
dimento do público pela Seção de
Redação será de 12 às 18 horas.

21 Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deve)eiío
ser datilografados diretamente, em
espaço dois, em papel acetinado
ou aperganzinhado, medindo 22x33
centímetros, sem emendas ou ra-
suras que dificultem a sua com-
preensão, em especial, quando con-
tiverem tabelas.

Serão admitidas c3pias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.1 .N.'

3) As reclamações pertinentee
à matéria retribuída, nos casos de
érro ou omissão, serão encaminha-
das, por escrito, à Seção de Reda-
ção até o quinto dia útil subse-
qüente à publicação.

4) As assinaturas serão tinha-
das no D.I .N . O transporte por
via aérea será contratado separa-
damente com a Delegacia da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Te-
légrafos em Brasília. Esta poderá
Se encarregar também de encami-
nhar o pedido de assinatura ao
D.I.N. Neste caso, o assinante di-
rigirá ao D.I .N . o pedido de assi-
natura e o paganzento do valor
correspondente, na forma dó itern
seguinte.

5) el remessa de valôres para
assinatura, que será acompanhada
de esclarecimentos quanto à s(a
aplicação, será feita sõmente por

Outubro de 1970

cheque ou vaie postal, em favor
do Tesoureiro do Departamento de
Imprensa Nacional. Quanto ao
conteato de porte aéreo, em favor
da neegacia Regional da Einprèsa
Brasileira de Correios e Telégrafos
em Brasília.

6) No caso de portc aéreo para
local11ode não servida por, êsse
meio de transporte, a Delegacla
Regional da Enzjerésa Brasileira de
Correios e Telégrafos em Brosilla
se obriga a completar o encami-
n /iam (7/to ao destinatário por
,outras vias, iiidepend.entenzente de
, acréscimo no preço.

7) A Delegacia Regional da
Emprêsa Brasileira de Correios e
i Telégrafos em Brasília reserva-se
'o direito de reajustar os seus pre-
ços, no caso de elevação de tarifas
comerciais aéreas, mediante aviso-
prévio aos assinantes.

8) Os prazos da assinatura e
do , porte aéreo poderão ser sarnas-

22,50 trai ou anual e se iniciarão sempre
45,00 no primeiro dia útil do mês subse-

qüente, O prazo das assinaturas
para o Exterior é somente anual e
não haverá transporte por via
aérea.

9) A. renovação deverá ser so-
licitada com antecedência de '30
dias do vencimento da assinatura
e do porte aéreo. Vencidos, serão
suspensos independentemente de
aviso-prévio.

10) Para receberem os suple-
mentos às edições dos órgãos ofi-
ciais, os assinantes deverão solicle
tá-los no ato da assinatura.

DIÁRIO OFICIAL
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órgão destinado À pablicaçáo dce atas da administraçãc centralizador
impresso nas oficinas do Departamento de imprensa Nacional

.BRASILIA

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Semestre 	  Cr$ 30,00 Semestre 	  Cr$
Ano 	  Cr$ 60,00 Ano 	  Cr$

Exterior
	 Exterior

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRECTOR-GERAL

4LBERTO DE BRITTO PEREIRA

CHEFE Do tsaRviço o PUBLICAÇõES	 CHEFE DA G cçÃo 04 ReoAçÃo

J, B.DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

Ano 	  Cr$ 65,00 Ano 	  Cr$ 50,00
PORTE AÉREO

Semestre 	  Cr$ 102,00 Ano 	  Cr$ 204,00

NÚMERO AVULSO

e- O preço do número avulso figura na última página de cada
exenzlear.
- O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de Cr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 6.771, de 1970, da Diretoria do Pes-
!soai Civil da Marinha, resolve

EXONERAR:

1:)e acôrdo com o artigo '75. item 11,
alínea b, combinado com o artigo 15,
parágrafos :19 e 69, da Lei n9 1.711
de 1952
Do cargo de Serralheiro A-1705.8 . A,
tuz Carlos Xavier, matricula n9 ....
.164.006, do Quadro de Pessoal, Parte
emanante, do Ministério da Mari-

)ha, visto não haver satisfeito os re-
quisitos exigidos no qtagio proba-
-ório.
í Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
R.epública.
' Enatam G. Mania

Adalberto de Barros Nunes .„

O Presidente da República, tendo
m vista o que consta do Processo
1.9 6.297. de 1970, da Diretoria do
assoai Civil da Marinha, resolve

EXONERAR:

e acÔrdo com o artigo 75. item 11,
alínea b, combinado com o artigo 15,
parágrafos 19 é 69 , da Lei •/9 1.711
de 1952
Do cargo de Caldeireiro A-1701.8 . A.
lberto Saavedra do Nascimento, ma-

Jacula n9 2.164.111, do Quadro de
?assoai, Parte Permanente, do Minis-
erio da Marinha. visto não haver sa-

1 isfeito os requisitos exigidos no es-
1 gio probatório.

Brasília, - 14 de outubro de 1970;
499 da Independência e 82 9 da

I epública.
Eivritao G. MÉDIC1

Adalberto de Barros Nunes

O Presidente da República resolve
APROVEITAR:

11a conformidade do artigo 19 da Lei
n9 4.925, de 23 de dezembro de 1965
Tendo em vista o que consta dos

rocemos n9s 5.067, 6.974 e 7.010, de

1970, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha

No Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente - do Ministério da Marinha:
- No cargo de Eletricista Instalador

A-802.8.A:
1) Dervan da Silva Ferreira, vago

em virtude da promoção de Airton
José Pires Chaves, lotado no Estado
da Guanabara.

2) Getulio Cargueira de Oliveira,
vago em virtude da aposentadoria de
Rainiro Fiorentino de Albuquerque,
lotado no Estado da Bahia.

3) Demário Gomes da vago em
virtude da promoção de Edil de Castro
Param, lotado no Estado da Guana-
bara.

4) Eduardo Antonio Barros Caldas,
vago em virtude da promoção de Do-
mingos Simões de Oliveira, lotado no
Estado da Guanabara.

II - No cargo de Entelador
e Estofador A-903.8.A:

1) Edelvan Raposo Costa, vago em
virtude da aposentadoria de Seraphim
Moreira, lotado no Estado da Guana-
bara.

2) Josemar Cardoso, vago em vir-
tude da aposentadoria de Bertolino
Lit.lo Faria, lotado no Estado da Gua-
nabara.
111 - No cargo de Mecânico de Mo-
tores a Combustão, código A-1305.8.A:

1) Paulo Casar Cândido Pereira,
vago em virtude 'da aposentadoria de
Tiaaobaltio Henrique Pereira, lotado no
Estado da Guanabara.

IV - No cargo de Mecânico de
Máquinas A-1306 .8-A

1) Renato Vilson Ferreira de Aze-
vedo, vago em virtude da promoção de
Francisco de Alda Moraes, lotado no
Estado da Guanabara.

2) Claudio de Freitas, vago em vir-
tude da promoção de Gilberto dos
Santos, lotado no Estado da Guana-
bara.

3) Francisco Moreira Coelho Netto,
yago em virtude da promoção de Pe-

dro Marino, lotado no Estado da Gua-
nabara.

4) Wa.nderley de „Brito, vago em vir-
tude da aposentadoria de Alberto Va-
lério dos santos, lotado no Estado ala
Guanabara.

5) Edson Barbosa Santos, vago em
virtude da promoção de Antonio Dias
Macedo, lotado no Estado da Bahia.

6) José Alfredo de Souza, vago em
virtude da promoção de Durvino Ara-
gão, lotado no Estado da Guanabara.

7) Romulo Vieira da Costa, gago
em virtude da promoção de Antonio
Rodrigues Mathias, lotado no Estado
da Guanabara.

8) Nilo Sérgio de Magalhães Balbi-
no, vago em virtude da *promoção de
Alcebiades Lopes de Sá, lotado no Es-
tado da Guanabara.

9) José Carlos Lima, vago em vir-
tude da promoção de Ari Francisco
Cordeiro, lotado no Estado da Gua-
nabara.

10) Paulo Sérgio de Faria, vago em
virtude da promoção de Sebastião Pe-
reira, lotado no Estado da Guana-
bara.

11) Edivaldo Elizeu de Paula, vago
em virtude da promoção de Herculano
Barreto de Carvalho, lotado no Estado
da Guanabara.

12) Damião Barbosa de Souza, vago
em virtude da promoção de David Luiz
Fernandes lotado no Estado da Gua-
nabara.

13) Jorge Campeio Dias, vago em
virtude da promoção de Manoel Alves
Celestino, lotado no Estado da Gua-
nabara.

14) Osmar Fonseca Lima, vago em
virtude da promoção de Firmino Pe-
reira da Costa, lotado no Estado da
Guanabara.

15) João Manoel de Oliveira Ro-
drigues, vago em virtude do faleci-
mento de Humberto de Souza, lotado
no Estado da Guanabara.

V - No cargo de Caldeireiro
A-1701.8 . A:

de Pinho de 1970, lotado no Estado
da Guanabara.

2) João Batista Oliveira de Freitas,
em vaga constante do Decreto núme-
ro 66.649, de 1 de junho de 1970, lo-
tado no Estado da Guanabara.

3) Arlindo da Costa, em vaga cons-
tante do Decreto n9 66.649: de 1 cie
Junho de 1970, lotado no Estado da
Guanabara.

VI - No cargo de Chapeador
A-1702.8.A:

1) Gilvan Mauricio de Jesus Al-
meida, vago em virtude da promoção
de João Gonçalves, lotado no Estado
da Bahia.

VII - No cargo de Ferreiro
A-1703.8.A:

1) Humberto Alves da Silva, em
vaga constante do Decreto n9 66,049,
de 1 de junho de 1970, lotado no ES-
tado da Guanabara.

2) Ulisses Sebastião Camilo, em va-
ga constante do Decreto n.9 66.649, de
1 de junho de 1970, lotado no Estado
da Gua.nabara.

VIII - No cargo de Soldado,
A-1706.8.A:

1) Jurandy Moreira Angelim, vago
em virtude da promoção de Benedito
dos Santos Reis, lotado no Estado da
Bahia,

2) Valdemiro Firmino 'do Nascimen-
to, vago em virtude da promoção de
Deusm.ario Marques da Mota e Souza,
lotado no Estado da Guanabara.

3) Luiz Joaquim da Cunha Filho,
vago em virtude da exoneração de Eu-
elides de Castro Bezerra Filho, lotado
no Estado da Guanabara.

4) Sebastião Francisco de Paula,
vago em virtude da aposentadoria do
Nilton Pacheco, lotado no Estado da
Guanabara.

5) Luiz Cardoso dos Santos Filho,
vago em virtude da promoção de Al-
cides Puresa, lotado no Estado da
Guanabara.

I) José Carlos Monteiro, em vaga 6) Alei Emes Ferreira dos Santos
constante do Decreto n9 88,649, de 1 Lago, vago em virtude da promoção de
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República.
Emílio G. 1VIÉricr
Orlando Geisel

EMÍLIO G. MÉDIC/

Mário Gibson Barbosa

O Presidente da Hepúb ica resolve
CONCEDER TRANSFERENC

De acôrdo com os artigos 12, letra "a",
È 60, da Lei no 4.902, Ze 16 de de-
zembro de 1965, e ar igo $1, letra
"d7 e § 29, do Decretc-lei n9 1.029,
de 21 de outubro de 1939
Para a Reserva de 1° c lasse ao Ma-

jor Intendente (3G-169.W 8) Izan Pet-
terle, com os proventos d.(' mesmo pôs-
to, observados os artigos 126, item 1;
12°7, itens 1 e 2; 129, item 1; 134; e 1138,
itens 1 e 2, combinado om o artigo
22, item 3, tudo do DecrEtalei n9 728,
de 4 de agôsto de 1969.

Brasília, 14 de oututro de 1970;
1499 da Independência o 829 da

O Presidente da Rep iblica resolve
DESIGNAR:

De wird() com o dispIsto no artigo
28 da Lei n9 3.917, de 14 de julho de
1961, como alterada selo artigo 19
da Lei n9 4.423, de 8 de outubro de
1964, combinado com Os artigos' 79
(item I) e 13 (item f) do Regula-
mento aprovado peio Decreto n9
2, de 21 de setembro de 1961
O Conselheiro Fernando Augusto

Buarque Franco Neto, Primeiro Se-
cretário da Carreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal do Ministério das
Relações Exteriores (Pente Permanen-
te), para exercer a fui ção de Cônsul
do Brasil em Berlim runovendo-o, èx
officio da Secretaria de Estado para
o Consulado na referida cidade.

Brasília, 14 de ouaubro de 1970;
1499 da Independênc, a e 829 da
República.	 '

EMÍLIO G. MÉDIC/

Mário Gibson Barbom

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De acordo com o disposto no artigo
28 da Lei n9 '3.917, de 14 de julho
1961, como alterada peto artigo 1
da Lei n9 4.423, de 8 de outubro de
1964, combinado com os artigos 79
(item I) e 13 (item I) do Regula-
mento aprovado 'pelo Decreto n9
2, ae 21 de setembro de 1961
O Conselheiro Ayrtôn Diniz, Pri-

meiro Secretário da Carreira de Di-
plomata, do Quadro de Pessoal do Mi-
nistério das Relações Exteriores (Parte
Permanente), para exercer a função
de Cônsul do Brasil em Nápoles, re-
movendo-o, ex of ficio, da Secretaria
de Estado para o Consulado naquela
cidade.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
49 9 da Independência e 82 -da
epública.

f iloaquim Antonio de Araújo, lotado no
atado da Guanabara.

7) Robson Alberto da Silva, vago
em virtude da promoção de Luiz Car-
los de Oliveira, lotado no Estado da
Guanabara.

8) Nivaldo Antônio Pires, vago em
virtude da promoção de' Sérgio Melo
dos Passos, lotado no Estado da Gua-
nabara.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
NP da Independência e 829 da
Ortepública.

EIVI/LIO G. MÉDICI •

Adalberto de Barros Nunes

MINISTÉRIO
DO

EXÉRCITO

DECRETOS DE 14 DE OUTUBRO
DE 1970

O Presidente da República resolve
CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

• acórdo com os artigos 12, letra "a"
69 e 60, da Lei n9 4.902, de 16 cle'
dezembro de 196ã
Paia a Reserva de 19 Classe' ao

Tenente-Coronel da Arma de Infanta-
ria (2G-103.834) Edgard Carvalho Al-
ves Branco, com os proventos do pôs-
to de Coronel, por estar beneficiado
pelo artigo 19 da Lei n9 1.156, de 12
'de julho de 1950, observados os arti-
gos 126, item 1; 127, itens 1 e 2; 129,
item 1; 38, itens 1 e 2, combinado
com o artigo 22, item 3; e 144, tudo
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agôssto
de 1969.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
149° da Independência e 829 da
República.

Ruímo G. M.Énier
Orlando Geisel •

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

De oeôrdo com o parágrafo 01, do ar-
tigo 23 da Lei n9 3.917, de 14 de
julho de 1961, combinado com os ar-
tigos 79 (item I) e 13 (item I) do

- Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 2, de 21 de setembro de 1961
Paulo Henrique de Paranaguá, Mi-

nistro de Segunda Classe, da Car-
reira de Diplomata, do Quadro de
Pessoal do Ministério das Relações Ex-
teriores (Parte Permanente), para
exercer a função de Ministro-Conse-
lheiro da Embaixada do Brasil em
Viena, removendo-o, ex 01/ ido, da
Embaixada em Paris para a referida
Missão Diplomática,

Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência O 29 da
República.

Eaduo O. MÉDICI

Mário Gibson Barbosa

O Presidente da República resolvo
DESIGNAR:

De acôrdo com o disposto no artigo
29 do Decreto n9 44.721 de 21 de
outubro de 1958, combinado com o
artigo 19 do Decreto n9 62.467, de
12 de setembro de 1963
Os representantes abaixo relacio-

nados para participarem na qualidade
de delegados, da Delegação do Brasil
às negociações comerciais entre países
em desenvolvimento, no âmbito do
Acôrdo Geral de Tarifas Aduaneiras
e Comércio (GATT), a partir de 19
de outubro de 1970:	 -

Carlos Antônio Roma, do Conselho
de Política Aduaneira do Ministério da
Fazenda;

Lúcia Marinho Pirajá, do Conselho
de Política Aduaneira do Ministério da
Fazenda;

Paschoal Conzo Coelho de Moura,
do Conselho de PolitiCa Aduaneira do
Ministério da Fazenda.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
J499 da Independência o 829 da
República.

Emáro G. MÉDICT

Mário Gibson Barbosa

O Presidente da República usolve
DESIGNAR:

A seguinte Delegação à III Reunião
do Grupo Misto Assessor de Carnes
dos Países Membros da ALALC, a
realizar-se de 22 a 24 de outubro de
1970, em Pôrto Alegre, Rio Grande do
Sul:

Representação do Setor
Governamental

Representante: Senhor Lúcio Ta-
vares de Macedo, do Ministério da
Agricultura;

Suplente: Senhor Jalter Pinheiro,
da Carteira de Comércio ExterLer do
Banco do Brasil S. A.;

Assessôres: Secretário Tomas Mau-
ricio Guggenheim, cio Ministério das
Relações Exteriores;

Senhor João Luis Ribeiro, do Banco
Central do Brasil;

Representação do Setor Privado
Representante: Senhor Severo Cor-

rua de Barros Netto (sem ônus para
o Tesouro Nacional);

Suplente: Senhor Alberto Chapchap
(sem ônus para o Tesouro Nacional).

Brasilia, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emílio G. MÉefer
Mário Gibson Barboza

MINISTÉPIO
DAS RELA( MS

EXTERIOIXS

DECRETOS DE 14 DE OUTUBRO
DE 1970

O Presidente da República resolve
CONCEDER DISPENSA:

A °siris de Oliveira C)rreia, Minis-
tro de Segunda Classe, da Carreira de
Diplomata, do Quadro Cm Pessoal do
Ministério das Relações Exteriores
(Parte Permanente), da função de
Chefe da Divisão de Inii.;.ração do Mi-
nistério das Relações Exteriores, a par-
tir de 1 , de outubro de.1970.

Brasília, 14 de out Abro de 1970;
1499 - da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. MÉDICI
• Mário Gibson Barbcza

O Presidente da República resolve
CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

De acôrdo com os artigos 12, letra "a"
` 59 e 60, da Lei n9 4.902, de 16 de

dezembro de 1965
Para a Reserva . de 19 Classe ao Te-

nente-CoronelIntendente (10-186.272)
Orlando Costa, com os proventos do
pôsto de Coronel, por estar beneficia-
do pelo artigo 1 9 da Lei n9 1.156, ae
12 de julho de 1950, observados os ar-
tigos 126, item 1; 127, itens 1 e 2; 129,
Item 1; 138, itens 1 e 2, combinado com
o artigo 22, item 3; e 144, tudo do De-
creto-lei n9 723, de 4 de agôsto de 1969.

Brasília, 14 de outubro de 19'70;
1499 da Independência e 829 da
República.

Emáro G. Mimei
Orlando Geisel

O Presidente da República resolve
CONCEDER TRANSFERÊNCIA:

De acárdo com os artigos 12, letra "a"
59 e 60, 'da Lei n9 4.902, de 16 de
dezembro de 1965	 .
Para a Reserva de 19 Classe ao

Major da Arma de Artilharia (10G-
'7.396) Benedicto Octávio Vieira Lis-
bda„ com os proventos do pato de Te-
nente-Coronel, par estar beneficiado
pelo artigo 1 9 da Lei n9 1.156, de 12
de julho de 1950, observados os arti-
gos 126, item 1; 127, itens 1 e 2; 129,
item 1; 1(38, itens 1 e 2, combinado
com o artigo 22, item 3; e 144, tudo
do Decreto-lei n9 728, de 4 de agdsta
de 1969.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
/499 da Independência e 829 • da 1

IR
R,epública.

Remo G. Mi2DICI
Orlando Goteei

O Presidente da República resolve
DESIGNAR:

A seguinte Delegação do Brasil ás
negociações comerciais entre paises
em desenvolvimento, a se realizarem
a partir de 19 de outubro de 1970, em

IGenebra, no âmbito- do GATA -cora

a duração prevista de seis a oito sé-
manas:

Chefe:

Embaixador Ramiro Elysio Saraiva
Guerreiro, Chefe da Delegação do Bra-
sil em Genebra, (sem ônus para o Te4
somo);

Delegados:
•

Ministro Paulo Cabral de Mello, -era
Delegação do Brasil em Genebra, (sem
ônus para o Tesouro);

Ministro Murillo Gurgel Valente, da
Delegação do Brasil em Genebra, (sem
Ônus para o Tesouro);

Seeaetário Octavio Rainha da Silva
Neves, da Embaixada do Brasil em
Londres;

Secretário Carlos Luiz Coutinho Pe-
rez, da Divisão de Política Comercial
do Ministério das Relacões Exteriores;

Senhor Stésio Henri Guitton, do Mi.
nistério da Indústria e do Comércio;'

Senhor Maurício Gomes Bevilaqua,
da Carteira de Comércio Exterior do
Banco cio Brasil, S.A.;

Assessóres:
Secretário Eduardo Hermany,

Delegação do Brasil em Genebra, (sem
ônus para o Tesouro);

Senhor Zulfo de Freitas Malmann,
da Confederação Nacional da Indus-
tria, (sem ônus para o Tesouro);

Senhor . João Batista de Abreu, cta
Confederação Nacional da Indústria,
(sem ônus para o Tesouro);

Senhor Acyr Pinto da Luz, da Con-
federação Nacional da Indústria, (sem
ônus para o Tesouro);

Senhor Mair Mossé, da Confedera-
ção Nacional da Indústria, (sem ônus
para o Tesouro);

Senhor Benedito de Sanctis Pires de
Almeida, da Federação das Indústrias
do Estado de São Paulo, (sem ônus
para o Tesouro);

Senhor Luis Pinto de Barros,-cia
Federação das Indústrias do Estado de
São Paulo, (sem ônus para o Te-
souro).

Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO Q. MÉDIC/
Mário Gibson Barbosa

O Presidente da República resolve
RmmovER x orneio:

De acôrdo com os artigos 79 (item I)
e 13 (item I) do Regulamento apro-
vado pelo Decreto n9 2, de 21 de se-
tembro de 1961
Faust Caadona, Primeiro Secretá-

rio, da Carreira de Diplomata, do
Quadro de Pessoal do Ministério das
Relações Exteriores (Parte Permanen-
te), do Consulado do Brasil em Ber-
lim para a Secretaria de Estado, dis-
pensando-o da função de Cônsul,

Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência e 829 da
República.

Eivrhao 0. MÉDici
Mário Gibson Barbosa

MINISTÉRIO
DA

EDUCAÇÃO E CULTURA

DECRETOS DE 14 DE OUTUBRO
DE 1970

O Presidente da República resolvo
CONCEDER morontaçÃo:

De acórdo com o artigo 29, do Dure.;
to no 67.268, de 24 do setembro do
corrente ano
A •José Lopes da Silva das funçõoil

de menihro efetivo do Conselho Dt,
reter da Fundação universidade de
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amazonas- para as quais foi nomeado
; elo Decreto de 30 de setembro pró.
: imo passado, publicado no D.O. de i
: de outubro subseqüente.

Brasilia, 14 de outubro de 1970:
1!9° da Independência e fal dã
.1epablica.

EMÍLIO G. Matam
Jarbas G. Pa.ssarino

O Presidente de Reeebare re
NOMEAR:

1 g acôrdo com o arti ,to 20 do Decre
to n9 67.268, de 2: ae setembro d.;
corrente ano.
Rubim Cruz Pereira de Sá, pare

taercer o mandato de membro afeta
) do Conselho Diretor da Funda.
.o Universidade do. Amazonas, na

a ma de José Lopes da Silva, exone•
imndo o, em conseguancia, das fun

PRE-;SIEDÊNCIA
DA REPÚBLICA

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

a • MENSAGENS

-P a 30.774-64 — N9 350, de 13 de outubro de , 1970. Restitui ao Senado
Pedal:ai autógrafos do Projeto de Lei n9 41-70, daque-
la Caem. do Congreeso, o qual, sancionado, se transfor-
mou na Lei ne 5.615, de 13 de outubro de 1970. —
(Ene. ao S.F., peinterm da SAP, em 13.10.70).

PI, 5.795-70 — N9 351, de 14 de outubro de 1970. Suomete ao Coa-
grasso Nadamo nos termos do artigo 51 da Constitui-
ção, reorneraohado de Eeposiçáo de Motivos n 9 827-Be
de 1970, dos Sennores Ministros de Estado doe Interior
e da Justiça, projeto de lei que d.saile sobre o "Esta-
tuto do índio — (Enc. ao C.N., p interm da SAP.,
em 14.10 70). •

7 640-70 — x, 252 de 14 de outubro de 1970 Restitui ao Senado
Federal autoerafos (lo Projeto de Lm n. 9 26-70, da-
quem Cem do Cem-remo, o qual. sancionado, se trans-
formou me Lei nç 5,616, de 14 de outubro de 1970. —
(1.Mc. ao S.F., Remem. da SAP, em 14.10 7(a .

I 6.822-70 — N2 3.3, de 14 de outuaro de 1970. Acuea o recebimento
da aimaremin n" Ca da 2 de outubro do corrente ano,
acorapenheCa d.e tutearei° do Decreto Lemslativo má-
mero ti5, de 197e. que aprova o texto do Decreto-lei nú-
mero 1.124, C_ 8 de se:mamo de 1910. — (Enc. ao S
piloteiem da EMP em 14 10.e0).

	

1:1	 2.162-70 — N 9 354 de 14 de omulero de 1970 Acusa o recebimento
da Menmean n' 99, de e de outubro do corrente ano
acameenheeta cte emamelo do D.creto Lmistativo
Imre ta em 1270 que erova o texto do Acordo de Pre-
vidência Soma) entre os Governos da República Federa-
tiva de Emes:: e Ca E; reentre, a•inado em Brasília, a 25
de ata. de 106h a- ame ao S. 	 p	 ma daS AP,
em 14.10.7e).

pr, 2.239-70 — N 35 de 14 de cunbro de 1970. Acusa- o recebimento
da barragem ri° 98, d•3 2 de outubro do corrente ano
ecerreenheda de atam rroto do Deceeto Lagerintivo nú-
mero 67. de 1570, que a irava o texto do Protceolo Mo-
diricativo do Tree-íleo de Montevidéu, assinado em Car
remes, a 12 de eezernaro de 1969. -- (Enc. ao S F.,
peintum. da SAP, cm 14.10.70).

en 10.877-88 — N" 356, de 14 de outubro de 1970. Musa o recebimento
cia Mensagem n9 95. de 2 de outubro do corrente ano,
acompanhada de autógrafo do Decreto Legislativo • nú-
mero 64, de 1970, que aeroa o texto do Decreto-lei mi-
mem 1.123, de 3 de setembro de 1970. — (Enc. ao S.F.,
peinterm. da SAP em 14.10.70).

en 8.887-70 — N9 .357, de 14 de outubre de 1970. Acusa o recebimento
da Mensagem ne 97, de 2 de outubro do Corrente ano,
acomranheda de atmegrafo do Decreto Legislativo nú-
mero 66, de 1970, que aprova o texto do Decreto-lei na-
meee 1.125, de 17 de setembro de 1970. -- (Enc. ao
S.F. piinterm. da SAP, em 14.10.70).

R73 4.203-70 — N9 358, de 14 de outubro de 1970. Submete ao Con-
gresso Nacional, rios termos do parágrafo 1 9 do artigo
55, da Constituição acompanhado de Exposição de Mo-
tivos do Senhor Diretor-Geral do Departamento Admi-
nistrativo do Pessoal Cisa i — DASP, o texto do De-
creto-lei n9 1.127, de 12 de outubro de 1970, que auto-
riza a instituição de regime especial de trabalho e de
retribuição para servidores c i vis do Poder Executivo des-
tacados para o desempenho de atividades compreendi-
das ra primeira eaapa do Programa de Integração Na-
cional. — (Enc. ao C. Nae., por intermédio da SAP
em 14.10.70)e

7.884-70 — N9 359, de 14 de outubro do 1970. Submete ao Con-
gresso Nacional, nos thrmos do artigo 44, Inciso I, da
Constitulçao, acompanhado de Exposiçâo de Motivos do
Senhor Minestro de ratado das Rebateu Exteriorea, o
Acordo Básico de Cooperem:2p Técnica entre a Repú-
blica Fecientiva do Brasil e o Japlo, firmado ara Broa
silia, a 22 da setembro de 1970. — (Enc. ao C. Nua,
mintam. da SM', em 14.10.70).

7.969e70 — N9 3e0, de . 14 d outubro do 1970 Submete ao
gre:ao Necional nas tarmos do para:ereto 19 do rerafseo
are, de. ConstituMeto, ecompenhado de Exposição de Mo-
tiv. doa Senherea Mmistens de Estado da Agricultura,
da Fezenda e do Planeja atento e Caerdenaeao Geral,
o taxto do Decreto-lei ne 1.128, de 13 de outubro da
19-,0, que autoriza o parcelamento de débitos decorren-
tes G os lençamentos do ampôsto Territorial Rural o
das contaibnecaez devidas co Instituto Nacional de Co--
Mn:ama° o Reforma Agrária (INCRA) e dá Outras pro-
videncias. -- (Inc. ao C. Nac. 1e/interna. da SAP,
14.10.70).

— MINISTÉRIO .DA MARINHA

Exposição de afctams

PR 7.905-70 — N9 141, de 19 de outubro de 1970. Afastamento de
País do Senhor Ministro de Estado .da Marinha e co-
mitiva — que Inclui o Vice-Almirante ELM,AR DE MAT-
TOS DIAS, Capitão-de-Mar-e-Guerra EWALDO LOPES
DE FREITAS e o Capitão-de-Corveta ALVARO LUIZ
BARROS MILLEN, para vis.ta oficial a Portugar, a con-
vite. no período de 26 de outubro a 1 9 de novembro do
corrente ano e para, em caráter funcional, inspecionar
obras de construção de submarinos, na Inglaterra e do
namos-varrederee, na Alemanha, por um período de
10 dias, nas conelrções que menciona. — "Autorizo. Em
13.10 70" — (Rest. ao M.M.e.r., em 15.10.70).

— DIVERSOS
— Requerimento
PR 222-70 — SiN9, de 31 de dezembro de 1969. Pedido formulado

por FIARRISON BEZERRA, de reconsideração do ato
que o demitiu do serviço público com base no 1. 9 do
artago 79 do Ato Institucional de 9 de abril de 1964. —
"Arquive-se. Em. 29.1.70". -- (Enc. ao Arquivo, em
15.10.70).

ATOS po CHEFE DO GABINETE MILITAR

— Portarias

PR
	

7.932-70 — N5 164/PGM, de 14 de outubro de 1970.

PORTARIA N9 164/PGM, DE 14 DE OUTUBRO DE 1971
O Chefe do Gabinete Militar da PresidanemL.	 Reptiblica, no wo d.e suas atribuições, resolve designar

o Soldado Jambeiro — CARLOS SOARES, do Corpo
de Bombeiros ti( Distrito Federal, para exercer a fun-
ção ri e EXECUTANTE — (Auxiliar de Portaria), de que
trata a Tabe_a Analítica publicada no Dtario °tical de
22 5 1970, cola a retribuição mensal de Cr$ 240 00 (du-
zentos e quarente cruzeiros) a titulo de Gratiacação
de Repre.sentaçaa de Gabinete fieendo o me-mo Meando
na lotação do Gabinete Militem da Pra-adenda da Reoe-
plica. — Gen Ade João BaptiV.a cio Oamera
Chefe do GaMnete MiLter.

PR
	

7.933-70 — N9 165,P0M de 14 de outubro de 1970.

PORTARIA N9 165,PGM, DE :a DE OUTUBRO DE 1)71)
O Chefe do Gabinete aeilitar da Preridêrcia

Repúbaca, no uso de suas atribuições, resolve deesnal
o Soldado Bombeiro — JOSÉ NICODEMUS VE -IRA, do
Corm de Botnbemas do Distrlto Federal, para exercer
a funçâo de EXECUTANTE (Auxiliar de Portaria), de-
que trata a Tabem Analítica Publicada no Diecrio Oficial
de 21..5.1970 com a retribuiçae mensal de Cr$ 240,00
(duzentos e ciumenta cruzeiros', a título de Gratifica-
ção de Representação de Gabinete faando o mesmo in-
charl e na lotaçao do Gabinete MilatÃe• da Prmaiência
da R:entearei — Gen Bda Joe° Batista de Olivetaz Fi

-91-P ireão, Chefe oe Gabinete Manar.

ESTADO-MAIOR DAS FôRÇAS Alli'dADAS

PORTARIA N 9 129 Dl-Ajd G-207,
DE 12 DE OUTUBRO DE 1970 I

O Chefe do Estado-Maid das FM.-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o dispos-
to no item III ao artigo 19 do Decreto
número 64.238, de 20 de março de
1969 e Decreto n9 66.597 de 20 de
maio de 1970, resolve:

De acôrdo com o previsto na Tabela
de Gratificação pela Representação
de Gabinete, aprovada pele Excelen-
tisshno Senhor Presidente da Repú-
blica, publicada no Diário Oficial

ções de membro suplente do referido
Conselho.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
1499 da Independência o 829 da
Repablica.

Etriam G. Metam
Jart as G. PaseariAo

O Preeldente da Repablica resolve

Di 
Nofmat:	 •
cc'erdo com o ar."igo 29 , do De.

ereto-lei n' 3. lP, de 14 de abril de
1941
Alem/odre Barbam ' da Fonseca J.

olor, para membro do Conselho Na.
danai de Desportos.

Brasília, 14 de outubro de 1970;
1-'99 da Independência e 829 da
República.

EMÍLIO G. Meince
Jarbas Q. Passarinho .

PR

número 113, de 18 de junho de 1970:
Dispensai de Assistente a 19 Tenente
QOA Ex, Heraclito Santos, a partir
de 1 de outubro de 1970. — Almiran-
te . de-Esquadra Murillo Vasco do Val-
le Silva.

PORTARIA N9 130 Dl-Ajd 0-298,
12 DE OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Fôr-
ças Armadas. no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o dispos-
to no item III do artigo 19 do Decreto
número 64.2:38, de 20 de março da



(DASP) usando da atribuição que
lhe confere o artigo 27, item VIII,
do Regimento aprovado pela Porta.-
ria W 131, de 2 de junho de 1970,
resolve:

Designar João Narciso Borges, Ofi-
cial de Administração nível 12-A do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — dêste Departamento, para
exercer a função gratificada, símbolo
6-F, de Secretário Administrativo da
Coordenação de Classificação e Retri-
buição de Cargos e Empregos 	
(COCLARCE), em que foi, pelo De-
creto n9 66.760, de 19 de junho de
1970, transformada a antiga função
de Secretário do Diretor da, Divisão
de Classificação de Cargos, ocupada
por Aracy de Barros Ferreira.

l' PORTARIA N.9 299, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Geul do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
(DASP) usando da atribuição que
lhe confere o artigo 27, item VII
do Regimento aprovado pela Porta-
ria n9 131, de 2 de junho de 1970,•resolve:	 •

Designar Washington de Oliveira,
Escriturário nível 10-B do Quadro
de Pessoal — Parte Permanente —
date Departamento, para exercer,

em Brasília, o encargo de Assistente
constante da Tabela de Gratificação
pela Representação de Gabinete cro
mesmo Departamento? publicada no
Diário Oficial de 23 de março de
1970, com a gratificação mensal de

SECRETARIAS DE ESTADO
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ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATO3 LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de julho a setembro

Divulgação n° 1.149

, PREÇO Cr$ 5,00

:70LUIVI.3VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de julho a setembro
Divulgação n° 1.148

PREÇO Cr$ 25,00

A VENDAI',

Na Guanabara

Seção de Vendast Av. Rodrigues Alves,
Agência I: Ministério da Fazenda

Atcsado-ce u pcdidos pelo Serviço de Reembélso Poste!

Em Brasília

Na rede do D.I.N.
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Cr$ 540,00 (quinhentos e quarentacruzeiros). — C/auco Lesse de Abreu
e Silva.
te decreto é para o cargo de Juiz
Presidente de Junta de Conciliação
e Julgamento da 44 Região da Jus./
tiça do Trabalho e não como cons.
ta do mesmo. — Ruy Machado de
Lima.

WeePEDIENTE DE 15 DE
SETEMBRO DE 1970
Atos do Diretor-Geral

Proc. no 57.475-70 — Myrthes Tos.
tes Ferreira — Apostila' em decreto
de nomeação.

O Diretor-Geral do Departamento
de Justiça, tendo em vista o que
consta do Processo 57.475-70, do Mi.
nistério da Justiça, e usando das
atribuições que lhe confere o Decre.
to n9 62.224, de 5 de fevereiro GO
1968, resolve- declarar que o número
dp Decreto-lei de 28 de fevereiro de
1967 citado no presente decreto é 229
e não como consta do mesmo. —
Ruy Machado de Lima.

• Outubro de 	1970 8869

Dividi) de Estrangeiros
Seção de Permanência

EXPEDIENTE DE 970E 11.DE OUTUBROD

DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL
N9 27.121-70 — Mario Domingo Ra

vera Benvenuto — uruguaio — São
Paulo — Permanência definitiva —
Deferido em 25.9.70.

N9 23.933-70 — Fernando José Soa-
res e Silva Dias — português — Gua-
nabara — Permanência definitiva —
Deferido em 25.9.70.

N9 25.331-70 — Antonio Augusto dos
Santos Cordeiros — português —
tado do Rio de Janeiro — Permanen-
ia definitiva — Deferido em 25.9.70•
N9 25.992-70 — Maria Verniero —

taliana — Bahia — Permanência de
initiva — Deferido em 25.9.70.
N9 28.413-70 — Wilber Vargas Ojopi
espesa Teresita Roca Vargas — bo
vianos — Estado do Rio de Jance

— Permanência definitiva — Deferido
m 25.9.70.
N9 29.709-70 — Yoshiko Kaneshima
japonêsa — São Paulo — Perma-

ência definitiva — Deferido em 25
e setembro de 1970. 	 -
No 29.816-70 -- Samuel Edward Suggunior — norte-americano — Guana-

ara, — permanência definitiva — De
erido em 25.9.70.

No 29.834-70 — José Sanzetenea
arges — boliviano — Guanabara —
ermanência definitiva — Deferido
m 25.9.70.
N9 13.747-70 — Maria de Los An-

eles Lopez Orons — es panhola —uanabara — Permanência definitiva
Deferido em 24.9.70.

N9 15.431-70 — ,Maria Ester Valenteportuguês — São Paulo — Perma-
encia definitiva -- Deferido em 24
e setembro de 1970.
N9 12.270-70 — Alfonso Fernando
lvares Quiroz — boliviano — São
aulo — Permanência definitiva —_eferido em 25.9.70.
Ne 19.860-70 — Lupi Giúseppe Gino

Italiano — Goiás — Permanência
finitiva — Deferido em 25.9.70.
N9 22.634-70 — Ana Lia Moya R.os

boliviana .—Minas Gerais — Per-
nência definitiva — Deferido em

.9.70.
N9 23.172-70 — Yoshimasa Inoue
Usa Katsuko Inoue — japonêses

Paulo — Permanência definitiva
Deferido em 25.9.70.

N9 23.176-70	 Seizen Shiroma eõsa Yoshi Shiroma — japoneses —o Paulo — Permanência 'definitivaDeferido em 25.9.70.
IIPEDIENTE DE 2 DE OUTUBRO

DE _1970
ESPACHOS DO DIRETOR-GERAL

Processos:
No 28.053-70 — Mame Serrano Cal-
le' — nicaraguense — Guanabararmanência definitiva. — Deferido

29.9.70

1969 e Decreto n9 68.597, de 20 de
maio de 1970, resolve:
- De acórdo com o previsto na Tabela
de Gratificação pela Representação
de Gabinete, aprovada pelo Excelen=
tássimo Senhor Presidente da Repú-
blica, publicada no Derreio Oficiai
número 113, de 18 de junho de 1970:
Dispensar de Assistente-Adjunto o
Subten Ex João Rodrigues Cavalcante,
a partir de 5 de outubro de 1970.
Almirante-de-Esquadra Murillo Vasco
do Vale Silva.

PORTARIA N9 131, 131-Ajd G-209, DE
12 DE OUTUBRO DE 1970

O Chefe do Estado-Maior das Me-
ças Armadas, no uso de suas atribui-
ções legais e tendo em vista o dispos-
to no item III do artigo 19 do Decreto
número 64.238, de 20 de xnarço de
1969 e Decreto n9 66.597, de 20 de
maio de 1970, resolve:

De acôrdo com o previsto na Tabela
de Gratificação pela Representação
de Gabinete, aprovada pelo -Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica, publicada no Diário Oficia/número 113, de 18 de junho de 1970:
Designar Assistente o 29 Ten QOE Ex
João Rodrigues Cavalcante, a partir
de 5 de outubro de 1970. — Almiran-
te-de-Esquadra Muril/o Vasco dó Val-ia Silva.

•DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO

PESSOAL CIVIL
PORTARIA N.9 '295 DE 12 DE

OUTUBRO DE 1970
O Diretor-Geral do Departamento

Administração do Pessoal Civil, no
Uso de suas atribuições, resolve:

Incluir o nome de Teresinha de Je-
eus Mendes Vieira, Chefe do Setor
de Orçamento, na relação a que se
refere à Portaria ri.9 6, de 23 de
janeiro de 1970, publicado no DiárioOficial de 4 de fevereiro subeequente,
na qualidade de Encarregado do Se-
tor Financeiro do Serviço de Adnii-

• nistração, em substituição ao nome
Alvin Rodrigues Neto. — C/aucoLasca de Abreu e Silva.

PORTARIA N9 296, DE 14 DE
• OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
(DASP) usando da atribuição que
lhe confere o artigo 27, item VIII,
do Regimento aprovado pela Porta-
ria n9 131, de 2 de junho de 1970,
rezelve:

Conceder dispensa a Aracy de Bar-e.-
me Ferreira, Oficial de Administra-
ção nivel 12-A do Quadro de Pessoal
— Parte Permanente — do mesmo
Departamento, da função gratificadasímbolo 9--F, de Secretária da Coor-
denação de Classificação e Retribui-
ção de Cargos e Empregos louvando-a
pela dedicação, zelo e competência
com que sempre se houve no desem-
penho ea aludida função.

• ' PORTARIA N9 297, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Geralal do Departamento
Administrativo do Pessoal Civil
CDASP) usando da atribuição que
lhe confere o artigo 27, item VIIdo Regimento aprovado pela Porta-
ria n9 131, de 2 de junho de 1970,
resolve:

Conceder dispensa a João Narciso
Borges, Oficial de Administração ni-
vel 12-A do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente — date Departa-
mento, do encargo de Assistente cons-
tante la Tabela ele Gratificação pela
Repmentação. de Gabinete do mes-
Mo Departamento, publicada no Diá-
rio Oficial de 23 de março de 1970.

PORTARLe N9 298, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Geral do Departamento
Admeestrativo do Pessoal Civil

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 14 DE OUTUBRO

, DE 1970
O Ministro de Estado' da Justiça,

usando de suas atribuições legue
resolve

N9 131-B — Designar o Assessor ds
seu Gabinete Doutor Helio Fonseca
para responder pelo expediente da
Consultoria Jurídica, em Brasília, de-
rente o afastamento do seu titular.

N9 132-B — Designar o Assistente
Jurídico Doutor Biasino Granato pa-
ra responder pelo expediente da
Consultoria •Turídica, no Rio de Ja-
neiro, durante o afastamento do seu
titular. — Alfredo Buzaid.

MINISTÉRIO

COLEÇÃO
1970

DA JUSTIÇA
DEPARTAMENTO DE JUSTIÇA

Divisão de Justiça
Seção de Coordenação

EXPEDIENTE DE 20 DE JULHO
DE 1970

ATOS DO DIRETOR-GERAL
Proc. n9 7.833-70 — Paulo Orvil

Partiehelli Rodrigues — Apostila em
decreto de promoção.

O Diretor-Geral do Departamento
de Justiça, tendo em vista o que
consta do Processo 7.833, de 1970, e
usando das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n9 62.224, de 5 de fe-
vereiro de 1908, resolve declarar que
a promoção a que se refere o presen-
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Dotação . 	
2 	

Aquisição de equipamentos e mate-
rial em geral necessários a ins-
talação da Inspetoria Geral de
Finanças do . Ministério das Re-
laçfees Exteriores em Bra,silla .

100.00000

90.000,00

— 	
Brasília, 21 de setembro de 1970 - Julio Agost inho de Oliveira Ins-

petor Geral de Finanças.
Aprovo: Mano Gibson Barboza, Ministro de Estado.

13870 C1u1nta-feirà 1:5
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-

N9 29.705-70 - Rine. Luisa Vanoll
13erafino de Nin e filhe, Enriquetn

-1 u "	 -
&ao Paulo - Permanência definitiva
e- Deferido em 29.9.70

• .	 ,
.r	(1.7(1.

N9 29.293-70 - Donato Trofa e es-
pèsa Antonia Fioretti Trofa - italia-• -	 • , a	 -	 -	 leia det-
nitiva - Deferido em 28.9.70.

N9 29.708-70 - Katsumi Nishimura
- japonês - São Paulo - Permanên-
eia definitiva - Deferido em 28.9.70.

N9 29.905-70 - Jean François Se-
guineau - francês - Guanabara -
Permanência definitiva - Deferido em
• .9.70.

N9 29.906-70 - Juan Cristian Helm-
feet - argentino - Paraná - Defe-
rido em 28.9.70.

N9 22.392-70 - Paul Strübin e es-
&a Frika Lama Strübin - sulcos -

Guanabara - Permanencia dental-
era - Deferido em 29 9.10.

N9 25.681-70 - Alberto Abahu
Franco - israelense - Guarabara -
Reei etro - Deferido em 25.9.70.

N9 11.034-70 - Anna Marmlesku
• —	 e•nebar-

Retificara° de assentamentos - De-
:erido em 30.9.70.

N9 25.309-70 - Kazuo Salto - ja-
pones - Sao Paulo - Prorrogação dr,

permanência - Deferido em 28.9.70.
N9 25.311-70 - Sadayuld Munemoto

- japones - São Paulo - Prorroga-
ção de permanencia - Deferido em 23
de setembro de 1970.

N9 22.025-70 -- rdurrd0 ChaMan o
q r' e, te aun• Cha-

Man - portue,utses - São Paulo -
Restabelecimento de permanência -
Deferido em 29.9.70.

^ v 918 i - rÕleo Texi Aéreo
- Bahia - Visto em contrato de tra-
balho com John Foster - norte-ame-
ricano - residente no Texas - Esta-
dos Unidos ea América do Norte -

'Visado em 29.9.70.
N9 8.132-70 - Jari - indiztria e

to de trabalho com John Foster -
norte-americeio - residente no Te-
xas - Estados Unidos da América
do Norte - Visado em 29.9.70.

N9 8.132-70 - Jari Indústria e

Seção de Sociedades
Extradição e Expulsão

de Estrangeiros

EXPEDIENTE DE 2 DE OUTUBRO
DE 1970

ATO DO DIRETOR DE DIVISA° •
; Proc. 30.855-70 . - Octavio E. de
1Jeses Mestre Martin - Norte-Ame-

- • "a
'filha menor Elena Maria Mestre Vig.
-e-) - DeSn;,0: "Arresente a car-

i , ar, ,a• estrareeiee. era
fotocópia autenticada." - Em 2 de

.outubro de 1970.

nal 11.9 1, de 17 de outubro de 1969, e
de acôrdo com a letra b) combinado
com a letra "j' do Art. 85 do Decreto-
lei n.9 1.029, de 21 de outubro de
1969 (Estatuto dos Militares), os se-
guintes oficiais:

Cel Prof•Osnelli Leite Marfine1-
11; e
- Cal Prof Armando Oscez Verelle.

do A'razada. -a- Gen. Ex. Orlando
Geesea.

DESPACHO
Em 9 de outubro de 1970

No processo ostensivo n•9 8.166-70
do Gab Min Ex (CMP-11e RM),
versando sôbre venda de produtos
controlados sem permissão da auto-
ridade competente foi exarado o se-

guinte despacho: - 1) Tendo ene
vista o Ineelérito Policial Militar
mandado instam ar pelo Coman-
dante Militer do Planelto e 11.e Re-
gião IValear declaro inidôneo para
comerciar cem prcdutee controlado::
pelo Mlneeterio do E:excito o Sr.
Ralo r:r.v1 Felice nas termos do
Art. 290 do R-105 (Aprovado pela
Decrao ne 55.6e9, de 23 de junho ao
1965) . 2) - Eia cone eauencia, de-
term.no ao CIVIP-11* Ral a cassação
do Certificado de Reeestro n.9 142 -
SEIDT-11, concedido à firma 'talo
Brasil Felice, estabelecido., à Avenida
Elerierno Peixoto n.9 t38, Uberlenelia
- MG e a aplicarão do parágrafo
4.9 do Art. 290 do R-105 a todo ma-,
terial controlado que ainda exista na
firma.

1
N9 17.332-70 - Maria Angela Per-

totta - argentina - Guanabara -
Permanencia definitiva. - Deferia()
em 25.9.70.

N9 17.829-70 - Florenzo Broll e ee-
pesa Carmen Nicolussi Broli -

MINISTÉ:.RICD DAS
F2ELAÇÕE'S EXTERIORES

INSPETORIA GERAL CE FINANÇAS
Plano de aplicação de recursos constantes da Plogramação 13.04.

2.005. Execução da Política Exterior - Elemento - 4.1.2.0 - Serviçoc

	

em Regime de Programação Especial - Orçamento de 1970 - Cr$ 	
80.000,00.

Discriminação
	

Cr$	 1
	

Cr$

EV.. I N I e...R 10 DO EXRCTO
CA1312ETE DO MINISTRO

PORTARIA N.9 1.188-GD DE 7 DE
OUTUBRO DE 1970

O 1VLnistro de Estado do Exército
•esolve:

Nomear, por necessidade do serviço,
)ficial de seu Gabinete o Cap Cav
3ergio Tierno.

•

PORTARIA N9 1.189-GB DE 8 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado do Exército,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o Decreto n.9 61.464, de 4 de
outubro de 1967, resolve:

Mandar agregar ao respectico Qua-
dro, a contar da presente data, nos

!termos da letra b) do parágrafo 1.9
I do Art. 150 da Emenda Constitucio-

. oROCESSOS DESPACHADOS PELO
MINISTRO

Em 7 de outubro de 1970 .
M.F. - S.C. 18.543-70 - Compri-

) hia de Telecomunicaçies do Paraná
•- TELEPAR - Aproo o parecer
ea Procuradoria-Geral da Fazenda

acionai. Com base nas Leis mime-
es 1.518, de 24 de dezembro de 1951,

4 457, de 6 de novembro de 1914 e
E.000, de 24 de maio de 1966, combi-
r adas com o Decreto-lei n9 1.095, de
21 de março de 1970, concedo a ea-
r Luta da República Federativa ao
I rasil à presente )per.aeo. A garan-
t a ora conceeada sere formalizada
a :revés do mandaterio leal cia.

niee - o Banco do Brasil S.A. --
O iedecidas as cautelas de praxe e ae
c endições aprovadas pela Diretoria

Baeco, nota e arnenee no que
Sç refere a prestaçeo das ineasaen-
a yds contraearantias. Encamiehe-se
O processo ao Banco do B easil a A.
p, .a os devidos fins.

- S. C. - 42.70&-70 - L epar-
tt nento Nacional de Portos e Vias
N .veeteveis - Aprovo o parecer tia

ecuradoria_Geral da Fazenda Na.
c: mal e o texto do aditivo. Delee,o
cempetenéia ao Procurador da Fa-
z( Ida Nacional, Dr. Moacyr lieboa

iees para firmar o aditivo em nome
d‘ República Federativa do Brasil.
R stitua-se o processo à. Procurado-
ri. -Geral da Fazenda Nacional.

Em 8 de outubro de :970
3 . C . 50.513-70 - Emprêsa, Brasi-

lei ea de Telecomunicações
EetBRATEL - "Aprovo a Resolução

n9 26-70, da Comissão de Defesa dos
Capitais Nacionais. Restitua-se o
processo à Comissão de Defesa dos
Capitais Nacionais 'para os devidos
Íeis".

SECRETARIA DA RECEITA
FEDERAL

-
PORTARIA DE 3 DE SETEMBRO

DE 1970

O, Secretário
no uso de suas atribuições legais, re-
solva:

No 476 - Conceder dispensa da
iunção de Assistente de seu Gabinete
a Sônia Maria Vala.dão Rego. -
Anto-ao Amilcar de oliveira Lima.

Coodenação dos Sistemas
de Fiscalização

ATO DECLARATÓRIO N v 40 -
DE 19 DE OUTUBRO DE 1970

Autorização para o comércio de
pedras preciosas, semz_preczosas e
carbonados, em bruto nos termos
do art. :8, do Decreto núme-
ro 66.694-70.

O Coordenador do Sistema de Fis-
calização da Secretaria da Receita
Federal, no uso da atribuição que lhe
confere o item I, da Instrução Nor-
mativa SRF n9 39, de . 11 de agôsto
de 1970,

Declara que, por despacho desta
data, exarado no processo fichado nes-
te Ministério, sob o n9 65.168-68, auto-
rizou a firma I. B. Gomes Exporta-
ção Importação, estabelecida no Rio
de Jaeteiro, Estado da Guanabara,
CGC-MF n9 33.716.986/001, a comer-
ciar com pedras preciosas, semi-pre-
ciosas e carbonados, em oruto, nos
termos do art. 18, do Decreto número
66.694, de 11 de junho de 1970,
cumprindo-lhe, todavia, observar,
integralmente a legislação em vigor
ou que venha a vigorar sôbre o objeto
da referida autorização, que foi con-
cedida a titulo precário. - Haroldo
Braga Lobo, Coordenador Sub.etitutee

(N9 41.949 - 7-1Q-70 - Cr$ 17,00)

5 REGIÃO 'FISCAL
BA-SE

Delegacia da Receita Federal
em Aracaju — SE

PORTARIAS DE 24 DE-SETEMBRO
DE 1J70

O Delegado da -*celta Federal em
Aracaju (SE), no imo de suas atri-
buições legais, resolve:

N9 206 - Dispenear a Oficial de
Administração nível 14, Cybele Foa
tes Oliveira Andrade, matricela ne.
mero 1.282.505, da função gratifica-
da 6-F, de Encarregada da Turma de
Contrôle da Arrecadação da Seção de
Arrecadação, tendo em vista a sua

designação para outra Turma na Se-
ção de Tributação.

O Delegado da Receita Federal eta
Aracaju (SE), no uso das atribuições
que lhe conferem o art. 68, combi-
nado com o item 5 do artigo 61 d)
Regimento aprovado pela Portaria
Ministerial GB 18-69, resolve:

N9 27 - Designar a Oficial de Ad-
ministração nível 14, Cybele Fontes
Oliveira Andrade, matrícula número
1.282.505, lotada e com exercício nes.
ta Delegacia, para exercer a função
graticana, smbolo 6.-E, de Encarre-
gada da Turma de Preparo e Jul-
gamento - Pessoa Física e jurídica,
da Seção de Tributação.

O Delegado da Receita Federal em
Aracaju (SE), no uso de suas ata.-
buiçóes legais, resolve:

N9 208 - Dispensar . o Exator Fe-
deral nivel 12 - Auraldo Santa Rosa,
matricula n9 2.253.517, da função de
Encarregado da. Turma de Preparo e
Julgameneo - Pessoa Fisica e Ju-
rídica, 6..LF, da Seção de Tributaçao
tendo em vista sua designação ppm
outra Turma na Seçio de Arrecada-
ção.

O Delegado da Receita Federal ene
Aracaju (SE), no uso das atribui-
ções que lhe conferem o artigo 68,
combinado com o i tem 5 do artigo 61
do Regimento aprovado pela Porta-
ria Ministerial GB 18-69 resolve:

N9 209 - Designar o Exator Fe-
deral nível 12 - Arualdo Santa Rosa,
matricula n.9 2.253.517. lotado e com
exercício nesta Delegacia, para exer-
cer a função gratificada, símbolo s_r,
de Encarregado da Turma de Contrie-
le cia Arrecadação, da Seção de Arre
caciacão.	 Cícero Silva II. Deleea-
do-Sueste eito

GABINETE DO MINISTRO iVIINISTÉ. R10 DA FAZENDA

da Receita Federal,



MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.9 414, DF 8
DE OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado dos Negócios.
daAgricultura, no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

Designar, de- acôrdo com os artigos
72 e 73, da Lei n.9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Maria Yolanda Flexa
Ribeiro, Oficial de Administração, ni-
vel 12-A, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente - Diretor da Di-
visão de Contabilidade, símbolo 2-C
da Inspetoria-Geral de Finanças dês-
te Ministério, para exercer o cargo em
comissão, símbolo 1-C, da Inspetoria
Geral de Filanças, durante os impe-
dimentos leais, eventuais ou tempo-
rários do re-p•ctivo titular.

PORTARIA N.9 415, DE 8
DE OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado dos Negócios
da Agricultura, no uso de, suas atri-
buições legais e de acôrcio com o ar-

tigo 12 do Decreto-lei n.9 200, de 25 de
fevereiro de 1967, resolve!

Delegar competência a Norival Ono-
fre Kwiatkowski, Inspetor-Geral de
Finanças, símbolo 1-C. do Mine:Ledo
da Agricultura e a Seu substiteto
eventual, Maria Yolanda Flexa Ribei-
ro, Diretora da Divisão de Contabili-
dade, símbolo 2-C, da Inspetoria-Geral
de 'Finanças, para, nos termos da le-
gislação em vigor:

e) autorizarem viagens, mediante
Ordem de Serviço, caracterizando em
cada caso, a natureza do servieo a
ser prestado;

b) autorizarem a concessão de diá-
rias e arbitrarem ajuda de custo e o
pagamento das respectivas despesas,
gerando em objeto de serviço pú-
blico;

c) requisitarem passaeens nas em-
preeas ferroviárias, rodoviárias, marí-
timas e aéreas do País;

d) aprovarem a dispensa de licita-
ção -tos casos da legislaçao em vigor
(Decreto-lei n.9 200, de 25 de feverei-
ro de 1967): - L. P. Gime Lima.
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PORTARIAS DE 2 DE OUJ. ue3R0
DE 1970

O Delegado da Receita Federal em
Aracaju (SE), no uso de suas atri-
buições legais, resolve:

N9 214 - Dispensar a pedido s o
A.F.T.F. classe A - Maurilio Fer-
reira Ramos, matricula n9 2.012.568,
da função gratificada, 4-F, de Chefe
da Seção de Fiscalização, tendo em
vista sua designação para Assessor
do PLANGEF.

N9 215 - Dispensar o A.F.T.F.
classe A - Gervásio Lisboa de Al-
meida, matrícula n9 1.282.565, da
função de Encarregado do PLANGE?
- Assessor, desta Delegacia, tendo
em vista sua designação para Chefe
da Seção de Fiscalização.

O Delegado da Receita Federal em
Aracaju (SE), no uso de suas atri-
buições conferidas pelo artigo 68, com-
binado com o item 4 do artigo 61, do
Regimento da Secretaria da Receita
Federal, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n9 GB-18, de 23 de janeiro
de 1969, publicada no Diário Oficial
(Suplemento de 31 subseqüente), re-
solve:.

N9 216 - Designar o Agente Fiscal
de Tributos Federais, classe A_ -
Maurílio Ferreira Ramos, matricula
n9 2.012.568, para exercer a função
de Assessor Encarregado do Grupo
PLANGEF (Plano Geral de Fiscali-
zação dos Tributos Federais).

O Delegado da Receita Federal em
Aracaju (SE), no uso de suas atri-
buições legais, e de a,côrdo com o
Item IV, do artigo 01, do Regimento
da Secretaria da Receita Federal,
baixado com a Portaria Ministerial
n9 GB-18, de 23 de janeiro de 1969,
resolve:

N9 217 - Designar Gervásio Lisboa
de Almeida, matrícula n9 1.282.565,
ocupante do cargo da Série de Classes
de Agente Fiscal de Tributos Federais,
classe A, para exercer a função grati-
ficada, símbolo 4-P, CA Chefe da
Seção de Fiscalização, Quadro III, de
que trata o Decreto número 64.041,
de 31 de janeiro de 1969. - Cícero
Silva II, Delegado-Substituto.

79 REGIÃO FISCAL
- GB-ES-RJ

-
Superintendência Regional

da Receita Federal
PORTARIA Ne 1.368, DE 8

-DE OUTUBRO DE 1970
O Suemintendente Reetional da Re-

ceita Federal - 7.e Região Fis,cal, no
uso das atribuições que lhe confere

o artigo 58, do Regimento da Secre•
taria da Receita Federal, aprovado 1
pela Portaria n.9 GB-18, de 23 de ja-
neiro de 1969, do Senhor Ministro da
Fazenda, resolve:

Designar o Auxiliar de Exatoria ni-
vel 9-B, Noás Ribeiro dos Santos, ma-
tricula n.9 1.017.752, para exercer a
função gratificada, símbolo 4-F, de
Chefe de Peeto da Receita Federal
em Resende, Estado do Rio de Janei-
ro, desta Superintendência. - Benja-
min Segismunclo de Jesus Rorie, Su-
perintendente Regional.

7' Inspetoria da Receita
Federal - GB

PORTARIAS DE 1 DE OUTITBRO
DE 1970

O Inspetor da 7* Inspetoria da Re-
ceita Federal, da 70 Região Fiscal, na
Guanabara, no uso das atribuições que

PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO
DE 1970

O Chefe do Gabinete do Ministro
dos Transportes, tendo em vista o
disposto no Decreto n9 64.239, de 20
de março de 1969 (D.O. de 21 de
março de 1969, alterado pelo de nú-
mero 66.597, de 20 de março de 1970,
publicado no Diário Oficial da mes-
ma data, e, usando das atribuições
que lhe foram conferidas pela alí-
nea "1" do artigo 16 do Regimento
Interno, aprovado pela Portaria Mi-
nisterial n9 227, de 25 de março de
1970, publicado no Diário Oficial de
2 de abril de 1970, resolve:

N9 595 - Dispensar, Paulo Gui-
marães Santos, da função de Assis-
tente constante da Tabela de Gra-
tificação pela Representação do Ga-
binete do Senhor Ministro dos Trans-
portes, aprovada pelo Excelentiseimo
Senhor. Presidente da República, me-
diante despacho exarado na Exposi-
ção ds Motivos n9 87-A-GM, de 16
de maio de 1969, publicado no Diá-
rio Oficial de 21 subseqüente.

N. .597 - Designar Isabel Pitta
na função de Assistente, na condição
de não-vinculada, com o acréscimo
de 40%, constante da Tabela de Gra-
tificação pela Reeire,sentação do t
binete do Senhor Ministro dos Trans-2
portes, aprovada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, me-
diante despacho exarado na Exposi-
ção de Motivos n9 87-A-GM, de 16
de maio de 1969, publicado no Diário

,de 21 subseqüente.
N9 598 - Designar paulo Guima-

rães Santos na função de Chefe de

lhe confere o artigo 68, combinado teecação pela Representação de Geecom o item 5, do artigo 61, do Regi a I bieeee do Senhor Ministro dos Trans-
mento aprovado pela Portaria número potes, aprovada pelo Excelentissie
GB-18, de 23 de je e, iro de 1959, pu- mo Senhor Presidente da República,blicada no Suplemento do Diário 0/ 1- mediante despacho exarado na Ex-ciai de 31 seguinte resolve:	 posição de Motivos n9 87-A-GM, de

N9 44 - dispensar, a pedido, José 15 de" maio de 1969, publicado no
Aristóteles Leite Santos, ocupante do Diário Oficial de 21 substelümte.
cargo do nível 7. da Série de Classes
de Escrevente-Datilógrafo, da Parte
Permanente, do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, matrícula nú-
mero 2.035.202, da função gratificada,
símbolo 6-F, de Encarregado da Tur-
ma de Serviços Gerais, da Seção de
Administração, desta Inspetoria.

N9 45 - Designar, Mário Gonçalinho,
ocupante do cargo do Nivel 7, da Sé-
rie de Classes de Arquivista, da Parte
Permanente, do Quadro de Pessoal do
Ministério da Fazenda, matricula nú-
mero 2.015.444, da função gratifica-
da, símbolo 6-F, de Encarregado da
Turma de Serviços Gerais, da Seção
de Administração, desta Inspetoria -
Waldomiro Lima Loureiro, Inspetor

MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

GABINETE DO MINISTRO

Secretaria constante da Tabela de
Gratificação pela Representação do
Gabinete do Senhor Ministro dos
Transportes, aprovada pelo Excelen-
tíssimo Senhor Presidente da Re-
pública, mediante despacho exarado

N9 596 - Designar Cleber Soares na Exposição de Motivos n9 87-A-GM,
Couto na função de Chefe de Secre- de 16 de maio de 1969, publicado no
bana, constante da Tabela de Gra-iDzário Oficial de 21 subsequente.
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MINISTÉRIO DO TRABALHO

E PREVIDÊNCIA SOCIAL
GABINETE DO MINISTRO

DESPACHOS
N9 311.181-70 — (9.10.B) — Nos

termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de Céu Azul, no Es-
tado do Paraná, resolve, diseensando
a exigência da alínea e, do artigo 6.9
da Portaria Ministerial n.9 71, de 2
de fevereiro de 1965, reconnece-lo sob
a denominação de Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Céu Azul, corno
entidade sindical representativa das
categorias profissionais — trabalha-
dores rurais — integrantes dos grupos
do Plano da Confederação Regional
dos Trabalhadores da Agricultura, com
base territorial no município de Céu
Azul, no Estado do Paraná, aprova-
dos os Estatutos com as correções su-
geridas. Transmita-se e publique-se.
Em 9 de setembro de :970. — Júlio
Barata.

N.9 308.771-70 — (9.10.B) — O
Ministro de Estado do Tratralho e

Previdência Social, atendendo ao que
requereu o Sindicato dos Trabalhado-
res Rurais Autônomos do Município
de Santa Fe do Sul ao processo
MTPS. 308.771-70, resolve outorgar a
presente segunda via da Carta de Re-
conhecimento ao mesmo caie, nos ter-
mos da legislação em vigor passa a
representar as categorias profissionais
integrantes dos Grupos do Plano da
Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura na base territo-
rial do Município de Santa Fé do Sul
e a denominar-se ' "Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Santa Fé do
Sul", restabelecendo a Carta Sindical
que lhe foi outorgada em 11.12.63,
nesta data registrada no Livro 62 às
fls. 72. Em 15 de setembro de 1970.
— " Júlio Barata.

Ne 311.181-70 — (9.10.13) -- Em 9
de setembro de 1970, foi assinada a
carta que reconhece como represen-
tante da respectiva categoria, nos ter-
mos da legislação em vigor, do sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais de
Céu Azul, no Estado do Paraná.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 14, item VIII, alínea "a"
do Regimento aprovado pelo Decreto
n9 40.050, de 29 de setembro de 1956,
resolve:

N9 270 — Designar Ruth Person de
Mattos Rocha, ocupante do cargo de
Inspetor de Ensino, nível 20-A (Có-
digo EC-401-20-A), matricula número
1.676.764, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente deste Ministério,
para exercer a função gratificada
símbolo 3-F, de Inspetor Itinerante da
Inspetoria Seccional do Ensino Se-
cundário do Rio de Janeiro, GB, em
vaga decorrente da dispensa de Wal-
dyr Surtan dos Santos.

N9 271 — Designar Elza Sobral Tei-
xeira Braga, ocupante do cargo de
Inspetor de Ensino nível 21-B (Códi-
go EC-401-21-B), matricula número
1.675.845, do Quadro de Pessoal —
Parte Permanente deste Ministério,
para exercer a funçáo gratificada
simbolo 3-F, de Inspetor Itinerante
da Inspetoria Seccional do Ensino Se-
cundário do Rio de Janeiro, GB, em
vaga decorrente da dispensa de Leo-
nel Borgea Nogueira da Cruz.

N9 212 — Designar Sylvia Andrade
Leal, ocupante do cargo cie Inspetor
de Ensina, nível 20-A, (Código 	
EC-401-20-A), matricula n9 1.127.259,
do Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente deste Ministério, para exer-
cer a função gratificada, símbolo 3-F,
de Inspetor Assistente da Inspetoria
Seccional do Ensino Secundário do
Rio de Janeiro, GB, em vaga decor-
rente da dispensa de Affonso Henri-
que Martins Saldanha. — Eurides
Brito da Silva,

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 5.526, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

ção e Cultura, no
buições, resolve:

a) ministro de uso de suas atra-
Estado da Educa-

Designar o Professor Ivaneir Gon-
çalves da Rocha Castro, responsável
palas atividades da antiga Divisão
de Educação Extra-Escolar, para mo-
vimentar os recursos financeiros pre-
vistos, para o ntão Departamento
Nacional de Educação, na Lei de
Meios do presente exercício, a fim
de atender à programaçao daquela
Divisão, tendo em vista o que dis-
põe o artigo 18 do Decreto n9 88.967,
de 27 de julho de 1970. — Jarbas G.
Passarinho.

PORTARIA N 9 3.550, DE 14 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, no uso de suas atribuições
legais, Resolve designar Ivan Prestes
— Inspetor de Trabalho, Nível 17 —
matrícula n9 1.196.907, à disposição do
Instituto Nacional do Livro, onde
era ce a função de secretário-Geral
da Campanha Nacional do -Livro, para
substituir o Diretor Substituto desse
alga°, em seus impedimentos legais
•mi eventuais, Jarbas G. Passari-
nho.

de docente-livre de hierarquia sue e-
rior ao de doutor e equivalente o
grau de doutor, concedido aos candi-
datos habilitados em provas de do-
cência livre, por fôrça do artigo 89
da Lei 444-3'7 e do artigo 89 do De-
creto-lei n.9 464-69 ao obtido em
curso credenciado, para efeito das
vantagens concedidas pelo I 2 9 do ar-
tigo 39 do Decreto-lei n9 465-69. i-
Jarbas G. Passarinho.

COORDENAÇÃO DO APERFEI-
ÇOAMENTO DE PESSOAL DE
NíVEL SUPERIOR (CAPES)

PORTARIAS DE 30 DE SETEMBRO
DE 1970

O Diretor-Executivo da Coordena-
ção do Aperfeiçoamento de Pessoal
de Nível Superior (CAPES), com ba-
se no parágrafo único do artigo 69
do Decreto no 66.662, de 5 de junho
de 1970, resolve:

N9 1 — Designar a Professeira Bu-
zana Gonçalves para exercer as fun-
ções de Assessõra-Chefe da Assesso-
ria • de Programas desta Coordena-
ção.

N9 2 — Designar o Dr. Walter
Borges Graciosa para exercer aa fun-
ções de Chefe da Divisão Administra-
tiva desta Coordenação.

N9 3 — Designar o Economista Do-
mingos Vieira Gomes para exercer as
funções de Chefe da Divisão Finan-
ceira desta Coordenação. — Celso
Barroso Ldte.

DIRETORIA DO PATRIMÔNIO
HISTÓRICO E ARTISTICO

NACIONAL

Despacho do Diretor do PH.AN no
requerimento em que a Construtora
Salimar Ltda., solicita aprovação de
projeto para a construção de um edi-
fício na Rua do Mercado n9 15, com
fundos para o Beco do Comércio na
cidade do Rio de Janeiro — Fica
aprovado, para fins estabelecidos no
Decreto-lei 119 25, de 30 de novembro
de 1937, o nevo projeto para a edifi-
cação a ser construída à Rua do
Mercado n9 15 nesta cidade, atendidas
que foram as recomendações desta
Diretoria no que diz respeito à fa-
chada do mesmo edifício voltada para
a Travessa do Comércio. Em 16 de se-
tembro de 1970. — Renate Soeiro.

DEPARTAMENTO
DE ENSINO FUNDAMENTAL

PORTARIA N9 426, DE 23 DE
SETEMBRO DE 1970

A Diretora do Departamento de En-
sino Fundamental do Ministério da
Educação e Cultura, usandn das atri-
buições que lhe confere o Artigo 14,
item VIII, alínea "c" ao Reghnento
aprovado pelo Decreto n9 40.050, de
29 de setembro de 1956, resolve:

Dispensar, a pedido, o Inspetor de
Ensino nível 21-B, (Código 	
EC-401-21-B) Danilo Krebs, matri-
cula n0 1.217.815, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente deste Minis-
tério, ocupante da função gratificada
símbolo 1-F, de Inspetor Seccional do
Ensino Secundário de Santa Maria,

Eurides Brito da Silva.

DIRETORIA DO ENSINO
SECUNDAR IO

PORTARIAS DE 20 DE ABRIL
DE 1970

A Diretora do Ensino Secundário do
Ministério da Educação e Cultura,

Outubro de 1970

tilaria n9 2.212.592, do Quadro de
Pessoal — Parte Especial do Ministé-
rio da Educação e Cultura, lotada e
em exercício neste Instituto, corno En-
carreeacla do Setor de Alimentação,
criado pela Portaria n 9 6, de 21 de
feve-eiro de 1970. publicada no Bole-
tim do Pessoal n9 e, de 16 de feverei-
ro de 1970. — Renato Monurd da Ga.
nia Ataleher.

INSTITUTO NACIONAL
DO LIVRO e

PORTARIA N 9 4, DE 13 DE ABRIL
DE 1970

O Diretor do Institato Nacional do
Livro, no uso de suas atribuições e
nos termos do Decreta-lei n9 93, de
21 de dezembro de :937, resolve:

Designar a Escriturária, nível 10-8
Albaneza Bello, para substituir Os-
waldino Ribeiro Marques, Redator,
nível 22-C, em seus impedimentos
eventuais, até 30 (trinta) dias, na
chefia da Representação do /.N.L.;
no Distrito Federal, criada; nos ter-
mos do Decreto n9 62.239. de 8 de
fevereiro  de 1968.  — Ma ria Alice
Barroso,

SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO
EDUCATIVA

PORTARIA N.9 31, DE 4
DE SETEMBRO DE 1970

O Diretor do Serviço de Radiodif
são Educativa do Ministério da Edu-
cação e Cultura, no uso de sua ateie
buiçáo e considerando o nedido de
dispensa da Chefia do Setor Musical,
formulado pelo Sr, Alceu Ariosto
chino, Orientador Musical, nível 21,
resolve aceitar o pedido de dispensa
a partir de 1.9.70 do servidor Alceu
Ariosto 13ochino, Orientador Musical
nivel 2e da função de Chefe do Se-
tor Musical e - Regente Efetivo da
Orquestra Sinfônica Nacional que vi-
nha exercendo desde 15.3.964 e a*
mesmo tempo elogiar sua dedicação,
demonstrada sempre pelo fiel cumpri-
mento de seus deveres cuias deeem-
penhos foram marcados de entusias-
mo e devotamento à arte que abra-
çou. Por tudo isto agradece a pre-
ciosa colaboração do Maestro e faz
votos que prossiga em sua carreira
brilhante e fecunda. — Ave.liv() Hen-
rique dos Santos.

INSTITUTO BENJAMIN
CONSTANT

PORTARIA N 9 34, DE 27 DE
ABRIL DE 1970

O Diretor do Instituto Benjamin
Constant do Ministério da Educação
e Cultura, usando da atribuição que
lhe confere o Will X do artigo 17 do
Regimento aprovado pelo Decreto n9
34.700, de 25 de novembro de 1953, re-
solve:

Designar Carmen Dora Ferreira
Gonzalez, Nutricionista nível 19, ma-

DXSPACHOS
Em 26 de setembro de 1970

Gab. n9 1.889-70 -- Acatande as
azões expostas, e tendo em vista que

número de dias de ausência do
.),ais não altera o daqueles autoriaa-

as pelo Excelentíssimo Senhor Pre-
idente da República, prevalece o

rfastamento do Dr. Mauro Ribeiro
viegas para os dias 10 de outubro
a 15 de novembro do corrente ano.

Proc. n9 104.516-70 — De acôrdo
cm a informação da Comissão Es-
p.:ciai de Mesas de Alimentação, in-
t efiro o pedido de José Alves cie,
F mseca, constantes do processo nú-
n em 104.516-710, deste Ministério.

Em 3 de outubro de 1970
Processo n9 CEE 1.194-70
Parecer n9 584-70 — Nos termos

e cara os efeitos do artigo 14, do De-
cr ao-lei n9 464, de 11 de fevereiro
de 1969, homologo o Parecer número
58 -70, do Conselho Federal de Edu-
caeão, favorável ao aumento. de 65
(se menta e cinco) para 110, (cento
e lez), do número total de matri-
cul as na 19 série da Escola de Edu-
ca( ão Física de Assis, na cidade de
As: is, Estado de São Paulo.

I ssessoria Técnica
1 eooesso n9 104.5112-70 — Tendo

em vista o disposto no artigo 17, le-
tra "a", da Lei n9 5.540 de 28 de
nov imbro de 1968 e o que consta do
Prwasso n9 104.512-70 ciaste Minis-
tério indefiro o pedido de José Custó-
dio Cordeiro Neto que requer ma-
tria la no Curso Superior para seu
filhe Augusto Cesar de M. Cordeiro,
alui o da 39 série colegial.

Em 7 de outubro de 1970
Processo n9 101.562-70 — Aprovo

o la Tecer n.9 '7-70 da Assistente Ju-
ridic t deste Ministério Doutôra Ma-
ria Arruda •Baccarat referente à
aqui- alência entre as gratificações de
presença do Conselho Federal de
Educação e da Comissão Nacional de
Mora l e Civismo.

Cu1rpra-se.
Proeesso n9 1.853-70 — CFE
Parcer n9 572-70 — Nos têrma e

para os eleitos do aetigo 14 do De-
creto.aei n9 464 de ai de fevereiro
de 19e9, homologo o Parecer número.
572-70, do Colendo Conselho Federal
de Edacaçáo que conclui ser o titulo
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mento, Cal e Gesso de João Pessoa"
Resolvo ainda, destituí-los igualment
de cargo ou função que ocupem ri
respectiva Congederaçáo. Convoque-se
para os cargos ou fuações vagos, os
suplentes legais previstos nas estatu
tos sociais. Transmita-se e publique
se. Em 15 de setembro de 1970. —
Júlio Barta.

N9 30'5.975-70 (5-10-B) — Nos tês-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e, atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-
lhadores Rurais de massaranctuba,tu
Estado de Santa Catarina, resolvo,
dispensando a exigência da alínea e,
do art. 69, da Portaria Ministerial nú-
meso 71, de 2 de fevereiro de 1965, re-
conhecê-lo sob a denominação de Sin-
dicato dos Trabalhadores Rurais de
Massarancluba, como eritidade sindi-
cal representativa das categorias pro-
fissionais — trabalhadores rurais, in-
tegrantes dos grupos do Plano da Con-
federação Nacional dos Trabalhadores
da Agricultura, com base territorial ao
Município de Massaranduba, no Esta-
do de Santa Catarina, aprovados os
Estatutos com as correções sugeridas.
Transmita-se e publique-se. — Em 9
de setembro de 1970. — Julio Barata.

N9 305.975-70 (5-10-B) — Em 9 de
setembro foi assinada a carta que re-
conhece como representante da res-
pectiva categoria, nos têrmos da legis-
lação em vigor, do Sindicato dos Tra-
balhadores Rurais de Massaranduba,
no Estado de Santa Catarina.

N9 304.326-70 (5-10-70) — Em res-
posta ao que requer o "Sindicato dos
Conferentes de Carga e Descarga no
Pôrto de Santos", considerando os fun-
damentos em que se apoia, aprovo o
parecer do Departamento Nacional do
Trabalho, a respeito do início do pe-

N.9 115.805-69 — (9.10.B) — O
Ministro de Estado do Trabalho e
Previdência Social, fundamentado ta
Portaria Ministerial n. 9 3.184, de 24
de março de 1970 e atendendo ao a
requereu o Sindicato a que se refere
apresente carta no processo MTPS.
115.805-69, resolve que o mesmo passe
a denominar-se Sindicato da -Indústria.
de Condutores Elétricos, Trefilação e
Laminação do Estado de São Paulo.
— Em 14 de setembro de 1970. —
Júlio Barata.

N.9 150.616-69 (9.10.13) — O Mi-
nistro de Estado do Trabalho e Pre-
vidência Social, atendendo ao reque-
rido no processo MTPS. 150.616-69,
expede a presente segunda via da
carta de reconhecimento outorgada em
3.12.63 ao "Sindicato dos Trabalha-
dores na Lavoura, Pecuana e Simila-
res de Lages", que, nos tê/mos da le
islação em vigor passa a representar
a base territorial do Município de
ages, no Estado do Rio Grande do

Norte, as categorias profissionais in-
egrantes dos Grupos do Plano da

Confederação Nacional dos Trabalha-
dores Rurais de Lages". — Em 9 de
setembro de 1970. — Júlio Barata

N 9 114.420-70 (2-10-B) — Nos ter-
mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, fundamentado nas
considerações tecidas pela Federação
Nacional dos Trabalhadores em Trans-
portes Marítimos e Fluviais no MTPS
— 114.420-70, resolvo, tornar sem efei-
to o meu despacho de 20-7-70, exarado
no processo DRT-GB— 16.059-70,
apenso ao MTPS — 117.905-70, Trans-

N.9 100.02268 — .(9.10.B) —
conformidade dos pareceres do Senhor
Secretário-Geral e do Departamento
Nacional do Trabalho nos autos do
presente processo, pareceres êsSes que
abrangem a mataria 'constante do
namerosos apensas, resolve: indeferir
o pedido de revisão formulado pela
Associação Nacional dos Condomínios
Imobiliários e Proprietarios de Imó-
veis do Estado da Guanabara no
apenso MTPS. 118.115-70, visando:
1) restabelecer na DRT-GB o regis-
tro da Associação Profissional dos
Condomínios Imobiliárias e Proprietá-
rio sde Imóveis do Estado da (lua-
nabara; 2) a revogação da Portaria
Ministerial n.9 3.369, dê 2.9.63 e 3)
reconhecimento da Associação Pro-
fissional requerente como Sindicato
especifico da categoria; b) Indeferir
o requerimento do Sindicato das Em.
prêsas de Compra, Venda, Locação e
Administração de Imóveis do Estado
da Guanabara, apoiado pela Confe-
deração Nacional do omárcio, para
representação Os condomínios, imo-
biliários e dos proprietários de imó-
veis, indiscriminadamente; c) firmar
o entendime,nto de que os condomí-
nios imobiliários ‘e proprietários de
'móveis, compreendidos na expressão
"locação de imóveis" conforme aseis.-
recido pela Comissão de Enquadra-
mento Sindical, no Relatório e Reso.

luções geradores da Portaria Minis-
terial n.9 3.369, de 29 de agasto de
1968, são os que dedicam à locação
imobiliária de cunho empresarial com
fins econômicos, não abrangendo, con-
seqüentemente, os condomínios de
prédios residenciais oh outros sem
objetivos de comércio, excluídos, pois
do enquadramento sindical os proprie-
tários de imóveis, que os alugam sem
as características 'empresariais; d) ar-
quivar o presente processo e seus
apensas, encerrando, por essa via, a
discussão da matéria na esfera admi-
nistrativa.. Tran,smita-se e publiqut-
se. , Em 11 de setembro de 1970. —
Júlio Barata.

. mita-se e publique-s). — Em 15 de s
e tembro de 1970. — Judo Barata.
a	 N9 301.426-70 (2-10-B) — Nos tê
, mos do parecer do Departamento Na

cional do Trabalho, e, atendendo
- que requereu o Sindicato dos Traba
• lhadores na Indústria do Papel, Ce

luloSe, Pasta de .Mateira para pape
Papelão e Cortiça do rindamonhanga
ba, no Estado de São Paulo, resolv
homologar o ato da Assembléia-Gera
Extraordinária, que em reunião de 1
de junho de 1937, autorizou a Direto
ria da entidade a construir em ter
reno de sua propriedade, situado a
Rua 2, sem número, em Vila Benedito,
Cidade de Pindamonhangaba, no Es-
tado de S. Paulo, prédio destinado a
sua sede-própria, orçado a construdda
em Cr$ 78.900,03 (setenta e oito mil
novecentos cruzeiros e três centavos)
empregado recursos da Contribuiçã,
Sindical e Rendas Próprias ela entiaa,
de. Transmita-Se e publique-se — ran
9 de setembro de 1970. — Júlio Ba-
rata.
)N9 310.528-70 (5-10-B) — Nos tês

mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e, atendendo ao
que requereu a Federação dos Traba-
lhadores no Comércio dos Estados de
Minas Gerais e Goiás, resolvo, homo-
logar o ato do seu Conselho de Repre-
sentantes, que em reunião extraordi-
nária, realizada em 15-2-66, a-atorizou
a Diretoria da entidade a adquirir, pe-
lo preço de-Cr$ 30.267,52 (trinta mil,
duzentos e sessenta e sete cruzeiros e
cinqüenta e dois Centavos) as salas
n9s 2.4.11 e 13, no 13 9 andar, do Edi-
fício Mesbla, situado à Avenida Afon-
so Pena, em Belo Horizonte, Estado
de Minas Gerais, destinado a sede pró-
pria da entidade, empregando-se na
transação recursos da Contribuiçaa
Sindical. Transmita-se e publique-se.
— Em 9 de setembro de 1970. —

Barata.
N9 308.082-70 (5-10-B) — Nos ter-

mos do parecer do Departamento Na-
cional do Trabalho, e, atendendo ao
que requereu o Sindicato dos Traba-`
lhadores nas Indústrias de Fiação e
Tecelagem de Blumenau no Estado de
Santa Catarina, resolvo, homologar o
ato de sua Assembléia-Geral Extraor-
dinária, realiaada em 25-1-70, que au-
torizou, a Diretoria da entidade a ad-
quirir, pelo preço de Cr$ 13.000,00 (tre-
ze mil cruzeiros), o terreno situado na
praia de Perequê, no Município de
Pôrto Belo, no Estado de Santa Cata-
rina, destinado à futura construção de
uma colônia de férias para seus asso-
ciadas, empregando-se na transação,
recursos da Contribuição Sindical.
Transmita-se e publique-se. — Em 9
de setembro de 19'70. — Judo Barata.

N.9 315.061-70 — (8.10.B) a- Nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho e atendendo
às justificativas apresentadas pela
Federação Nacional dos Traaalliaao-
res em Empresas Telegráficas (Radio-
telegráficas e Racliotelefanicas, no

aa n.9 315.061-70aresolve autorizar
que o Delegado Regional do Trabalho
no Estado da Guanabara, designa uma
Junta Governativa, integrada dos ele-

. mentos cia própria categoria; com a
Incumbência de administrar a .entida-
ae, -e proceuer, no praão de 90 (no-
venta) dias as eleições para renova-
ção do seu corpo diretor: Transmi-
ta-se e publique-se. Em 7 de outu-
bro de 1970. — Júlio Barata.

N.9 146.533-69 (8.10.13) -- Nos têr-
mos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e, atendendo
ao que requereu a Associação Profis-
sional dos Trabalhadores na Indús-
tria da Construção Civil e Conexos de
Coda, no Estado do Maranhão, resol-
vo reconhecê-la sob a denominação
de Sindicato dos Trabalhadores nas
auaustria,s de Construção Civil de
Coda, como entidade sindical de 1.9
grau, representativa da correspondente
categoria profissional integrante do
3•9 grupo — trabalhadores nas indús-
trias as. Construção e do Mobiliário
— do Plano da Confederação Nacional
dos Trabalhadores na Indústria,-
base territorial do municano de o-
d a, no Estado do Maranhão, aprova-
dos os Estatutos com as alterações
sugeridas. Transmita-se e publique-se.
Em 7 de outubro de 1970. — Julio
Barata.

N9 146.533-69 (8-10_B) — Em '7
de outubro de 1970, foi assinada a
carta que reconhece como represen-
tante da respectiva categoria, nos
termos da legislação em vigor, do
Sindicato dos. Trabalhadores na In-'
dústria da Construção Civil de Cadó,
no Estado do Maranhão.

N 9 311.355-70 — (9.10. B ) — Nos
térinos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, e atendendo o
que requereu o Sindicato dos ara,
balhadores em Empresas de Carris Ur-
banos, Trolley-Bus e Cabos Aéreos de
Niterói, no Estado do Rio de Janeiro,
resolve: a) sustar pelo prazo impror-
rogável de 90 (noventa) dias os efei-
tos do despacho exarado em 11.6.70,
rio MTPS. 143.307-68, pelo Ministro
Interino desta Pasta, de cassação da
carta sindical da entidade postulan-
te, tendo em vista poder a entidade
dar seqüência aos seus serviço/ de
assistência educacional até o final do
Corrente ano letivo4 h) à DRT-RJ,
em colaboração com O: Sindicato dos
,Condutores de Veículos Rodoviários e
Anexos de Niterói, providenciar a ia
liaçáo dos sócios remanescentes a os
sa entidade, e, findo aquele prazo,. a
Integração à mesma da escola manti
da pelo Sindicato extinto; e) fica o
órgão regional citado inclinando de
proceder o levantamento dos bens pa-
trimoniais da entidade cassada, para
juntada ao processa de cassação, vi-
sando assegurar a integridade do seu
patrimônio até a dissolução final. —
Transmita-se e Publique-se. — Em 7
de oútuaro de 1970. — Júlio Barata.

a) 314.23040 — (9.10.B) — Nos
termos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, tendo em vista a
o q,,e consta do MTPS. 314.230-76, a
no uso da competência que me con-
fere o artigo 557, alínea 0, da Cora
aolidação das Leis do Trabalho re-

--solvo, de acôrdo com o que dispõe o s'
artigo 530, item VII, combinado com
o 'artigo 553, alínea c, do mesmo ai-
ploma legal, destituir José Sabia° da
Silva, JosemarRoque dos Santos dos
cargos de Presidente e Tesoureiro da
Federação dos Trabalhadores nas In-
dústrias do Estado da Paraíba, bem
como dos cargos de Presidente, o pri-
meiro do "Sindicato dos Trabalhado-
res na Indústria da Pesca e da Ex-
tração do °leo da Baleia de Santa
Rita" e o segundo do Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria do Cl-

e- alado aquisitivo de faaas dos trahaa
a.liaarases avulsos, em face do que dis-
ipõe a Lei n9 5.085, de 21 de agôsto d

es	
e

1035, e estabeleceu o Decreto n9 61.851„
ao de 6 de dezembro de 1037, que a re-
- gulamentou. Transmita-se e publique-
- se. — Em 9 de setembro de 1970. —
1, Julio Barata.
-

o,
1	 SECRETARIA GERAL
6

PORTARIA N9 7S5, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

O Secretária-Geral do Miinstério
Trabalho e Previdência Social; no uso
de suas atribuições, atendendo ao
disposto no art. 12 do Decreta-lei nu-
mero 200, de 1967, e em conformidaaa
cofia o Decreto n9 62.460, de 1938,

Delega ' competência ao Delegado
Regional do Trabalho no Estado (to
Para e, nos seus impedimentos legais
e ausências ocasionais, ao seu sua a
tituto legal, para aprovar minutas O
têrmos. de convênio a ser celebra:rio
com o SERPRO, para processamento
das falhas de paaamenta do pessoal
daquela Delegacia, pcdendo desisnar
servidas para assinar os respectiv is
têrmos, depois, de devidamente apro-
vados.

CONSELHO SUPERIOR
DO TRABALHO MARifilin

'RESOLUÇAO 49 34'7
Em 11 de agasto de 1970

O Conselho Superior do Trab'alho
Marítimo, usando das atabuiçoes Coelhe são conferidas pela Lei n9 4.,9,
de 11 de dezembro de 1254, em sessão
real:zada nesta data, ao examinar o
Proc. n9 CSTM 207-70 (ala.P.3 nume-
ro 118.247-70) e anexo n 9 CSTaI na-
mero 242-70 (MTPS 120.409-70), no
qual a Superintendência Nacional da
Marinha Mercante (SUNAMAM) en-
caminha a êste Conselho Supesior, pa-
ra conhecimento, por se tratar de rua-
teria de interpretação controvertida,
segundo aquêle órgão, a resposta ofe-
recida ao Sindicato dos Estivadores do
Pará, sôbre o adicional de 25% (vinte
e cinco por cento) para as operações
de estiva efetuadas sem aparelhaaem
mecânica ("carga passada à mão"),

Considerando que a Superintendên-cia Nacional . da Marinha Mercante,
através do Oficio de n9 70-04385, de 18
de maio de 1970, já respondeu ao Sin-
dicato interessado;

Consideaando que os autos ora exa-
minados originaram-se do Oficio nú-
mero 70-01686, de 18 de maio de 13'70,
daquela Superintendência, o' qual nos
encaminhou todos os expedientes por
cópia em Xerox, para conhecimento • -

Considerando que a matéria trami-
tou por aquêle órgão até a resposta já
oferecida ao Sindicato postulante, re-
solve, por unanimidade, apenas, mani-
festar ciência do que se contém no pro-
cesso.

Sala das Sessões, 11 de agôsto
1970. — Newton Braga de Faria, Pre-sidente em exercício. — Milton de Al-
meida Montenegro, Relatos.

RESOLUÇAO N9 35J
Em 22 de setembro de 1070

O Conselho Superior do Trabalho
Marítimo, usando das atribuições que
lhe são conferidas pela Lei n9 4.539,
de la de dezembro de 1034, em sessão
realizada nesta data, ao examinar o
Processo n9 CSTM 338-70 (MTPS nú-
mero 127.213-70 e DTM 235-70), no
qual o Conselho Regional do Trabalho
Marítimo no Estado do Ceará submete
à consideração dêste Conselho Supe-
rior a fixação do quadro de Conferen-
tes para os Portos de Fortaleza, cama-
cim, Aracati q Chaval, conforme de-
aisão proferida na sessão realaada por
aquele colegiada em 2 de julho de 1970,
no Processo n9 DTM 233-70,

Considerando cpae o cálculo matemá-
tico da redução ora em exame, mostra-
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n is o total de 20 (vinte) e não de 55 Pessoal — Parte Especial deste Mi-
( inqüenta e cinco) homens; . instaria, Luiz Alberto dos Santos,

Considerando que os totais propos- matrícula n9 2.217.323, da Funçáo
ti s para os portos de Çammim, Ara--; Gratificada, símbolo 11-F, de Encar-
o !A e Chaval não nos permitem con e 1 regado da Turma de Serviço Gerais

•tacão. por falta de elementos; 	 1 la Seção de Administraçeo, desta
Considerando que- a alteração ora1saeleeacia.

ia ovada, ainda que na pratica tenha i N9 '75 — Designa o Auxiliar Dati-
p ,aca influência, uma vez que estão loscopista, nivel 8-A, do Quadro de

cio de 1971, do Sindicato dos Empre-
gados em Comércio Hoteleiro e Sinal-
lares de Maceió — Alagoas.

Em 2 de outubro de 1970. — Diva
A. Wolff, Diretor da DOAS — Subs-
tituta.

N9 311.496-70 — (7-10-13) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional

denominação da entidade, decorrente
de Decreto Estadual, deverá a mesma
remeter a carta de reconhecimento
para o competente apostilamento de
sua nova denominação "Sindicato Ru-
ral de Natividade". Transmita-se e
publique-se.

Em 18 de setembro de 1970. — Diva
A. Wólff, Diretora da DOAS -- Subs-

•tituta.
do Trabalho. através da Portaria No 313.500-70 — (7-10-B1 — Na
número 17, de 21 de abril de 1970 e conformidade da deleeaçao de com-
nos termos da informação da Seção petencia que me confere a Portaria
de Contrõle Contábil,. homologo a n9 364. de 13 de dezembro de 1969,
Previsão Orçamentária para o exerci- atendendo ao que requereu a Conte-
cio de 1970, da Federação do Comér- deraçáo Nacional dos Trabalhadores
cio do Estado de Goiás e-Distrito Fe- em Comanicações e Publicidade, no

MTPS-313.500-70, e de acOrdo com odeEraml.
2 de outubro de 1970. — Diva parecer da Divisão de Orsanização e

A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs- Assistência Sindical — Autorizo a que
tituta. a entidade postulante convoque elei-

N9 311.657-70 — (7-10-B) — No ções suplementares para preenchi-
uso da delegação de competência que mento de 2 (dois) cargos de membro
me foi conferida pelo Senhor Dire- titular e de 3 (três) de suplente do
tor-Geral do Departamento Nacional seu Conselho Fiscal, vagos por moti-
do Trabalho, através da Portaria vos diversos, expostos nos referidos
número 17, de 21 de abril de 1970 e autos, devendo o mandato dos novos
nos têrmos da informaçãe da Seção conselheiros expirar em 13 de janeiro
de Contrôle Contábil, homologo a de 1972, data do término da atual ad-
Previsão Orçamentária para o exerci- ministração da entidade em causa.
cio de 1971, do Sindicato dos Empre- Transmita-se e publique-se.
gados em Estabelecimen tos Bancários Em 2 de outubro de 1970. — Rômulo
de Maceió — Alagoas, cora as seguin- Marinho, Diretor-Geral do DNT.
tes restrições: 1) De futuro deverá N9 140.242-69 — (7-10-B) — No
a entidade observar o prazo fixado lie° da delegação de competência que
pelo artigo 550 da CLT para envio de me foi conferida pelo Senhor Dire
suas P.O.	

-
tor-Geral do Departamento Nacional

.Em 2 de outubro de 1970. — Moa do Trabalho, através da Portaria
A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs- número 17, -de 21 de abril de 1970 e
tituta.	 .	 nos têrmos da informaçãe da Seção

N9 311.943-70 — (7-10-B) — No de Contrôle Contábil, homologo a
uso da delegação de competência que Previsão Orçamentária para o exerci-
me foi conferida pelo Senhor Dire- cio de 1970, do Sindicato Rural de
tor-Geral do Departament( Nacional Buriti Alegre — Estado de Goiás, com
do Trabalho, através da. Portaria as seguintes restrições: a) Os recur-
número 1'7, de 21 de abril de 1970 e Soa orçadas nas contas 129 e 149 —
nos termos da informação da Seção poderão ser recebidos desde que antes
de Contrôle Contábil, homologo a sejam cumpridas as formalidades
Previsão Orçamentária para o exerci- constantes da Portaria n9 32, de 18 de
cio de 1971, do Sindicato dos Estabete- janeiro de: 1968, se fõr o caso; b) A
cimentos de Ensino do Estado de Ala- conta 312 — só poderá ser custeada

A.	 o, Diretora

Iegais, temporários ou eventuais. aoas com as seguintes correções: 1) pela contribuirão sindical, quando se

N9 8 — Designar a Oficiala de Ad- De futuro deverá a enti dade obser- destinar ao atendimento do Grupo
ministração, nivel 12, do Quadro de var o prazo pelo art. 550 da CLT para Assistencial; ca As subconsignações 21
Passeai — Parte Peeramente deste o envio de suas P.O.; 2) A conta 219 e 59 — só poderá° correr pela contri-
Ministério, -Leda Farnandes Plitek — Diversas Despesas — só poderá bulcão sindical devidamente esclareci-

a:a:mula n9 1 966.130, para substituir' correr pela Contribuição Sindical das: d) As subconsianarõ es 29 e 39
o Chefe da Seçao Econornica e Emane quando se tratar de despesas com a ea só poderão ser custeadas propor-1

poi ca. influencia, uma vez que eettio asem , saabolo 3-F, deeta Divisão, em arrecadação da Contribuição Sindical cionalmente entre as rendas própriaa
res !alvados os direitos de todos os ma- Iscas impedimentos legais, temporários e devidamente esclarecida. 	 1e. contribuirão sindical.

triculadas atualmente na Delegacia do ! ou eeentuals.

	

	 Em 2 de outubro de 1970. e- Dietz! Em 12 . de aaeato de 1970. — Diva
A. Wolff, Dín tora da DOAS — Subs-

Tri balho Marítimo, deverá obedecer 1 N9 9 — Designar o Aciminhirador de A W lif da DOAS — Subs-. i titula.
às normas legais existentes, resolve, Pc -3? G, nível 14, do Quadro de Pessoal tituta.
poi unanimidade, alterar a redução do ae Parte Suplementar deste Minist',- 	 N9 3:1 971-70 — (7-10-E ) — No I N9 143 798-69 — (7-10-B) — No

nume-gut dro rodiziário do Sindicato dos ai- i no, Orlando Moreth, matricula 	 e uso da delegação de ÓCnIrrJe talCia 
que uso da d,-1.*-u,tx. o de comnetencia que

Eenhor D're
gia Portuários do Estado do Ceará, ro 2.315.411, para substituir o Assis-

e

pai a o Pôrto de Fortaleea, aprovada „en . ..te símbolo 5-P, desta Divisão;a Divi -- o, em
na e5s reunião do CRTM no Ratado do "seus 1mpedimen tos leeals, temporários
Ceirá, realizada em 2 de julho de ou eventuais.
1971, de 40 (quarenta) para 12 (doze)
hen aen-s, respeitados os direitos dos
pro essionais matriculados atualmente
na Delegacia do Trabalho :lantim°.

Sua cias Sessões, 22 de setembro de 	
.197 . — Ernani Aravjo Braga, Presa-	 e	 i earucas	 ..	 Ale

der '-,e. -- Elias José da Silva, Relator.	 DESPACHOS	 com as se g uintes restrieões: 11 De 1 seauintes restriceee: a) O recurso m-

N 310.267-70 — (7-10-13) — De futuro - deverá a entidade observar o' eado na certa 142 — só poderá ser re-—
acardo com o parecer da Divisão de
Organização e Assistência Sindical,
no uso da delegação de competência
que me confere a Portaria Ministerial
n9 364, de 13 de dezembro de 1969,
tendo em vista o que requereu o Sin-
dicato dos Trabalhadores na Indús-
tria da Energia Hidroelétrica de Ipau-
çu, no Estado de São Paulo, resolvo
estender a sua base territorial aos
municinios de Salto Grande e Taciba,
no mesmo Estado, apostilando-se a
respectiva carta de reconhecimento.
Transmita-se e publique-se.

Em 1 de outubro de 1970. — Itôniulo
Marinho, Diretor-Geral do DNT.

N9 311.258-70 — (7-10-70) — No
uso da delegação de competência que
ene foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Denartamente Nacional
do Trabalho, através da Portaria
número 17, de 21 de abri, de 1970 e
nos têrmos da informação da Seçao
de Contrôle Contábil, • homologo a
Previsão Orçamentária para o exerci-

aalvados os direitos de todos as ma-
ti calados atualmente na Delegacia do

abalho Maríti mo, deverá obedecer
normas legais existentes, resolve,

eii,,nirnidade:g e) alterar a redução do quadro ro- da Seção de Adnumstiaçao, desta
il eario do Sindicato dos Conferentes i Delegacia, em vitrude da dispensa de
e Consertadores de Cara e Descarga! Luis Alberto dos Santos.
nt Portos de Fortaleza, Aracati e Ca-
n iram, para o Pôrto e
ai rovada na 25s reunião do csam no
E tado do Ceará, realizada em 2 de
ju ho de 1970, de 55 (cinqüenta e ci
o
	n-

c	 para 20 (vinte) profissionais, res-
tados os direitos dos matriculados

ai ialmente na Delegacia do Trabalho
iritimo;
» manter o número dos profissio-

nt is fixados para os portos de Camo-
ci a, Aracati e Chaval, respectivamen-
te em 6 (seis), 6 (seis) e 5 (cinco).

;ala das Sessões, 22 de setembro de
19 0. — Ernani Araujo Braga, Presi-
de ate. — Elias José da Silva; Relator.

RESOLUÇAO N'? 357
Em 22 de setembro de 1970
Conselho Superior do Trabalho

'NI vitimo, usando das atribuições que

N9 6 — Designar a Auxiliar de Da-
tilascopista, uivei 8, do Quadro de
Pessoal — Parte Especial deste Mi-
nistério Maxilas. Dias da Costa e Sou-

lh são conferidas pela rei n! 4!.	 , za, matricula n9 2.189.705, para suba-
de 11 de dezembro de 1934, em sessão ' tituir o Chefe da Seção Administrati-
re, lizada nesta eata, 8.0 examinar o	 símbolo 3-F, desta Divisão, em9a,
Pr icesso n9 CSTM 341-70 (MTPS nú- seus insPedimentos legais, temporários
mero 127.215-70 e DTM 238-70), no ou eventuais.
qu o Conselho Regional do Traba- N9 '7 — Designar o Assistente de
lha Marítimo no Estado do Ceará sub- Administração, uivei 16, do Quadro de
mi te à consideração dêste Conselho Pessoal — Parte Suplementar — dês-
Si, ierior a fixação do quadro de Vi- te Ministério, Wolmer de Castro Mar'
git s Portuários para o Pôrto de For- tina, matricula n9 2.131.714, para
tal sza, conforme decisão proferida na substituir o Chefe da Seção de Re-
ses são realizada por aquele coleaiado quisiçao e Fiscalização, símbolo 3-F
en 2 de julho de 1970, no Proc. núme- ctesta Divisão, em seus impedimento
ro DTM 238-70,

( onsiderando que o cálculo matemá-
tio da redução ora em exame, mostra-
'o o total de 12 (doze) e não de 40
(w[arenta) homens;

Considerando que a alteração ora
gap ovada ainda que na pretca tenha

Pessoal --Parte Especial oeste Mi-
nistério, Aurora Barros, matricula
1-15 2.190.012, para exercer a Função
Geathicada, símbolo 1-F, de Encar-
reaada da Turma de Serviços Gerais

PORTARIAS DE 9 DE OUTUBRO
DE 1970

A Diretora da Divisão do Material
do Departamento de Administraçao,
do Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social, usando das atribuições que
lhe confere a, letra "1" do artigo 50
do Decreto n9 47.035, de 15 de outu-
bro de 1959, resolvei

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Material

CEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

me foi conferida pelo Eenhor Dire_ me sou d	 1
tor-Geral do Depadamente Nacional tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabplão. através da Portaria do Trabrlho, através da Portaria!
numero 17, de 21 de abr il da 1970 e ' número 1 1, de 21 de abril de 1970 e
rios termos da informação da Srção nos termos da informaçã( da Seção
de Controle Contebil, homologo a de Contr Conte!'% homologo a

Previseso Oreamentáeia para o exerci-1 Proaieão n''Oemeeeeri a nara o exerce-
cio de 1971 do Sindicato dos Traba- i cio de 1970, do Sind i cato dos Cerths-
that-leves nas Indústr i as MetalPrgic., s tores	 Ileiculos Roeovi eri ns de C' -

0.,0 5 1 no Grande — Mnto Groo com ao

DEL EGACIA

Deegacia Regional no Estado
do Rio &ande do Sul

PO 1TARIAS DE 10 DE SETEMBRO
DE 1970

C Delegado Regional do Trabalho
no iEstado do Rio Grande do Sul,

• usa ido da atribuição que lhe confere
o a tigo 17 item XI, de Regimento
apr vado pelo Decreto n9 41.478, de

cl ,i, maio de 1957,
IV 73 — Designa o Auxiliar Datia

losc'epista, nível 8-A, do Quadro de
Peseoal — Parte Especial deste Mi-
nist aio, Luiz Alberto dos Santos,
ma rícula n9 . 2.247.528, para exer-
cer a Função Gratificada, sim-
bole 7-F, de Chefe da Seção de Ad-
rninstração, desta Delegacia, em vir-
tude do falecimento de Coralino
Mar

Nç 74 — Dispensa o Auxiliar Dati-
loecerpista„ nível 8-A, do Quadro de

maio ixa o p	 . -para o envio de suas P O.;	 nridos o e:stabelecMona Portaria nu
clarecer	 despesa orçada na conta

Es-a meio 32, de 18-1-68, se ter o caso; b)
4	 !

9237.	 conta 2 , 1, não perierá ser custeada
Em 2 de outubro de 1970, Diva oela Contribuleão Sindcal • c) A 'sub-

A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs- consirmação 59. só Poderá ser custes-
da pela Contribu i rão Sindical devi-
,l aniente eeclarec"cia.

ti tEurnta . 13 

c aatato de 1970. — Diva

e.
A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs-

N9 303.020-70 — (7-10-B) — No
uso da dele. arao de cemnetenca mie
me foi conferida pelo Senhor Dize-

mento Nacional do Trahalho, publa 1 tor-Coral ro Denartamenti eascrenal
cado no Diário Oficial de 5 de mei o 1 do Trebaleo, através da Portaria

número ;7 de 21 de abri de 1970 e
nos tenros da i nformaçã( cia Seçain
de Contrôle Contabia homologo a
Prev i rft rt ri -e — 
cio de 1970, do Sindicato Rural de São
Leopoldo —. R i o Greree ec Sul, com
as seemintes restri rees : 1 , O recurso
orçado na conta 143, poderá ser re-
c ebido desde que antes selam cumpri-
das as farinalidades constantos da

tituta.
N9312.480-70 — (7-1e-B) — De

acôrdo com o parecer as Seção de
Assistência Sindical, e de conformi-
dade com a delegação de comnetênc a
que me foi conferida pela Porta -ia
número 17, de 24 de abril de 1970, do
Senhor Diretor-Geral d( Deearta-

de 197G, ret i fico, despache de 12 de
maio de 1970, exarado nc MTPS —
110.549170, de horreoloaaçU dos Es-
tatutos do Sindicato Rural de Nati-
vidade de Carangola, nc Estado do
Rio de Janeiro no que 'e refere a tad-
nea "a" do art. 15 do refer i do -Esta-
tuto, que 'deverá constar das altera-
ções sugeridas, como "alínea excluí-
da". Quanto à alteração havida na

L T cebido dc ,Ce ove antess . iam Ç11111..,
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Portaria número 32, de 18 de janeiro
de 1968; 2) Retificar as contas 221 e
222 para respectivamente Cr$ 340,00 e
Cr$ 255,00: 3) Incluir a emita 223
com Cr$ 85,00; 4) De futuro deverá a

• entidade observar o prazo fixado pelo
art. 550 da CLT para o envio de suas
P.O.; 5) A conta 311 — Bens Imó-
veis — só poderá ter aplicação delatas
de prévia autorização do Senhor Mi-
nistro; 6) A conta 312 — Mobiliário
e Instalação — só poderá ser custea-
da pela Contribuição Sindical quando
para atender ao grupo assistencial.

- Em 30 de setembro de 1970. — Diva
A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs-
tituta.

N9 143.799-69 — (7-10-B) No
uso da delegação- de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria
número 17, de 21 de abril de 1970_e
nos têrmos da informação da Seção
de Contraia Contábil, homologo a
Previsão Orçamentária para o exercí-
cio de 1970, do Sindicato dos Traba-
lhadores na Indústria da Construção
Civil de Cuiabá — Mato Grosso, com
as seguintes restrições: a) Os recur-
sos orçados nas contas 141 e 129, só
poderão ser recebidos desde que, antes
sejam cumpridas as formalidades da
Portaria n9 32, de 18 de janeiro de
1968, se fôr o caso; b) Incluir a con-
ta 222 com o desconto de Cr$ 1.560,00;
c) A conta 259 — não pode ser custea-
da pela Contribuição Sindical; d) A

• verba 311 — Bens Imóveis — só po-
derá ser custeada 'pela Contribuição
Sindical, quando praviamente auto-
rizada pelo Senhor Ministro.

Em 14 de agosto de 1970. — Diva
A. Wolff, Diretora da DOAS.— Subs-
tituta.

N9 311 . 481-70 — (6-10 -E) — No
Uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria
número 17, de 21 de abril de 1970 e
rios têrinos da informação da Seção
de Contrôle Contábil, homologo a
Previsão Orçamentária para o exercí-
cio de 1971. do Sindicato das Indús-
trias de Calçados no Estado de Goiás.

Em 30 de setembro de 1970: — Diva
A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs-
tituta.

N9 143.795-69 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho. através da Portaria nú-
mero 17, de 21 de abril de 1970, e nos
têrmos da informação da Seção de
Contraia Contabil, homologo a Previ-
são Orçamentária, para o exercício
de 1970, do Sindicato Rural de Ren-donópolis — Mato Grosso, com as se-
guintes restrições: 1) Incluir nos mo-
(Mos contábeis as contas números 221
e 222 com o desconto de Cr$ 3.106,00
respectivamente; 2) A conta 311 —
Bens Imóveis — só poderá ter aplica-
ção depois de prévia autorização do
Senhor Ministro; 3) As sabconsigna-
ções 11. 21 e 59. s6 poderão ser custea-
das pela Contribuição Sindical devi-
damente esclarecidas; 4) -As subcon-
signações 29 e 34, s6 poderão sercusteadas propor.cionalmente calcula-
das entre as rendas próprias e a Con-
tribuição Sindical.

Em 13 de agetsto de 1970. — DivaA. Wolff, Diretora da DOAS — Subs-
tituta.

• N.° 140.229-69 — (6-10-B) — No
uso da delegação de com petência queme foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho, através da Portaria nú-
mero 17 de 21 de abril de 1970 e nos
t,êrmos da informacão da Seção de
Contraia Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercício
de 1970, do Sindicato dos Trabalha-
dores na Indústria da Construção e

• • do Mobiliário de Anápolis — Goiás,
com as seguintes restrições: 1) De
futuro deverá a entidade observar o
prazo fixado pelo art. '550 da CLT
para o envio de rua P. O.; 2) Os

recursos orçados nas contas 131 e
149, poderão ser recebidos desde que
antes sejam cumpridas as formalida-
des constantes da Portaria n. 9 32, de
18-1-68 se fôr o caso; 3) As contas
259, e 263, não poderão ser custeadas
pela Contribuição Sindical; 4) As
subconsignações 38 e 58, só poderão
ser custeadas pela Contribuição Sin-
dical devidamente esclarecidas; 5) A
subconsignaaão 41, não pode ser
custeada pela Contribuição Sindical.
Em 13 de agõsto de 1970. — Diva A.
Wolff, Diretora da DOAS — 4Subst.

N.9 312.000-70 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria nú-
mero 17, de 21 de abril de 1970, e
nos Varmos da informação da Seção
de Contrôle Contábil, homologo a
Previsão Orçamentária para o exer-
cicio de 1971, do Sindicato do Co-
mércio Atacadista de Louças Tintas
e Ferragens no Estado de Goiás. —
Em 29 de setembro de 1970. — Diva
A. Wolff, Diretora da DOAS — Subs-
tituta.

N.9 311,998-70 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida, pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria nú-
mero 17, de 21 de abril de 1970 e nos
têrmos' da informação da Seção de
ContrOle Contábil, homologo a Pre-
via' ão Orçamentária para -o exercí-
cio de 1971, do Sindicato do Comércio
Varejista de Carnes Frescas no Es-
tado de Goiás. — Em 29 de setembro
de 1970, — Diva A. Wolff, Diretora
da DOAS — Substituta.

N.c 312.469-70 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria nú-
mero 17, de 21 de abril de 1970 e nos
têrmos .da inforniação da Seção de
Contróle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercí-
cio de 1971 do Sindicato dos Arru-
madores do Estado de Alagoas, com
as seguintes restrições: 1) De futu-
ro deverá a entidade, observar o pra-
zo fixado pelo art. 550 da CLT para
o envio de tuas P. O. — Em 29 de
setembro de 1970. Diva A. Wolff,
Diretora da DOAS — Subst.

N. 312.003-70 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi, conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria nú-
mero 17 de 21 de abril de 1970 e nos
termos da informação da Seção de
Centrôle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercí-
cio de 1971, do Sindicato das Indús-
trias de Alimentação na Estado de
Goiás. — Em 29 de setembro de
1970. — Diva A. Wolff, Diretora da
DOAS — Subst.

N.9 312.635-70 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho ,através da Portaria nú-
mero 17 de 21 de abril de 1970 è nos
Ulmos da informação da Seção de
Contraia Coritábil homologo a Pra-
visão Orçamentária para o exercício
de 1971, do Sindicato dos Trabalha-
dores Rurais de Catalão — Goiás,
com as seguintes restrições: 1) De
futuro deverá a entidade observar o
Prazo fixado pelo art. 50 da CLT
para o envio de suas P.O.; 2) Al-
terar a conta 222 para Cr$ 2.000,00;
3) As subconsignações 26, 38 e 59
— só poderão ser custeadas pela
contribuição sindical devidamente
esclarecidas; 4) A conta 312 —

e- Instalação — só poderá ser
custeada peia contribuição sindical
quando para atender ao grupo as-
sistencial. — Em 29 de setembro de
1970. —. A. Wolff, Diretora da
DOAS — Subst.

N9 312.472-70 — (6-10.B) — No
da delegação de competência que me,
foi conferida pelo Senhor Diretor-
Geral do Departamento Nacional do
Trabalho através da. Portaria núme-
ro 17 de 21 de abril de 1970, e nos
termos da informação da Seção de

Contraia Contábil, leomologõ a Pre-
visão Orçamentaria parà, o exercício
de 1971, da Federação das Indústrias
do Estado de Alagoas, com as seguin-
tes restrições; 1) Os recursos orça-
dos nas contas 129 e 149, poderão ser
recebidos desde que antes sejam cum-
pridas as formalidades constantes da
Portaria n.9 32, de 18-1-68 se fôr o
caso. — Em 29 de setembro de 1979.
— Diva A. Wall, Diretora da DOAS

Subst.
N. 115.134-69 — (6-10-B) — No

uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor,Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, atravé,s da Portaria nú-
mero 17 de 21 de abril de 1970 e nos
têrmos da informação da Seção de
Contrôle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercício
de 1970, do Sindicato da Indústria
de Camisas para Homem e Roupas
Brancas, de Belo Horizonte — Minas
Gerais. — Em 11 de agiesto de 1970
— Diva A. Wolff, Diretora da DOAS
— Subst.

N.9 319.348-70 — (6-10-13) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, 'através da Portaria nú-
mero 17 de 21 de abril de 1970, e
nos termos da informação-da Seção
de Contrõle Contábil, homologo a
Previsão Orçamentaria para o exer-
cício de 1971 do Sindicato Rural de
Laranjeiras — Sergipe, com as se-
guintes restrições: 1) Retificar as
contas 221, 222 e 223 para respecti-
vamente Cr$ 493,00, Cra 369,75 e ...
Cr$ 123,25; 2) As subconsignações 11
e 26 —só poderão correr peia Con-
tribuição S:ndicel. devidamente es-
clarecidas; 3) A i subconsignações 12
e 34 só podara° ser custeadas pro-
porcionalmente calculadas entre as
rendas Próprias e a Contribuição
Sindical; 4) A subconsignação 41,
não pode correr pela Contribuição
Sindical; 5) Retificar o código 24
para 34 no modal° 8. — Em 24 de
setembro de 1970. — Diva* A. Wolfj.
Diretora da DOAS — Substi

N.9 313.606-70 — (6-10-111 — No
uso da delegação de coropesência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, através da Postaria
n.9 17 de 21 de abril de 1910 e nos
t'armoa da informação da Seção de
Contrôle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercício
de 1971, do Sinoicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias de Fiação e Te-
celagem de São Miguel dos Campos,
Estado de Alagoas, com as seguintes
restrições: De futuro deverá a enti-
dade observar o prazo fixado pelo
art. 550 da CLT para -o envio de
sua,s P. O. — Em 29 de setembro
de 19a0. Diva A. Wolff, Diretora
da Doas — Subst.

N.9 304.005-69 — (6-10-B) — No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral n.9 17, de 21 de abril de
1970 e nos têrmos da informação da
Seção de Contrôle Contábil, homo-
logo a Previsão Orçamentária para o
exercício de 1970, do Sindicato dos
Oficiais Alfaiates, Costureiras e Tra-
balhadores" na Indústria de Confec-
ção de Roupas no Estado de Goiás
com as seguintes restrições: a) O
recurso orçado na conta 141 só po-
derá ser recebida desde que antes
sejam cumpridas as formalidades
constantes da Portaria n.9 32 de 18
de janeiro de 1968, sê fôr o caso; to
De futuro, deverá a entidade apr i-
sentar suas Previsões Orçamentárias
dentro do prazo fixado no art. 550
da CLT; c) A conta 312 — só poderá
ser custeada pela contribuição sindi-
cal quando se destinar ao atendimen-
to do Grupo Assistencial; d) A con-
ta 259 — não pode correr pela con-
tribuição sindical; e) As subcons1s-
nações- s21, 31 e '59 — só poclerao
correr pela contribaição sindical de-
vidamente esclarecidas; f) As subcon-
signações 29 e 39 .-- só poderão ser
custeadas proporcionalmente entre as
rendas próprias e con fabuirao sin-
dical; g) A subconsignação 56 — ns o
pode ser custeada pala cOntribuissao

sindical; h) retificar os códigos dai
contas 222 para 221 e 223 para 222.
— Em 2 de setembro de 1970. — Mut 4A. Wo/fj, Diretora da DOAS — Subst.,

•N.9 131.635-69 — (6-10-B) —
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor Dire-
tor-Geral do Departamento Nacional
do Trabalho, através da Portaria nu-
mero 17 de 21 de abril de 1970 e nos
termos da informação da Seção do
Contrôle Contábil, homologo a- Pre-
visão Orçamentár:a para o exercício
de 1970, do Sindicato dos Trabalha-
dores nas Indústrias Metalúrgicas,
Mecânicas e do Material Elétrico do
Varainha — Minas Gerais, com as.
seguintes restrições: a) Retificar a
conta 221 para 2.400,00; b) Retificar
a conta 222 para 2.400,00, conforme
art. 589 § 1.9 da CLT. — Em 11 dei
a,gésto de 1970. — Diva A. Wolff, Di-
retora da DOAS — Subst.

N. 132.936-69 — (6-10-B) No
uso da delegação de competência que
me foi conferida pelo Senhor D:r.?-•
toa-Geral do Departamento Nau,-
nal do Trabalho, através da Portaria
n.9 17 de 21 de abril de 1970, e nos
têrmos da informação da Seção de'
Contraia Contábil homologo a re-
Visão. Orçamentária para o exercício
de 1970. do Sindicato- das Trabalha-
dores nas Indústrias de Panificaçao e
Confeitaria, de Massas Aiimenticias,
Biscoitos. Trigo Milho e Mandioca ao -
Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais. Em 11 de agsisto de 1970. —
Diva A. Wo/ff. Diretora da DOAS
— Subst.

N.9 311.650-70 — (6-10-70) — No
uso da delegação de conmetência que
me foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do D.N.T., através da Porta-
ria 17 de 21 de abril de 1970, e nos
têrmas da informação da Seção de
Cottrõle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária, para o exercício
de 1971, do Sindicato dos Estivado-
res de Alagoas, com as seguintes res-
trições: 1) De futuro deverá a enti-
dade observar o prazo fixado pelo
art. 550 da CLT, para o envio de
suas P. O. — Em 29 de setembro de
1970. — Diva A. Wolff . Diretora —
Subst. da DOAS.

N.9 311.362-70 -- 6-10-E) — No
uso da deleaação de competência que
me foi conferida pelo Sr. Diretor.
Geral do D.N.T. através da Porta-
ria 17 de 21 de abril de 1970, e nos
tèrmos da informação da Seção de
Contraia Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercí-
cio de 1971, da Federação do Comér-
cio do Estado de Alagoas. — Em 30
de setembro de 1970. — Diva A.
Volff, Diretora Subst. da DOAS

Na 311.948-70 (6-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.T., através da Portaria de
17 de 21 de abril de 1970, e nos têr-
mos da informação da Seção de
Contraia Contábil, homologo a Previ-
são Orçamentária, para o exercício
de 1971 do Sindicato dos Odontolo-
gistas de Maceió — Alagoas. — Em
30 de setembro de 1970. — Diva A.
Wolff, Diretora Substituta da DOAS

N.9 311.946-70 (6-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.T., através da Portaria 17
de 21 de ,abril de 2970 e nos termos
da informação da Seção de Contraias
Contábil, homologo a Previsão Or-
çamentária para o exercício de 1971,
do Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias Gráficas de Maceió ---
Alagoas, com as seguintes restrições:
1) De futuro deverá a entidade ob-
servar o prazo fixado pelo art. 550 da
CLT, para o envio de suas P. O. —
Em 29 de setembro de 1970. -- Diva
A Wolff, Diretora Subst. da DOAS

N.9 144.830-69 (5-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N,T., através da Portaria 17
de 21 de abril de 1970, e nos termos
da informarão da Seção de Contras
le Contábil homologo a Previsão Or-
çament iria para o exercício da 1970,
do Sindicato dos Conferentes e Cona
senadores de Cargas e Descargas noa
Portos de São Luiz e Tutóia — Ma-
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Mecânicas e de Material Elétrico de
Juiz de Fora — Minas Gerais. EM
18 de agósto de 1970. — Diva
Wolff, Diretora Subst. da DOAS

N.9 142.864-69 (540-13) — No uso
da delegação de cempetencia que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.T., através da Portaria 17
de 21 de abril de 1970, e nos termos
da informação ela Seçao de Contrô-
le Contábil homologo a Previsão Cr-.
çamentária paia o exercício de 1970,
do Sindicato dos Condutores de Veí-
culos Rodoviários, de Governador
Valadares — Minas Gerais. Em 11
de agõsto de 1970..— Diva A. WoUf

Diretora Subst. da DOAS.
N.9 140.241-69 (5-10-B) — No uso

da delegação de competência que me
me foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do D.N.T., através da Porta-
ria 17 de 21 de abril-de 1970,-e nos
termos da informação da Seção • de
Contrôle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercício
de 1970, do Sindicato do Comércio
Varejista no Estado de Goiás, com
as seguintes restrições: a) a conta
312 — só será custeada .pela Con-
tribuição Sindical, quando se desti-
nar ao Grupo Assistencial; b) a
snbconsignação 11 — Diretor-Secre-
tário — lira) pode ser custeada pela
Contribuição Sindical; c) a subcon-
signação 11 — Auxiliar de Secreta-
ria — só poderá correr pela Contei-
huição Sindical devidamente escla-
recida; d) alterar o código da sub-
consignação 22 para 26. Em 7 de
eget° de 1970. -- Diva A.; Wolit,
Diretora Subst. da DOAS.

N.9 139.543-69 (5-10-B) — No uso
dá delegação de competência que me
foi conferida pelo Sr. Direter-Geral
do D.N.T., ateasés da Portaria 17
de 21 de abril de 1970, e nos termos
da informação da Seção de. Contei-
le Contábil homologo a Previsão Or-
çamentária para o exercício de 1970,
do Sindicato cio Comércio Atacadis-
ta de Louças, Tintas e Ferragens no
Estado de Goiás com as seguintes

restrições: a) a subcOnsignação 11 —
Diretor-Secretário — não pode ser
custeada pela contribuição sindical;
13) a subconsignaçáo 11 — Auxiliar de
Secretaria — só poderá correr pela
contribuição sindical, devidamente
esclarecida. Em 5 de agôsto de 1970.
— Diva A. Wolff, Diretora Subst. da
DOAS.

Ne 136.409-69 (5-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
me foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do D.N.T.. através da Porta-
ria 17 de 21 de abril de 1970, e nos
termos da informação da Seção de
Contrôle Contábile ehornologo á Pre-
visão Orçamentária para o exercido
de 1970, da Federação da Agricultura
do Estado do Maraneão. Em 11 de
agôsto de 1970. — Diva A. Wolff,
Diretora Subst. da DOAS. •	 .

de 1970, clp Sindicato dos Estivadores
de São Luis — Maranhão, com as
seguintes restrições: "Os recurses or-
çados nas contas 129 e 149 poderão
ser recebidos desde que antes e:ijam
cumpridas as formalidades da Porta-
ria n.9 32 de 18 de janeiro de 1963,
se fõe o caso. Em 12 de aeesto ee
1970. — Diva A. Wolff, Diretora
Subst. da DOAS.

N.9 360.644-70 (5-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.T., através da Poriaria 17
de 21 de abril de 1970, e nos termos
da informação da Seção de Contrô-
le Contábil homologo o:Previsão Or-
çamentária para o exercício de 1970,
do Sindicato dos Trabalhadores em
Empresas Telefónicas de São Luís —
Maranhão, cem [lá seguintes restri-
ções: 1) De futuro deverá a entida-
de observar o prazo fixado pelo art.
550 da CLT para o envio de sua P.O.
Em 12 de agôsto de 1970. — Diva
A. Wolff, Diretora da DOAS — Subst.

Ne 302.148-70 (5-1043) — No uso
da delegação de competência que me
me foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do D.N.T., através da Porta-
ria 17 de 21 de abril de- 1970, e nos
termos da informeção da Seção de
Contrôle Contábil, homolego a Pre-
visão Orçamentária para O exercício
de 1970, do Sindicato dos Arrumado-
res de Codó — Maranhão com as
seguintes restrições; 1) De futuro de-
verá a entidade observar o prazo fi-
xado pelo art. 550 da CLT para o
envio de sua P.O.; 21 O recurso,
orçado na conta 149, poderá ser re-
cebido desde que antes sejam cumpri-
das as formalidades constantes da
Portaria ne 32, ele 18 de janeiro de
1968, se fôr o caso. Em 12 de agiesto
de. 1970. — Diva A. Wolff, Diretora
da DOAS — Substituta

Ne 302.146-70 (5-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
foi coeferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.T., através da Portaria* 17
de 21 de abril de 1970, e nos :termos
da informação da Seção de Contrô-
le Contábil homologo a Previsão Or-
çamentária para o exercício. de 1970,
de 1970, do Sindicato Rural de Pin-
dere-Mirim . — Maranhão, com as se-
guintes restrições; 1) De futuro de-
verá a entidade observar o prazo fi-
xado pelo art. 550 da CLT para o Seção de Contrôle Contábil, homolo-
envio de sua P.O. 2) Atentar para I9r. go a Previsão Orçamentária pare o
a codificação exata da conta 4- 1,de acórdo com a Portaria 884, de !exercício de 1970, do Sindicato dos

Olfici ais Marcerneiros e Trabalnaeo-
res nas Indústrias de Serrarias e
Móveis de Madeiras de Manaus —
Amazonas. Em 13 de agósto de 1970.
— Diva A. Wollf, Dinv)ra da DOAS
— Substituto.

N" 311.402-70* — (5-10-13) — No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Deea rtamente Na-
cional do Trabalho, através da Por-

Ne 143.155-69 (5-10-13) — No uso
da delegação de competencia que me
me foi conicelea, pelo Sr. Diretor-
Geral do D.le.T., através da Peita-
ria 17 de 21 de abril de 1970, é nos •
termos cia informação da Se:tão da
Contrõle Cuntábil, homolcgo a Pree
visão Orçamentária para o exercício
de 1970, do Sindicato das Ineeetrias

di.leitilúrgicas, Meei:mictes e cio Mate-
rial El étrico no Edaclo de Alagoas,
com as seguint2s restricÕeS 1) De
futuro deverá a entidade observar o
prazo fixado pelo art. 550 da CLT
para o envio de sua P.O.; 2) lenifi-
car a conta 212 para Cr$ 200,00 no
modelo 7; 3) Transferir a importân-
cia de Cr$ 12,00 da conta 212 para
222 no modelo 7; 4) A subconsigna-
cão 19 só poderá ser custeada pela
-Contribuição Sindical devidamente
esclerecida. Em 13 de ageisto de 1970
— Viva A. Wall, Diretéra da DOAS
— Substituta.

N9 143.796-69 — (8-10-B) — No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, atreves da Por-
taria número Ti, de 21 de abril de
1970, e nos termos da informação' da
Seçáo de Contrõle Contábil, homoloe
go a Previsão Orçameateria para o
eçeecício de 1970, do Sindicato do
Cornércio 'Varejista, de Gêneros Ali-
mentícios de Cuiabá — Mato Grosso.
com as seguintes restrições' 1) —
Retieicar as contas 221 e 222 para
Cr$ 1.374,00 respectivamente; 2 1 —
A subconsignação 21, ao poderá ser
custeado, pela -Contribaição Sindical
devidamente esclarecida; 3) e- A
subconsignação 29, só poderá • ser
custeada proporcionalme p te entre as
reneat próprias e a Contribuidto
Sindical; 4) — Retificar o total da
conta 212 para Cr$ 5,250,00 no mo-
delo '7. Em 13 de agósto de 1970. —
Diva Wolff, Diretora da DOAS
Substituta.

N." 308.525-70 — (5-1043) — No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, através da Por-
taria número 17, de 21 de abril de
1970, e nos termas da informação da

.ganhão, com as seguintes restrições:
"Oe recursos orçados na conta 129
— Outras Lendas — podará scr rece-
bidos deele. que. antes sejas -cumpri-

as asas forae.ldaties da Portaria n.9
32 — de 13 de janeiro de 1968, se
ler o ceso." Lm 12 de ag,ôsto de 1970
— Viva A. Wolff, Diretora — Subst.
da DOAS.

141.334-69 (5-10-B) — No use
daeeelegaçao cie competencia que me
me loi coneeriea pelo Sr. Diretor-
(efal do D.N.T., através da Porta-
ria 17 de 21, de abril de 1970, e nos
termos da informação da Seção de
ContrOle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercido
de 1970 do Seidicato da Indústria
de Preparação de óleos- Vegetais e
Animais, Sabão e Velas de São Luís
_... Maranhão, com as seguintes res-
trições: a) O recurso orçado na con-
ta 149 — Eventuais — poderá ser re-

eabidos desde que antes sejam eum-
perdas as formalidades da Portaria
32 de 18 de janeiro de 1968, se fôr
o caso; h) a subconsignação 16
Gratificações — só poderá correr pe-
la Contribuição Sindical devidamente
esclarecida. Em 12 de nato de 1970.
— Diva 4, Mgf), Diretora Substi-
tuta da DOAS. •

N.9 124.99e-69 (5-10-B) — No uso
da delegação be competência que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geral
do D.N.T., através da Portaria 1.7

• .dé . 21 de abril de 197(0,. e nos termos
, da informaçãoSeçao de Conte:e-

le Contábil homologo a Previseo Or-
çamentária ' para o exercício de 1970,

' do • Sindicato dos Trabalhadores nas
Indústrias de Extração de Ferro e
Metais Básicos de Brumatlinho, Ma-
teus Leme e Betim — Minas Gerais,

• com as seguintes restrições: 1) Os
recursos , orçados nas contas 129 e
141; poderão ser recebidos desde que
antes sejam cumpridas as formalida-

•des constafites da Portaria n9 32, de
18 de janeiro de 1968 se fôr o caso;
2) As subconsignações 15 e 16,, só po-
derão ser custeadas pelas Contribue-
ção Sindical devidamente esclareci-
das. Em 13 de agetsto de 1970. .-
Diva A. Veceff, Diretora da DOAS —
Substituta.

Ne 143.797-69 (540-73) — No uso
da, delegação de competência que me
me foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do D.N.T., através da Porta-
ria 17 de 21 de abril de 1970, e nos
termos da informação da Seção de
Contrõle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária para o exercício
de 1970, do Sindicato do Comerdo
Varejista de Gêneros Alimentícios de
Corumbá Mato Grosso, com as se-
guintes restrições; 1) Retificar a
conta 222 para Ce$ 912,00 de acôrdo
com o art. 589 1 1. da C.L.T. —
Em 13 de agôsto de 1970. — Diva A.
Wolff, Diretora da DOAS — Subst,

N. 310.341-70 (5-10-B) — No uso
d. delegação de competência que me
foi -coneerida pelo Sr. DiretoreCieral
do D.N.T., através da Portaria 17
de 21 de abril de 1070, e nos termos
da informação da Seeão de Contrô-
le Contábil homologo a Previsão Or-
camentária para o exercício de 1970,
do Sindicato Rural de Paracatuba —
Sereene. com as seguintes restrições:
1) Retificar as contas 221, 222 e 223
Para respectivamente Cr$ 1.360,00 —
Cr$ 1.02001J e Cr$ 340,00; 2) as
sulecensignecões 11, 14, 15, 16, 20 e
59 — .só poderão correr pela Contri-
buição Sindical devidamente escla-
recidas ; 3) ' as subconsignações 12, 32
33 e 34 — só pceerão ser custeadas
proporcionalmente ealculaclas entre
as rendas' próprias e a Contribuição
Sindical; 4) a subconsignação 41 —
não poderá ser custeada pela Contri-
buição Sindical. — Em 24 de setem-
bro-de 1970. — Diva A. Wolff, Dire-
tora Seine da DOAS

NP 135.429-69 (5-10-B) — No uso
da delegação de competência que me
me foi conferida pelo Sr. Diretor-
Geral do D.N.Te. através da Porta-
ria 17 de 21 de abril de 1970, e nos
termos da informação da Seção de
Contrõle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentária nara o exercido
de 1970 do Sindicato dos Trabalha-
dores nas Inclestrias •Metalúrgicas,

Ne 143.801-39 (5-10-B) — No uso
da delegação' de competência que me
foi conferida pelo Sr. Diretor-Geeal
do D.N.T., através da Portaria 17
de 21 de abril de 1970, e no,s termos
da informação da Seção de . Contrô-
le Contebil homologo a Previsão Or-
camenteria para o exercício de 1970,
do Sindicato dos Estivadores 'e Tra-
Mire:leres em Esti ee de Minério no
Estado de Meio Grosso, com as se-
guintes . restrieees: 1) Retificar as
contas 221, 222 nata Cre 30.00 res-
pectivamente; 2) a conta 239 — só•
poderá ser custeado. pela Contribui-
ção Sindical d^vidamente esclareci-
da; 3) a subroesigianc.ão 59 — só po-
derá ser cusierela Peia Contribuição
Sindical devi:l amente esclarecida; 4)
os recurscs •ereers nas contas 129 e
149, poderão ser recebidos desde que
antes sejam cumurieas as formali rla-
dex,constentes da Portaria 32 de 18
de janeiro -de 1033 se fôr o caso. Em
'12 de agosto de 1970. — Diva A.
Wolff; Diretore Selest. da 'DOAS	 •

Ne 144.829-69 t5-10-B1 — No uso
da delegação de compaénela que
me foi conferida pelo Sr.' Diretor-
Geral do . D.N.T.. através da Porta-
ria 17 de' 21 de abril de 1970, e nos
termos da informação da Seção de
Contrôle Contábil, homolego a Pre-
visão Orçamentária para o exercício

5 de dezembro .de 1942 tendo em
vista- que o grupo 42 refere-se a uma
conta passiva do balanço Patrime-
rial; 3) O recurso orcado na conta
149, poderá ser recebido desde que
entes sejam cumpridas as formali-
dades constantes da Portaria 32, de
18 de janeiro de 1968, se fôr o caso.
Em 12 de agõsto de 1970. — Diva A
Wolff, Diretora da DOAS — Subst.

1\1 9 145.981-69 (5-10-13) — No uso
da delegação de competência que me taria númeroe foi conferida pele Sr. Diretor-i... 17, de 21 do abri. dem 1970, e nos termos da 'informação da
Geral do D .N.T.. através da Porta- 'Seção de Contróle Contábil, hemolo-
ria 17 de 21 de ebril de 1970, e nos go a Previsão Orçamentária para otermos da informação da Serão de exercido de 1970. da Federação dosContrôle Contábil, homologo a Pre-
visão Orçamentaria eara 0 exercido
de 1970. do Sindicato das Emnrêsas
de Transportes ele Passageiros • de
Balo Horizonte — Minas Gerais, com
as seguintes restrições: "Justificar o
não cumprimento cio art. 550 da CLT.
entanto no -eev i o de soa P.O. Em 12
de attôsto de 1070, — Diva A. 17.'olff uso da delegação de competência
Direeera da DOAS —•Subst. 	 que .me foi coeferida pelo Senhor

Ne 145.977-69 .(5-10-13) — No uso Diretor-Geral do Departamente Na-
da delegação de comeetencia que me . Menai do Trabalho, através da Por-
foi conferida pelo Sr. Diretor-Gerel teria número 17, de 2 de abril de
do D.N.T., atreves ea. Poetaria 17
de 21 de abril de 1970. e nos termas
.da informação da Seção de Contrô-
le Contábil homologo a Previsão Or-
çamentária para o exercido de 197(e
do Sindicato dos Trabalhadores nsis Goitis. Em 7 de outuoro de 1970. -"-
Indústrias Metalúrgicas, Metelnicas e Diva A. Wolft, Diretora da DOASd Material Elétrica de Sete Lagoas•
— Minas Gerais, com as setruintes
restrições: a' de futuro. deverá a en-
tidade anresentar suas Previsões Or-
çamentárias dentro do prazo fixado
no art. 550 da C.L.T. Em 12, de
agõsto de 1970. A. Wo?ff, Di-
retora da DOAS — Subst,

Trabalhadores nas Indústrias Meta-
lúrgicas, Mecenicas e de Material
Elétrico, no Estado do Rio de Janeiro
e do Estado da Guenaltara. Em 14
de agõeto de 1970. — Diva A. Wciff,
Diretora da DOAS — Subseitute.

Ne 311.437-70 — (le-13	 — No

1970, e nos termos da informação da
Seção de Contrôle Coptábil, homoic-
go a Previsão Orçamentária para o
exere:cio de 1970. do Sindicato dos
Corretores de Imóveis do Estado de

— Substituta.
N9 311.486-70 — (12-10_13) — No

uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, através da Por-
taria número 17, de 21 de abril de 1
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19'70, e nos têrmos da informação da
Seção de Contrôle Contábil, homolo-
go a Previsão Orçamentária para o
exercício de 1971, do Sindicato do
Comércio Varejista no Estado de
Goiás. Em 7 de outubro de 1970. —
Divo A. Wolff, Diretora da DOAS —
Substituta.

N9 311.50-70 — 12-10-B) —4•-• No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, através da Per-

. taria número 17, de 21 de abril de
1970, e nos têrmos da informação da
Seção de Contr6le Contábil. homolo-
go a Previsão Orçamentária para o
exercício de 1971 do Sindicato do Co-
inércio Atacadista de Gêneros ali-
mentíci os no Estado de Goiás. — Em
7 de outubro de 1973. — Diva A.
Wolff, Diretora da DOAS — Subs-
tituta.

N9 312.467-70 — (12-19-B1 -- No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, através da Par-
taria número 1'7, de 21 de abril de
1970, e nos termos da informação da
Seção de Contrôle Contábil, homolo-
go a Previsão Orçamentária para o
exercício de 1971. do Sindicato dos
_Trabalhadores em EmnrCsas de Rá-
dio Difusão do Estas'o de Alagoas,
com as seguintes restrições: 1) — De
futuro deverá a entidade observar o
prazo fixado pelo art. 550 da CLT
para o envio de suas P. O.; 2) —
Esclarecer a despesa arcada na con-
ta 237. Em 7 de outuoro de 1970. —
Diva A. Wolff, Diretora da DOAS —
Substituta.

caso; 2) — Esclarecer- a despesa or-
çada na canta 237. Em 7 de outu-
bro de 1970. — Diva A. Wolff,
tora - da DOAS -- Substituta.

Wolff, Diretora da DOAS' 	 Suba- Recurso — Paraná — Idem —
tituta	 MTPS. 132.323-70 — DR. 8.575-69

N9 311.225-70 — (12-10-E' — Brendeleiro j Ca. Ltda. — Recur-
uso da delegação oe competência ao — Rio Grande do Sul — Idem —
que .me foi conferida pelo Senhor Idem. 'Diretor-Geral do Departamento Na- MTPS. 132.324-70 — DR. 8.574 69
cional do Trabalho, através da Por- ao — Rio Grande do Sul —Idem.
taria número 17, de 21 de abril- de MelePS. 314.967-70 — Banco Firaocês

e Italiano S. A. — Recinso	 Distri-1970, e nos têrmos da informaçãe da
Seção de Contrôle Contábil, homolo-
go a Previsão Orçamentas:ia para o
exercício de 1971, do Sindicato dos
Trabalhadores nas Indústrias da
Energia Elétrica de Campos — Es-
tado do Rio de Janeiro, com as se-
guintes restrições: a) a conta 149 —
só poderá ser recebida desde que an-
tes sejam cumpridas as formalidades
constantes da Portaria n9 32, de 18
de 'janeiro de 1968, se fôr o caso; b)
retificar as contas 221e 222.— para
Cr$ 2.700,00 respectivamente ,' Em 7
deoutubro de 1970. — Diva A.
Woiff, Diretora da DOAS — Subs-
tituta.

N9 311.510_70 — (12-10-13) — No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, através da Por-
taria número 17, de 21 de abril de
1970, e nos termos da informaçã) da
Seção de Contrôle Contábil, homolo-
go a Previsão Orçamentária para o

to Federal — Idem — Idem.
MTPS. 314.971-70 — DR 1.354-iP•

— Banco da Amazônia S. A. —
curso — Distrito Federal — Relvo

tário interposto ,a fim de manter a
decisão que impôs a multa.
•MTPS. 314.490-70 — DR. 50.073-70

ÍrhAs+ " e e (7nre " aee-ienónolis
Ltda. — Recurso — Santa Catarina —
Idem.

MIPS. 314.488-'70 -- DR. 43.574-69
— Banco Mercantil de São Paulo So-
ciedade Anônima — Santa Catarina —
Idem -- Idem.

MTPS. 128.617-70 — DR . 892.123-67
- Linhanyl — Robinson S. A. — Re-
curso São Paulo — Idem — Idem.

MTPS. 314.246-70 — DR. 7.467-70—
— Singer Sewng Machine Company —
Recurdso — Paraíba — Idem —,Idem

MTPS. 315.018-70 — DR. 3.269-69
— Companhia Estanif era do Brasil
- "CFSBRA" — Recurso — Estado
do Rio de Janeiro — Idem Idem.
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GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DA GM-4, DE 13 DE
OUTUBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Aeronáu-
tica, tendo em vista o que consta do
Processo REF 04-01/1260 . 69, resolve:

Delegar competência ao Brigadei-
ro do Ar Paulo Victor da Silva, Di-
retor-Geral do Centro Técnico de
Aeronáutica para, C3M0 representan-
te dêste Ministério assinar com a
Secretaria da Receita Federal — As-
sessoria de Estudes, Programação e
Avaliação, convênio visando a utili-
zação pelo Miriestério da Aeronáutica
da aeronave Beecheralt, matricula
PP-FMR, pertencente ao Ministério
da Fazenda. — Márcio de Souza é

RELAÇÃO N9 18
EXPEDIENTE DESPACHADO

PELO MINISTRO
Despacho em Parecer

No Parecer n9 4.586-A, de 21 de se-
te mbr o de 1970, da Consultoria ,11.1.,

ridica deste 1VIinist(aio, relativo aos
processos niis 03.01.4 C3 . ---; e . .
03-01.4.050-70 • — c m que a Direto-
ria do Material da Aeeoneutica, aten-
dendo ao que precitua o § 2 9 de ar-
tigo 741 do Regulamo,nto de Conta-
bilidade Pública da União, apro‘ado
pelo Decreto n9 15.783 22, solicita
seja a firma "Airmotor Importa() lo,
Exportação e Material Aerora ut:co
e Representações Ltda." conside:aaa
e declarada inidônea sem prejuízo das
sanções previstas na leg:Slaçao civil
e penal, foi exarado o seguinte des-
pacho:

Aprovo. Declaro inidânea a filma
"AIRMOTOR Importação, Expo.ta.-
ção e Material Aeronáutico e .lee.
presentações Ltda " nos têrmos do
§ 29 do art. 741 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública da
União (Dec. n9 15.783.22), em face
do apurado em processo administra.
tivo.

Expeça-se Aviso ta Procuradoria.
Geral da Justiça no Estado da Gua-
nabara, solicitando a instauração da
competente ação penal. Publique-se
no Diário Oficiai.

n9-61.784, de 28 de novembro de 1967
observadas as disposições de seu Ca-
pitulo V,

Considerando as alterações introdu-
z.das pelas Portarias deste Serv,ço d(
119s 18, de 20 de outubro de 1059, nú-
mero 1, de 6 de janeiro de 1970, n9 6
de 20 de fevereiro de 1970 e n9 le.
de 29 de julho de 1970, na Tarifa
cial de Contribuições do Seguro de
Acidentes do Trabalho, aprovada pela
Portaria n9 21, de 25.10.68;

Considerando as modificações de
fundo e forma no trato da problemáti-
ca acidentaria, em virtude da promul-
gação da Lei n9 5.316, de 14 de se-
tembro de 1967;

Çonsiderando, por outro lado, que o
escasso período decorrido desde a apli-
cabilidade plena da lei referida impe-
de a análise aprofundada dos dados
estatísticos e atuariais, referentes à
matéria de acidentes do trabalho;

Considerando a necessidade de ade-
quação da política que deve caracte-
rizar as taxas devidas e consequentes
à espécie dos riscos e à nova concep-
ção dos problemas inerentes à natu-
reza do sêguro;

Considerando, ainda, o disposto no
Art. 44 do Decreto n.9 61.784, de 28
de novembro de 1967, resolve:

I — Aprovar as Tabelas que acom-
panham a Orientação de Serviço nú-
mero S.A.F. -.299..34, de 24 de julho
de 1970, baixadas pela Secretaria de
Arrecadação taci n dFai s crarlei zvai tê no a idao sIancei

publicadas no BS-INPS 154, de 14 de
agôsto de 1970, assim como homologar
as e demais disposições constantes do
referido ato.

II — Incluir nas Tabelas referidas
no item I as alterações subsequenses
aprovadas pela Comissão Permanente
de Tarifas, (C.P.T.) até a presente
data, inclusive à da Portaria n 9 19, de
29 de julho de 1970. — Severino do
Amaral Montenegro

PORTARIA N9 28, DE 5 DE
OUTUBRO DE 1970

O Diretor do Serviço Atuarial do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social usando das atribuições que lhe
confere o Art. 59, § 19 do Decreto nú-
mero 60.466, de 14 de março de 1967,
; Considerando 'o disposto no Art. 29
da Portaria n9 lle de 2 de maio de
1967, resolve

O índice de atualização das contri-
buições para aplicação da Portaria
n9 11, de 2 de maio de 1967, na forma
do Art. 29, é o fator seguinte:

agosto 	  1,28
Severino Montenegro 

	 °

N9 312.647-70 — (12-10-B) — No
uso -da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departareento Na-
cional do Trabalho, através da Por-
taria número 17, de 21 de abri: de
Seção de Contrôle Contábil, homolo-
go a Previsão Orçamentária para o
exercício de. 1971, do Sindicato Ru-
ral de Itumbiara Goiás, com as se-
seguintes correcões: 1) — As sub'-
consignações 13, 14, 19 e 26 — só
poderão ser custeadas pela contri-

- buição sindical devidamente esclare-
cidas; 2) — A subconsignação 32 —
'Só poderá ser. custeada proporcional-
mente entra ás rendas próprias e
Contribuição 'Sindical; 3) — Real
ficar as contas 221, 222 e 223 para
respectivamente Cra 6.150,00, 	
Cr$ 4.612,50 e Cra 1.537,50. Em 7
de outubro de 1970. — Diva A.
Wolff, Direto-a da DOAS -- Subs-
tituta.

N9 212.646-70 — (12-10-E) __ No
uso da delegação de competência
que me foi conferida pelo Senhor
Diretor-Geral do Departamento Na-
cional do Trabalho, através da Por-
taria número 17, de 21 de abril de
1970. e noá termos da informação da
Seção de Contrôle Contábil homolo-
go a 'Previsão Orçamentária para o
exercíc io de 1971, da Federacão da Recurso
Agricultura do Estado de Goiás. Em MTPS.
7 de outubro de 1970. — Diva A.	 I	 José

sistente o auto de fls.
MTPS. 130.670-70 — DR. '7.168-69

— Organização Com Indústria Rai-
mundo Nelson — Recurso — Ceará —
Idem — Idem.

MTPS. 117.766-70 — DR . 7.562-69
— Figueiredo Alencar, — Recurso

	

Ceará — Idem, iedm. 	 -
MTPS. 301.105-70 — DR. 14.546-69

— Maria da Conceição Andrade Bru-
no — Recurso — Estado do Rio de
Janeiro — Idem — Idem.

MTPS. 301.104-70 — DR. 14.534-69
— Super Mercado Bandeirante Ltda.
—. Recurso -- Estado do Rio de Ja-
neiro -- Idem — Idem.

MTPS. -132.325-70 — DR 8.575-69
Novilio Antônio Brandeleiro — Re-

curso — Rio Grande do Sul — Idem
—. idem. •

MTPS. 314.965-70 — DR 802-70 —
Recurso — Distrdito Federal — Idem
— Idem.

MTPS. 314.969-70 — DR. 1.514-70
-  It-•:L —

Recurso — Distrito Federal — Idem —
Idem.

MTPS. 314.972-70 — DR. 1.312-70
Pet-al	 Derlyas	 Fet-óce ) Li-

mitada — Decurso — Distrito Federal
— dem — Idem.

MTPS. 315.063-70 — DR. 2.384-70
— Jaime Ono — Recurso — Distrito
Federal — Idem — Idem.

MTPS. 315.442-70-- DIt. 13.837-69
— José Maria Martins Ferreira

Paraná — Idem — Idem.
315.441-70 — DR. 13.888-69
Maria Martins Ferreira —

do Trabalho	 Idem — Idem.
ArrPs. 311.784-70 --- DR. 12.726-70

uso da delegação de competência	 Em 7 DE OUTUBRO DE 1970	 — Joaquim Ferreira de Faria & Cia.

Diretor-Geral do Departamento -Na-
que me foi conferida pelo Senhor 	 — Recurso — Minás Gerais — Resol-

a Inspeção'
O Diretor da Divisão Supervisora vo deixar de conhecer do recurso, pord	 do Trabalho, no uso das;cional do Trabalho, através da Par- 	 . ter' sido interposto fora do prazo le-taria número 17, de 21 de abril de atribuições que lhe confere a Portaria ed.,

1970, e nos têrmos da informação da n9 15, de 24 de abril de 1970, do Dl- i gu'ivil erps .
118.488-70 — DR . 11.505-69retor-Geral do Departamento Nacio- — Noriaki Kawamoto — RecursoSeção de .Contrôle Contábil, homolo- nal do Trabalho, lavrou os seguintes

go a Previsão Orçamentária para o despacho;	 São Paulo — Alcemiro Saint-Clair —
exercício de 1971, do Sindicato dos

	

	
—

Diretor da DSSIT. — Idem --- Idem.
Trabalhadores na Indústria de Açú- MTPS. 130.667-70 — DE.. — 1,742
car no Estado de Alagoas, com as de 1970 — Banco do Brasil S. A. —	 SERVIÇO

POR	

ATUARiAl
seguintes restrições: 1) — O recurso Recurso — Ceará — Resolvo conhecer
orçado na conta 129, poderá ser rede- do recurso ex o!! leio, do Senhor De- qa	

d d DE 1970bido desde que antes sejam cumpri. legado Regional do Trabalho, nos têr- TA	 N9 27, D7 1 DE
JBRO

das as formalidades conStantes da mos do artigo 637 da Consolidação 	
oUTT

RIA

Portaria n9 32, de 18e1-68, se fôr o das Leis do Trabalho, para negando- O Diretor do Servi o Atuarial cio

tado de Goiás. Em 7 de outubre de MTPS. 314.909-70 — DR. 15.536-69
— Companhia Ultragaz S. A. -- Re-1970. — Diva A. Wo/f1, Diretora da

DOAS — Substituta. 	 curso — Paraná — Idem, idem.
MTPS. 314.508-70 — DR. 15.141-69

Banco de Crédito Real de Minas
Divisão Supervisora da Inspeção —Gerais S. A. — Recurso — Paraná —

N9 310.380-70 — (12-10-B) — No '

—exercício de 1971, do Sindicato das 	 Companhia Estanifera do Brasil —
"CESBRA" — Recurso — Estado doIndústrias' das Alfaiate-lias e de Cm-

-	 'Ri-nq rlp Homens no Ee- Rio de Janeiro --- Idem — Idem.

lhe provimentn, mant e r a • (iPriçPn MilliStério do Trabalho e Previdênciacorrida que atendendo. aos elementos social, de acôrdo .com; o Art. 69 do
constantes do • processo julgou insub- Regula mento aprovado pelo Decreto

MINISTÉRIO
DA AERONÁUTICA
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me) os Chefes de Setores por servi-
dores designados pelo Coordenador e
Indicados pelos respectivos Chefes de
Seção";

N9 301 - Acrescentar ao art. 69 da
Portaria ministerial GB n9 234, de 6
de agôsto de 1970, que aprovou o Re-

1 -- Ambulatório de Doenças Mentais:
CUSTEIO (para pagamento de pessoal que trabalha
sem vinculo com o Serviço Público) 	

fl - Ambulatório de Cusitiba e os diversos serviços
quiátricos:
Servilços de Terceiros 	

III - Ambulatório e no Centro de Recuperação cie Al
coólatras:
Material reemanente 	

•

DESPACHO DO MINISTRO
Em 30.9.1970

Proc. na 1.720-'70 -- Er -- Aprovo o Plano de Aplicação formulado
pelo Secretário de Saúde do Distrito Federal, referente à parcela de Cr$
11.200,00 \onze mil e duzentos cruzeiros), que foi atribuída, ao DF, assine
classificada.
5.15.00	 MINISTERIO DA SAVIDE
5.15.20 - Serviço Nacional de Deenças Mentais,
14.06.17.2.044 - Manutenção e Desenvolvimento dos Serviços PsiqídatticoS

a cargo de Entidades Estaduais
3.2.0.0 - Transferências Correntes
3.2.1.0 - Subvenções Sociais

A parcela de Cr$ 11.200,00 será empregada nu aquisição de Material
de Consumo, ou seja:

Psicotrópicos, neuroplégicos, neurolépticos e ganalloplégicos, para uso
nas Unidades de Psiquiatria da Fundação Hospitalar Distrito Federa..
Francisco de Paula da Rocha Lagda,

Em 1 de outubro de 1970
Proc. n.9 15.927-70 - Aprovo o Plano de Aplicação formulado pelo

Governo do astado do Paraná, referente à parcela de Cr$ 37.000,00 (trin-
ta e sete mil cruzeiros), abaixo classificada:
5.15.00 - MINISTÉRIO DA .S.ACIDE
5.15.02 - Secretaria-Geral
14.07.17.1.013 - Campanha Nacional de Saúde Mental

4.0.0.0 - Despesas de Capital
4.1.2.0 - Serviços em Regime de Programação Especial

A Parcela de Cr $37.000,00 será utilizada de aceirdo. cern o plano apre-
sentado neste processo, aselin resumido:

Cr$

O pessoal, mencionado no item I, de acórdo com o artigo 15, Inclusive
parágrafo Muco, da Lei n.9 1.493, de 13 de dezembro de 1951, não poderá
fazer parte da Diretoria e nem ser ocupante de cargo eletivo da referida
entidade. -- Francisco de Pula da Rocha Lagea.

Em 7 de outubro de 1970
Proc, na 18.279-10 - Pessoal eventual do Sçrviço Nacional de 'rubel'.

culoee e do Serviço Nacional ce Doenças Mentais, pego mediente recibo,
à conta de racursos extra-orçamentários. Alterações nas relações nominede

de reconduçao para o exercício de 1970, já autorizadas nos processos nú-
meros 1.200-70 e 1,385-70. - Aprovo. - Franci,co ae Paula da Rocha
Lagoa.

O Dere or de Administração do Pes-
soal, no iso da competência subdele-
gado, leseis Poetaria n9 8-COMGEP, de
21 de out fluo de 1969 e de acôrdo com
a Lei n9 4.019, de 20 de dezembro de
1931, Art 29 do Decreto r19 47.433, de

IV I IMISTI:,ka--d0

GABINETE DO MINISTRO

1 e- a et artigo 2, item II, incisos
1

taese lê:Seçáo de Estatística e
Ca_ astao (S.E.O.) e Seção de Pro-
a.,,...àçae e Avaliação (S.P.A.);

aerit-se Setor de Estatisaca e Ca-
dassee .E.C.) e Setor de Progra-
ra. so e A valiação (S . P. A . ) .

2
	 aia 20 , item III:

Oni7e 

• 

lé: Serviço ae Coordena-
pus et el arole

Secas° de Coordenaçao e

o art. 2°, item III, incisos

de: Seção de Programas e

..,specificos (S.P.P.E.) e Se-
u:111os, Convenros e Contrõle
.)
Setor de Programas e Pro-

ecii icos (S. P. P . E. ) e Setor
s, Convenlos e Contreile
) .
art. 29, item IV:

OnSe	 serviço de Orientação
Teciaca

eht-se Seção de Orientação Téc-
nica

5	 N ) aet. r, item IV; incisas, 2,
3 e a:

Onhe
Técaaa
r: dAr,
Enier .at
gaçaO (a.

Leia se
Ca ($.A.

r.er-1
magoes ( "$.E.) e Setor de Divulaaçãe
(S.lai.

6 -- N( art. 29, item V:
Orde	 lê: Serviço de Administra-

çáo
Leli-se Seção de Administração
'7 -- N art. 29, 'item V, incisos 1,

2, 3 o 4:
Onde s a lê: Seção de Pessoal ....

(S.P,), 1 eção de 'Execução Orçamen-
tária e a .nanceira (S.E.O.F.), Seção
de g ater ai e Transporte (S.M.T.) e
Beça() de Comunicações (S.C.).

Leia-se: Setor de Pessoal (S.P.),
Setor de asiecuçãe Orçamentária e Fi-
nanceira (S.E.O.F.), Setor de Mate-
eial T ansporte ($3.M.T.) c Setor
de Cama doações (6.C.) .

8	 N art. , item I, incisos 1
e 2;

Onde t lê: Seção de Estatística e
Ca( ai i e Scçuo de Proramaçav e

Avaliação
Leia-se Setor de iistatística e Ca-

a-sor ele rramaao e
Av. liação.

g -.. N, art. 59, item ELI:
Onde e: lê: Serviço de Coordena-

çrao e Co: &Me

15 de dezembro de 1959, combinado
com o Decreto n9 807, de 30 de março
de 1982, resolve:

N9 1.346 - Mandar servir em Bra-
:alia (Serviço de Rotas da é Zona
Aérea) o CE Q MR RT AU - Jubert
Leite Teixeira, procedente do Estado
de Goiás.

N9 1.317 - Mandar servir em Bra-
sília (Base Aérea de Brasília), o SO Q
EF - Geraldo Roberto dos Santos,
procedente do Estado da Guanabara, a
contar de 25 de setembro de 1970. -
Brigadeiro-do-Ar Alfredo - Gonçalves
Corrêa.

DA SAL:=,
Leia-se: Seção de Coordenação e

Contrôle.
10 - No art. 59, item II, incisos

Orare se lê: Seção de Programas e
Projetos Especificos e Seção de Au-
xilios, Convenios e Controle.
I Leia-se: betor de Programas e Pro-
jetos Especuicos e Setor de Auxílios,
Convênios e Contrôle.

11 - No atr. 59, item III;
! Onde se le; Serviço de Orientação

I Leia-se; Seção de Orientação Téc-

5 9, item In, incisos

, Onde se lê: Seção de AssistÉncia
Técnica - Seção de Engenharia e
essn _s 8_ , e e k.ii a e

Seção e Divulgação
Leia-se; Setor de Assistência Téc-

nica, betor de Engenharia e Arqui-
tetura, setor de Enfermagem e Setor
da Divulgação.

• 13 - No art. ,59, item IV:
Onde se lê: Serviço de Administra-

ção
Leia-se: Seçáo de Administração.
lo	 ,	 o	 v

1, 2, 3 e 1:
Onde se le: Seção de Pessoal, Se-

ção de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira., e s_ o de Materia l e Trans-
.	 „	 9 d 3 C '-1;i /1.12,-1^:

Leia-se' Setor de Pessoal, Setor de
'Sxecução Orçamentária e Financeira,
Setor de Material e Transporte e, Se-
tor de Comunicações

15 • - A ai nas -e do art., 6 9 passa
a vigorar com a seguinte redaçao:

"e) designar e dispensar os ocupan-
tes de funções gratificadas";

16 - O art. 8° passa a vigorar com
a seguinte redação:

"Art. ia' Aos Chefes da Unidade de
Planejamento, das Seções de coorde-
nação e C'entrdlo, de Orientação Téc-
nica e Administração, Incumbe:"

17 - A aluiu, "1" do art. 89, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"1) reunir periedicamente os Che-
fes de Setores que lhes forem subor-
dinados, para examinar o$ trabalhos
em andamento e traçar-lhes orienta-
çao";

18 - No arf. 10:
Onde se lê: Aos Chefes de Seções

incumbe:
Leia-se: Aos Chefes de Setores In-

cumbe.
19 - A alínea "d" do art. 10, passa

a vigorar com a seguinte redação:
"d) fornecer os elementos pertinen-

tes aos trabalhos de seu Setor, neces-
sários ao planejamento geral da •Co-ordenação e à elaboração da propos-
ta orçamentária do órgão";

20 - A alínea "a" do art. 12, passa
a vigorar com a seguinte redação:

"a) o Coordenador por um dos Che-
fes de Seção ou por um dos Assessô-
res por ele indicado, designado pelo
Secretário de Assistência Médica";

21 - A. alínea "b" do art. 12, pas-
sa a vigorar com a seguinte reda-ção:

"b) os Chefes de Seção por Chefes
de Setores por eles • indicados, designa-
dos pelo Coordenador";

22 - A elínea "c" do art. 12, passa
a	 com a seguinte redação:

SUPERVISÃO SETORIAL DOS!
ÓRGÃOS DE FISCALIZAÇÃO

Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina

e Farmácia
Em 5 de outubro de 1970

Aprovo o Ato de Designação de An-
tonio dos Santos Clemente Filho, Pro-
fessor-Adjunto, nível 22, lotado na Es-

GABINETE DO-MENISTRO

PORTARIA N9 392, DE 9 DE
SETEMBRO DE 1970

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, tendo em vista o dis-
posto na Resolução n9 7, de 16 de
fevereiro de 1967, do Conselho Nacio-
nal de Seguros Primados, e o que cons-
ta do processo SUSEP-3.020-70, resol-
ve aprovar as alterações introduzidas
no Estatuto da Metropolitana Com-
panhia de Seguros, com sede na cl-'
gado do Rio do Janeiro - GB, dentre

cola Paulista de Medi cina, pari os fine
previstos na Lei n9 1.234-50. Inclua-
se no cadastro e publique-se (Processo
n° 1.416-70 • SNEMI).

Aprovo o Ato de Designação de Agoll
de Aquino Saleta Professor-Adjunto,
nível 22, lotado na Faculdade de
Odontologia da Universidade Federal
de Pernambuco, para os fins previsto
na Lei n9 1.234-30. Inclua-se no ca-
dastro e publique-se. (Processo númee
ro 3.739-70 - - Wantu4
Corrêa Cunha.

as quais a relativa à composição 0
remuneração de sua Diretoria, bati
como a participação desta nos lucros
anuais da Sociedade, conforme delibe-
ração de seus acionistas em Assem-
bléia-Geral Extraordinária realizada a
15 de janeiro de 1970, sem prejuízo da
exigência contida no inciso I da Por-
taria Ministerial n9 106, publicada no
Diário Oficial da União de 24 de mar-
ço de 1970, devendo a Sociedade su-
primir de seu Estatuto o pares:rafe
único do art. 59.

A exigência acima consignada
verá ser aprovada em Assembléta,

COMANDO
GRAL DO PESSOAL

Dirett ria de Administração
do Pessoal

rowni JA,S DE 7 DE OUTUBRO
DE 1970

PORTA aIAS DE l a DE OUTUBRO
DE 1970

O ini aro de Estado da Saúde, re-
solve

• 1300 - Proceder as seguintes al-
teiaeões sa Portaria Ministerial GB-
se" 2ab, de 22 de setembro de- 1970, que
apaaam Regimento da Coordenação'
de Atisist ncia Médica e Hospitalar do
Ataiataeri ) da Saúde:

Leia. et
Conteole.

3
1 c

o e 5
ProAtes
çao de 21

lS. A ,C.(
Leist-se

jclos
ae Amai.

C
4 -- N.

e lê: Seção de Assistência
e.T.) Seção de Engenha-

eitetura (S.E.A.), Seção de
arn (S. :a e Seçao de Divul-
D).
Setor de Assistência Tecni-• ), Setor de Engenharia e

nica
12 - No art,

1, 2 3 e 4

1 e 2:

Técnica

TOTAL

gimento da Secretaria de Assistêncisi
'Médica do Minist ieio da Saúde a se-
guinte alinea:
I'mi promover ou executar as pro-
vidências necessarias à implantação
de Sistema Nacional de Assistência
Médica". -- Francisco de Paula da

I Rocha Lagoa

25.200,00
psl-

5.800,00

6.000,(,0

37.00000

MINISTe' RIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO
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Geral Extraordinária a realizar-se até
90 (noventa) dias, contados a partir
da publicação desta Portaria. —
Marcas Vinicius Prtini de Moraes.,

METROPOLITANA COMPANHIA
DE SEGUROS

'Ata da Assembléia-Geral Extraordi-
nária do dia 15 de janeiro de 1970.

\ Aos 15 de janeiro de 1970, às 11
horas, reuniram-se na sede social,
nesta cidade, na Avenida Rio Branco
número' 103, 189 andar, acionistas re-
presentando mais de dois terços do
capital social, como se verificou pelas
asSinaturas lançadas no livro de pre-
sença. Assumiu a presidência, por
aclamação, o Senhor Fausto Bebianno
Martins, que convidou para primeira
e segundo secretários o Doutor Walter
Dreyer e Senhor Jorge de Paula Pi-
res, respectivamente, ficando, assim,
consttiuída a mesa. Dando início aos
trabalhos, o presidente pediu ao se-
gundo secaetário para ler os editais
de convocação publicados no Diário
Oficial dos dias 31 de dezembro de
1969, 2 e 5 de janeiro de 1970 e no
"Jornal do Comércio" dos dias 31
de dezembro de 1969, 1 e 3 de janeiro
de 1970, com o teor seguinte: "Me-
tropolitana Companhia de Seguros —
Assembléia -. Geral Extraordinária —
Convocação — Convidam-se os acio-
nistas...-desta Sociedade para compa-
recerem à Assembléia-Geral Extraor-
dinária, a ser realizada às 11 horas
do dia 15 de janeiro de 1970, na sede
social, à Avenida Rio Branco no 103,
189 andar, nesta cidade do Rio de
Janeiro, para deliberar -sôbre a refor-
ma estatutária . .— Rio de Janeiro,
30 de dezembro de 1969. — Fausto
Bebianno Martins, Diretor-Presidente.
— Gerald EdMund Hartley. — Odo-
ne Bisaglia. — Júlio João Eberle, Di-
retores". Em seguida o presidente
solicitou a leitura da proposta da Di-
retoria e do parecer do Conselho Fis-
cal, que são do seguinte teor: "Pro-
posta da Diretoria — Senhores acio-
nistas: Face às exigências constantes
da Portaria n9 319, de 3 de outubro
de 1969, do Exmo Senhor Ministrà
da Indústria e do Comércio, publica-
da no Diário Oficial da União, do dia
21 de outubro de 1969, vimos propor
a reforma dos estatutos sociais, visan-
do adaptá-los à referida portaria mi-
nisterial, bem assim a supressão do
parágrafo 29 do art. 59 , por ter sido
realizado o capital nele mencionado;
a modificacã o do número de direta-
res: a remuneração da Diretoria; e
a percentagem da participação da
Diretoria nos lucros anuais. Uma
vez aprovada a presente proposta,
deverão ser alterados os artigos 3.9,
5.9, 6.9 , 8.9 e 25 dos Estatutos so-

ciais, que passarão a ter a seguitate
redação: "Art. 39 — A Sociedade tem
por cbjeto a exploração das opera-
ções de seguros e resseguros dos ramos
elementares e do ramo vida como de-
finidos na leaislacão em vigor. Arti-
go 59 — O capital social é de NCr$
1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta
mil cruzeiros novos) dividido em ....
1.050.000 (hum milhão e cinqüenta
mia ações ordinárias do valor nomi-

- nal de NCr$ 1.00 (hum cruzeiro novo)
cada uma. Pará-Talo único — Desse
canital, a importância le NCrS
'700.090,00 (setecentos mil cruzeiros
novos) se destina às operações de se-
gares e resseaures de vida e a im-
portância de NCr$ 350.000,00 (trezen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros novos)
as onerecões de seguros 	 resseguros
dos ramos elementares . Art. 89 — A
Sociedade será administrada por uma
diretoria comnosta de 3 (três) à 5
(cinco) membros, seado um diretor-
presidente e os demais diretores, com
os reauisi tos exiaia os nelas leis vigen-
tes para a investidura, acionistas ou
nãe eleitos por período de 5 (cinco)
anos pela Aseernalai a-aeral , Podendo
ser reeleitos. Art. 89 — A diretoria
terá a remuneracão de acé trinta ve-

zes o salárie-minimo mensal de maior

e

de julho de 1949, reger-se-á pelos pre-
sentes estatutos e pela legislaçãO v1.
gente.

Art. r A sociedade tem sede na
cidade da saio de Janeiro, podendo
criar agências, sucursais e filiais em
qualquer localidade do país:

Art. 39 A sociedade tem por obje-
to a exploração das operações de se-
guros e resseguros dos ramos elemen-
tares e do ramo vida, como definidos
na legislação em vigor.

Art. 49 O prazo de sua duração
é de 50 (cinquenta) anos, a contar do
decreto de autorização para funcio-
namento, e prorrogável por delibera-
ção da assembléia-geral, mediante
aprovação do GOvèrn0.

CAPÍTULO

Capital
Art. 59 O capital social é de NCr$

1.050.000,00 (hum milhão e cinqüenta
mil cruzeiros novos) dividido em ....
1.050.000 (hum milhão e cinqüenta
mil) ações ordinárias do valor nomi-
nal de NCr$ 1,00 (hum cruzeiro novo)
cada uma.

Parágrafo único. Desse capital, a
importância de NCr$ 700.000,00 (sete-
centos mil cruzeiros novos) se destina
as operações de seguros e resseguros
de vida e a importância de NCr$
350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil
cruzeiros novos) as operações de se-
guros e resseguros dos ramos elemen-
tares.

CAPÍTULO III

Diretoria

Art. 69 A sociedade será adminis-
trada por uma diretoria composta de
3 (três) a 5 (cinco) membros, sendo
um diretor-presidente e os demais -
retor es, com os requisitos exigidos
pelasaeis vigentes para a investidura
acionistas ou não, eleitos por período
,de 5 (cinco) anos pela assembléia-
geral, podendo ser reeleitos.

Art. 79 Como garantia de sua res-
ponsabilidade, cada diretor, efetivo ou
provisório, caucionará 50 (cinqüenta)
açõea da sociedade, não podendo le-
vantar a caução antes de deixar .o
cargo e de aprovadas as suas contas
pela assembléia-gerail.

Parágrafo único. A ceurao dos di-
retores não acionistas poderá ser pres-
tada por qualquer acionista.

Art. 89 A diretoria terá a remu-
neração de até trinta vezes -o salário-
mínimo mensal de maior valor do
pais, distribuída entre os diretores,
além da percentagem prevista na alie
nea "c" do artigo 25.

Art. 99 Compete à diretoria:
a) praticar todoS os ates da admi-

nistração da sociedade:.
b) resolver sobre a aplicação dos

fundos sociais, transigir, renunciar
direitos, contrair obrigações, adqui-
rir, Vender, dm:instar ou alienar bens,
observadas restrições legais;

c) deliberar sôbre a criação ou ex-
tincão de agências. filiais ou repre-
sentações da sociedade no pais;

d) nomear e demitir funcionários e
representantes, fixando-lhes a remu-
neração;

e) nomear procuradores aos' quais
poderá conferir poderes exere---- - -
a prática de atos especiais, inclusive
a assinatura de cheques, apól i ces e
escrituras públicas;

1) fixar as atribuições administra-
tivas de cadaum dos diretores, obser-
vados os dispositivos legai s e delegar-
lhe poderes para sua execução.

Parágrafo único, As deliberarões
da diretoria serão tomadas por maio-

ria absoluta de votos, dentro de seus
componentes, e constarão de atas em
livros próprios.

Art. 10. Compete,
ao diretor-prasidente:

a) convocar e presidir as reuniões
ela diretoria;

b) instalar as assembléias gerais
ordinárias e extraordinárias de acôrdo
com as prescrições legais;

c) executar dentro das suas atri-
buições, os presentes estatutos e as

especialmente,

delibeeações da diretoria e das assem..
bléias-gerais;

d) representar a sociedade em juízo
ou fora dele, ativa e passivamente,
sem prejuízo do disposto no parágrafo
único do patego 11.

Art. 11. A cada membro da dire-
toria compete a prática dos atos ne-
cessários ao funcionamento regular da
sociedade, observadas as deliberações
tomadas em conformidade com o dis-
posto no parágrafo único do. art i go 90.

Parágra,fo único. A representacão
da sociedade perante a reoartição-lis

-calizadora de suas operacões caberá a
qualquer membro da diretoria.

Aia. 12. No caso de ,vaaa de cargo
de 'diretor, os restantes nomearS o .um
substituito que servirá ata a praneira
assembléia-geral, à qual cabe rá deli-
berar sôbre o provimentq e"etiva eté
a terminação do mandato do substi-
tuído.

Parágrafo único. Se houver mais
de uma vaga, a assembléia- geral será
imediatamente convocada, pelo clieetor
remanecente ou pelo Conselho Fiscal
para proceder ao preenchimento dos
cargos vagos.

Art..13. No caso de impedimento
de qualquer diretor por mais que 90
(noventa) dias, os remanescentes es-
colherão o substituto provisório que
servirá até que cesse o impedimento.

cApiTIILO IV

Conselho Fiscal
Art. 44. O Conselho Fiscal a com-

Posto de 3 (três) membros- efetivos e
de igual número de suplentes, eleitos
anualmente pela assembléia- geral or-
dinária, entre os acionistas ou não,
residentes no país, com observanda
das prescricões legais, sendo permiti-
la a reeleição.

Art. 15. Os membros efetivos do
Conselho Fiscal perceberão a remu-
neração mie fôr fixada pela assem-
bléia-geral que os eleger.

Art. 16. Os suplentes substanieão
os membros efetivos do Conselho Fis-
cal, por ordem de votação e, ro caso
de igualdade desta, o desempate será,
sucessivamente , pela posse de maior
número de ações ou pela idade mais
elevada, salvo no caso de membro efe-
tivo eleito pela minoria dissi dente o
qual será sUbstituído pelo respectivo
supleate.

CAPITULO V

Assembléia-Geral

Art..17. A assembléia- geral ordi-
nária reunir-se-á anualmente, até o
dia 31 de março, sob a presidencia do
ac i onista que fôr por ela indicado.

Parágrafo único. O presidente da
assembléia convidará dois dos acio-
nistas presentes para secretários da
mesa distribuindo os trabalhos entre

Art. 18. As assembléias-gerais ex-
traordinárias se reuniaão tôdas às ve-
zes que forem legal e regularmente
convocadas, constituindo-se a mesa
pela forma prescrita no artigo ante-
rior.

Art. 19. Os anúncios de convoca-
ção. das 'assembléias-ordinárias e ex-
traordinárias serão publicados, pelo
menos três vêzes no Diário Oficial e
em outro jornal de grande circularão
na cidade do Rio de Janeiro, com
antecedência mínima de 1) (dez) dias
para as primeiras convocações e de
(sete) dias nara as seguintes.

Art. 20. Uma vez convocada a as-
sembléia-geral, ficam suspensas as
transferências de ações até que seia
realizada a assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 21, As deliberações das as-
sembléias serão sempre trinadas por
maioria absoluta de votos.

Paráarafó único. A cada ação cor-
responde um voto.

Art. 22. Verificando-se o caso de
existência de ações coma objeto de
comunhão o exercido dos direitos a
elas referentes caberá a quem os con-
domínios designarem para fiaurar
como representante junto à socieda-

na alínea c) do artigo 25. Art. 25 —
Os lucros liquides que se verificarem
anualmente, depois de deduzidas as
reservas exigidas pela legislação de
seguros, serão distribuídos pela se-
guinte forma: a) 5 % (cinco por cen-
to) para constituição do fundo de re.
serva legal, destinado a garantir a
integridade do capital, com o limite
máximo de 20 Ta (vinte por cento)
do capital social, fundo este que será
reintegrado quando .sofrer diminuição;
b) o necessário para distribuição de
dividendos aos acionistas, por deter-
minação da assembléia-geral, median-
te proposta da diretoria, ouvido o
Conselho Fiscal; g) 10 % (dez por
cento) para a diretoria, não cabendo
percentagem alguma sempre que não
.haja sido distribuído aos acionistas
um dividendo p, razão de 6 % (seis
por cento) ao ano, no mínimo; d)
5 % (cinco por cento) para a reserva
de previdência destinada a suprir pos-
síveis deficiências, das reservas exigi-
das pela Legislação de seguros; e) 5 %
(cindo por cento) para o fundo de
beneficência, destinado a atender a
fins de beneficência e assistência aos
servidores da sociedade; 1) do restan-
te, a metade será levada ao fundo de
reserva suplementar, destinado a
atender a eventuais prejuízos e am-
pliação da organização da sociedade;
g) a outra, metade será destinada a
conceder bonificações aos acionistas a
critério da assembléia- geral . — Rio de
Janeira 22 de dezembro de 1969". —
"Parecer do Conselho Fiscal: Os mem-,
bros do Conselho Fiscal da Metropoli-
tana Companhia de Seguros, abaixo-
assinados, tomando conhecimento da
proposta da Diretoria no sentido de
serem alterados os artigos 39, 59, 69,
89 e 25 dos estatutos sociais da Com-
panhia, a fim de atender as exigên-
cias constantes da Portaria n9 319, de
3 de outubro `de 1969, do Exmo. Se-
nhor Ministro da Indústria e do Co-
mércio, publicada no Diário Oficial
da União, do dia 21 de outubro de
1969, e outras reformas do interesse
da Sociedade, conforme consta da pro-
posta da Diretoria, que passarão a ter
a redação constante da proposta da
Diretoria sob exame, são de parecer
que a propaSta deve ser aprovada
pelos senhores acionistas. — Rio de
Janeiro, 23 de dezembro de 1969. —
Odilon MItUlteS — Renato Rodrigues
Campos. Lourival Attan". — Finda a
leitura, o presidente submeteu a pro-
posta da Diretoria e o parecer do
Conselho Fiscal à discussão e, colo-
cada em votação a proposta da Di-
retoria, verificou-se sua aprosação per
unanimidade, devendo os artigos 39,
59, 69 , 89 e 25 . dos estatutos sociais
passar a ter a redação contida na
proposta da Diretoria, e a delibera,
cão desta assembléia ser apresentada
às autoridades competentes, para a
devida aprovação governamental. Nin-
guém mais tendo solicitado a palavra,
e como nada mais houvesse a tratar,
foi encerrada a reunião e lavrada` esta
ata que é assinada pelos membros da
mesa e demais acionistas presentes. —
Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1970.
— Fausto Bebianno Martins. — Wal-
ter Dreyer. — Jorge de Paula Pires.

Odone Bisaglia. — Gerald Edmund
Hartley. Leslie Victor Norman Hud-
son. — The Yorkshire Insurance
Company Limited, Companhia de Se-
guros Gerais Corcovado, Odilon Antu-
nes> Enesto da Silva. — Otto Bar-
kowitz. — A presente é cópia fiel e
integral do livro prónrio da Sociedade.
Metropolitana — Companhia de Se-
auros. — Ociosa Bisaglia, Diretor.

da eetre os di-

Redação com a modificaçdc aprovada
vela Assembléia-Geral Extraordinária

de 15 de jtineiro de 1970
ESTATUTOS DA METROPOLITANA

COMPANHIA DE SEGUROS
miamo

Denominação — Serie — Objeto
Duração

valor do país,istribuíd Art. 19 A ,Metropolitana Compa-
retores, além da percentagem prevista nhia de Seguroa constatdda em 18
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COMISSÃO EXECUTIVA DO SAL

PORTARIA NO 62-70, DE 5 DE
OUTUBRO De., 1910

O Vice-Presidente Executivo da Co-
missão Executiva do Sal do Ministério
da Indústria e do Comércio, usando
das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 10, do Decreto-lei núme-
ro 257, de 28.2.67, e tendo em vista a
Portaria n9 44, de 6.2.69, de Delega-
ção de competência do Senhor Minis-
tro da Indústria e do Comércio, re-
solve:

Designar Vasco Raymundo Fernan-,
des, Redator nivel 20, matricula mi-
Mero 1.905.917, do Quadro do Pessoal
dêste Ministério (Decreto número
61.989, de 28.12.67) para exercer a
Função Gratificada de Chefe da Seca()
ide Documentação e Divulgação, sim-,
bolo 3-F, prevista no anexo ao De-
creto n9 62.063, de 5.1.68, vaga decor-
rente da aposentadoria de Gustavo
Ar e e l ..) c	 )	 r
Mero 399, publicada no Diário Oficial
de 1.10.70, pág. 8.492). — Agenor
Barbosa de Almeida.

RESOLUÇÃO N.9 7-70
A Comissão Executiva de Sal, usan-

do das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Decreto-lei n.9 257, de 28
de fevereiro de 1967, e tendo em vista
o que consta do processo P1-22-70 e
da ata n.9 15-70, de 22 de setembro
de 1970, resolve:

Art. 1.9 Prorrogar, até 3 de de-
zembro de 1970, o prazo fixado no ar-
tigo 13 da Resolução n.9 2-70, de 20-
de fevereiro de 1970, publicada no
Diário Oficial da União de 2 de mar-
ço de 1970, Página 1.557 — Serão I
— Parte I, para as pessoas físicas e
jurídicas, proprietárias ou explora-
doras de salinas, atualizarem seus re-
gistros junto à Comissão Executiva
do Sal, de acôrdo com as exigenclase
daquela Resolução n.9 2-70.

Parágrafo único. O inaciimpLimen-
to do disposto neste artigo sujeitará,
rigorosamente, as pessoas fisicas e ju-
rídicas proprietárias ou exploradoras
de salinas, às penalidades previstas
no artigo 15 da Resolução n.9 2-70, de
20 de fevereiro de 1970.

Art. 2.9 Esta Resoluçáo entrará em
vigor na data de sua, publicação, re-
vogadas as dispoeições em contrário.

Sala das Sessões, 6 de outubro de
1970. Comissão Executiva do Sal.
Marcas Vinicius Pratini de Moraes.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

Disposições Gerais
rt. 76. O exercício fit•anceiro

de ianeiro a 31 de dezembro, salvo o
pr ele i to exercício elle Será da data

ze nbro d.o me,smo ano.
D ; sposicões Transitórias

dêsse vértice, os seguintes compri-
mentos e rumos verdadeiros; quatro
metros (4m), norte (N); quinze me-
tios (15m). oeste (W); quatro metros
(4m), norte (N); quinze metros (15
m), oeste (W); quatro metros (4m),
norte (N); quinze metros (15m), oeste
(Vi . e	 ,/	 '	 ," '	 n .41;
quinze metros (15 m), oeste (W);
quatro metros (4m), norte (N); quin-
ze metros (15 m), oeste (W); quatro
metros (4m), norte (N); quinze me-
tros (15m), oeste (W); quatro metros
(4m), norte (N); cinqüenta e quatro
metros (5em). oeste (W); cento e se-
tenta e dois metros (172m), norte,
duzentos e trinta e seis metros (236
m), norte (N); duzentos e seis (206
m), este (E) •, trezentos e dois metros
(302m), sul (S); trinta metros (30
na), oeste (W); cento e trinta e qua-
tro metros (134 m), sul (S); sessenta
e dois metros (62m), oeste (W).

II — A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n 9 51.726, de 19 de fe-
vereiro de 1963 e da Resolução núme-
ro 3 de 30 de abril de 1965, da Co-

Na publicação feita no Diário 011-
sial — Seção I — Parte I, de 4 de
tetembro de 1970, páginas 7.782/83, na
bágina 7.782, 24 coluna, 244 linha,,
•nde se lê: ... remanescente ao ..

"... remanescente do
Na 39 coluna, 729 linha, onde se lê:

Angelo Orestes Barbury ...",
leia-se: "... Angelo Orestes Barbuy

01
.• • •	 g

A r t. 27. A primeira diretoria será¡
el eta nelas aci onistas, no ato da cons-j
t';,iticão da sociedade, e sua gestão:
tt mi nará na assembléia ordinária al
r asar-se no. primeiro trimestre dei
155.

Os membros do primeiro Conselho;
I iscai e suplente serão, igualmente,
c'sitos no referido ato, sendo sua ges-
t io de um exercício. Odone Bisa-
lia. Diretor.

(NO 4 1 .931 — 7-10-70 - Cr5 35500)

PORTARIA N9 335, DE 17 DE
.AGOSTO DE 1970

Retificação

a) 5 Se (cinco por cento) para cons-
tituiçã:, do fundo de • reserva legal,
destint do a garantir a integridade do
capital com o limite máximo de 20 ce
(vinte por cento) do capital social,
fundo Stte que será reintegrado quan-
do soi ear diminuição;

1)) c necessário para distribuição de
divide idos aos acionistas, por deter-
minar ío (ia assembléia-geral, median-
te pr mosta da diretoria, ouvido o
Conie. ho Fiscal;

c) O (e (dez por centq) para a dl-
retori e não cabendo percentaeem al-
gum serhnre que não haja sido dis-
tribir lo aos ac i onistas um dividendo
à ri o de 6 S'a (seis por cente) ao
ano. 'o mínimo;

ci.) 5	 (cinco por cento) para a
re : :' , a de previdência nestinada
sunr • we tlee s deficiências der reeer-
vas )idas pela Le.gislacão de seau-
res;

e) 5 se (cinco por cento) para o
fui d s de beneficência, destinado a
et- ee a fir.s de beneficência e as-
ses aia aos servidores da sede-
ds

f n do • resta nte. a metade será le-,
vae: ao fundo de reserva • sunlemene
tar, doetinatio a atender a eventuais
pre: iiacts e ampl i ação da organização.
da cc'edaee;
g a out-a metade será destinada,

a c mc'cler bonificaeões AOS acionistas,
a uyitério da assembléia-eeral.

F "grafo único. Reverterão a fa- ,
ver da sociedade e serão levados à;
cor ta de lucros e perdas os diviclen-.
doe prescei tos na forma da lei.

CAPÍTULO VI

Lucros
Art. 15. Os lucros líquidos que se

verilles .em anualmente, depois de de-
duzidce as reservas exigidas pela le-
gislaça de seguros, serão distribuídas
pela se nunte forma:

fican o suspenso o exerçício dêsse
direitos nquant0 não for leite, a de
Isignação.

Art. 2: . Os acionistas poderão fa
zer-se re iresentar nas reuniões da as
sembléia ,eral por mandatários qu
sejam a ionistas e não pertençam
órgãos e administração ou do Conse
lho lisa il.

Art. ' 1. Para que possam com-
parecer às assembléias gerais, os re-
presente ates legais e os procuradores
coneitn -los farão entrega dos respec-
tivos dc :urnentos comprobatórios, na
sede da sociedade, até a véspera das
reuniõe: .

e! No parágrafo único do art. 12, onde
- se lê: "... lhe forem" lela-se: a.u.

lhes forem ..."
- No art. 13, onde se lê: "... 1 19
- ..." leia-se: "... 1 único ..."
e No art. 27, letra "a", onde se lê:
a "destinada", leia-se: "... designada

/R
". • • •

-

sce n .'dade com preende o Período de 11

dr	 dss oneraeõ es ate 31 de de- .

3. Página 8.182, item 8.1.2 — no
'An: ynais individualizados

sem registro em Associação de Re-
gistro Genealógica", a percentagem
é de 3,5% e não 3,55%.

4. Na mesma página, e logo a se-
guir, suprima-se a palavra "identi-
ficados" e em seu lugar, leia-se:
"Rebanhos, totais ou parciais desde
que os animais estejam identifica-
dos".

5. Página 8.182, subitem 8.1.5 —
Leia-se: "Seguro temporário de vida
do produtor sôbre o valor inicial de
cada financiamento concedido —
0,5el, a.a. ou 0,04167 mensais".

6. Página 8.192, Anexo 7 — Tí-
tulo 7, item '7.4 — Leia-se "... A
seuradora..." e não "A Seguran-
ça...".

7. Página 9.193, Anexo 9, item
3.5 — Leia-se: "3.5 — A importân-
cia segurada sôbre cada animal re-
presenta o máximo de responsabili-
dade assumida pela Seguradora. Em
hipótese alguma a importância se-
gurada de cada animal, rebanho ou
criação poderá ser superior a 73%
(setenta por cento) dos respectivos
valezeS apurados por ocasião da con,
tratação deste seguro". •

E não como saiu publicado.
8. Página 8.195, Anexo 12.A, item

1.1. — Onde se lê: ... à cultura
seguradora e...", leia-se "... à cul-
tura segurada...".

Neste mesmo Anexo, o 29 pará-
grafo do titulo 2 é o 2.1.1., e não
apenas 2.1.

9. Página 8.196 — Após o Anexo
ta9 12-C segue-se o Anexo s 12-D", e
não a referência "12-B". ),

Neste mesmo Anexo, acrescente-se
o trecho omitido:

"3.2. -- Em relação aos diversos
estágios de desenvolvimento da cUl-
tura segurada, a importância segu-
rada correspowlerá, no máximo, às
seguintes percentagens:

Estágios — Percentagem
ha importância segurada

Do preparo do solo até o início da
erminação — 30.

CONSELHO NACIONAL

DE SEGUROS PRIVADOS

Retificações

No Diário Oficial da União, de 21
de setembro de 1970, Seção I, Parte
I, relativamente à Resoluçãe GNSP
r19 5-70, de 14 de julho de 1970:

1. Página 8.181, item I.
Leia-se:

"I — Aprovar as Normas Tarifá-
rias e condições de Seguro Rural a
ser implantado, a título experimen-
tal, no Estado de São Paulo pelas
ernpréses seguradoras que operem no
mesmo Estado, constantes".

2. Página 8.181, item 2.2.. Onde
se lê: "... Sistema Nacional de Cré-
dito Rural que concederam..."
leia-se "... Sistema Nacional de
Crectito Rural que concederem..."

Retificação
Na Portaria Ministerial n.9 377, de

1.9.70, publicada no Diário Oficia/ —
(Seção I — Parte I) de 9.9.70, IA-
gina 7.842 que designa Elisabeth
de Moraes para o encargo de Auxi-
liar "A" do 'Gabinete:

Onde se lê: Elisabeth de Moraes —
Leia-se: Elisabeth Moraes.

GABINETE DO MINISTRO'
ALVARÁ N9 759, DE 30 DE

SETEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

Energia, usando da atribuição que lhe
:confere o artigo 21 do Decreto-lei mi-
'mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pelo
Decreto-lei n9 318, de 14 de março de
1967, resolve:
; I — Autorizar o cidadão brasileiro
Sebastião de Faria a pesquisar quart-
,zo, feldspato e caulim era terrenos de
;sua propriedade e de Victor Alves da
:Cunha, Benedito Luiz Marinho, Ade-
lino Coutinho Ferreira, Maria Fer-
reira de Souza e Alberto de Lazari no
lugar denominado Bairro dos Ferrei-
:ras, distrito e município de Monte
Sido, Estado de Mirim Gerais. numa
área de oito hectares noventa ares e

, vinte e quatro centiares (8,9024 ha),
delimitada por um polígono irregular,,
que têm um vértice a trezentos e,
vinte e um metros (321m), no rumo
verdadeiro de vinte e três graus um
minuto sudeste (239 01' SE), do canto
nordeste (NE) da casa do Senhor
Sebastião de Faria eo

DELEGACIAS REGIONAIS

Delegacia Regional no Estado
do Espirito Santo

PORTARIAS DE 10 DE AGOSTO
DE 1970

A Delegada- RegionalIndústria e
do Comércio no Estado do Espírito
Santo, usando das atribuições que lhe
confere o artigo 107, do Decreto nú-
mero 533, de 23 de janeiro de 1962,
resolve: •

N.9 2 — Dispensar Antonio Pola,
Inspetor do Trabalho P-2.101-17, do
Ministério do Trabalho e Previdência
Social, matrícula n. 9 1.584.957, da
função gratificada, símbolo 4-P, de
Chefe da Seção da Indústria e Co-
mércio.

N.9 6 — Designar Guilherme Laran-
ja de Freitas, Escrevente-Datilógrafo
nível 7, matricula n. 9 1.102.142, do
Quadro de Pessoal, dêste Ministério,
para exercer a função gratificada
símbolo 4-F, de Chefe da Seeão da
Indústria e Comércio. — Rita de
Cássia Calmon Alves Fonseca.

INSTITUTO NACIONAL
DE PESOS E MEDIDAS

PORTARIA N.9 54, DE 8
DE OUTUBRO DE 1970

O Diretor-Geral do Instituto Nacio-
nal de Pesos e Medidas, do Ministé-
rio da Indústria e do Comércio, usan-
do das atribuições que lhe confere o
Decreto-lei n.9 240, de 28 de fevereiro
de 1967, resolve:

.Art. 1 9 Estender ao , Estado do
Rio Grande do Norte a delegação de
competência para execução metroló-
gica concedida ao Instituto de Pesas
e Medidas do Estado da Paraíba.

Art. 2.9 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 6 de outubro de
1970. — Moacir Reis.

Da germinação à colheita — 100.
10. Página 8.197 — Anexo mi-

mero 12-1, item 2.1, após o trecho:
"Infestação generalizada de: ...",
leia-se: "brocas, brocas dós brotos,
cupins e mandorova".

11. Página 8.208, Anexo 17, subi-
tem 8.4, onde consta: "... emprés-
timos que lhe forme...", leia-se:a ... empréstimos que lhe forem...".

 ladosa os a partir



da parcela de Cr$ 1.269.295,28 sem
discussão, ficando a parcela de Cr$ ..
574.373,91 para análise posterior.

Foi 'aprovada pelo Plenário a pro-
posição do relatei', expressa nos se-
guintes têrmos:

"I - Seja estudada, pelos órgãos
dêste Consenso proposta de legislação
ou solução administrativa, visando a
permitir que os débitos entre as com-
panhias e a PETROBRAS, e vice-ver-
sa, sejam saldados com correção mo-
netária.

II - Seja ratificada a decisão do
Plenário tomada na 149e9 sessão or-
dinária, de 9-12-69, no que concerne
à correção monetária, devendo a ....
COPAM saldar o restante da sua dí-
vida para com a PETROBRAS, den-
tro de 30 (trinta) dias, a partir , do
recebimento da comunicação desta
decisão.

III - Sejam aprovadas as modifi-
cações no cálculo do débito restante,
conforme proposta pelo diretor da ..
D.E:, em 14-7-70, os quais, resumida-
mente, consistem no seguinte:

- Débito inicial da COPAM, apu-
rado pela D.E., exclusive juros e cor-
reção monetária - Cr$ 1733.637,80:

- Pagamento parcial feito pela ..
COPAM, exclusive juros e correção
monetária - (ecêrto com a 	
FETROBRAS)	 Cr$ 1.159.263,89.

Débito remanescente - Cr$ 	
574.373,91.

- Reduções do débito inicial, feitas
pela D.E. à vista de recurso e novos
esclarecimentos oferecidos pela 	
COPAM:

- no ano de 1968 Cr$ 50.160.55
- no ano de 1969 Cr$ 218 512,78
- Saldo devedor, exclusive jures e

correção monetária Cr$ 505.7.00,58
Observação - Os exatas valôres de-

vidos pela COPAM, depois de feitas as
retificações pela D. E. antes indica-
das, devem ser onerados aos juros de
mora de 1% ao mês, dee:dos. a partir
da data de origem dos mesmos .débi-
tos".

2. Processo N9 Mestre 2.704, no qual
a  Petróleo Brasileiro S. A. - • 	
PeaTROBRAS, pelo Oficio número
ODE-120-70, de 5 de maio de 1970,
protocolado a 6 seguinte soo número
CNP-505651-'70, submete ao Conselho
em cumprimento ao disposto no artigo
49 do Decreto n9 53.337, de 23 de de-
zembro de 1963, o Plarfo de Importa-
ção de Petróleo e Derivados, referente
ao 29 semestre de 1970, elaborado pelo
Departamento Comercial da erriprêsa.

De acôrdo com o parecer do rela-
tei', decidiu o Plenário pela aprova-
ção do Orçamento Cambial e do Pla-
no de Importação, em causa. .

3. Processo Pl. 46-50, N 9 .Mestre
600, que trata do pedido formulado
pela Refinaria de Petróleo Ipiranga
S. A., protocolado sob númeto CNP-
518616-69, no sentido de ser autori-
zada a instalação de um conjunto de
oleodutos ligando suas instalações ao
"piei" petroleiro, localizado na P Se-
ção da Barra no pôrto do Rio Gran-
de, RS,

Na forma do parecer do relatei', de-
cidiu o Plenário aprovar a minuta de
Resolução apresentada. 	 -

Em consequência, baixa o Conselho
á Resolução n9 9-70, subordinada à
seguinte ementa:

"Dispõe sôbre a construção de oleo-
dutos de caráter local e de pequena
extensão".	 e

4. Processo Pl. 1-49, N9 Mestre
4.035, no qual a Refinaria e Explora-
ção de Petróleo "União" S. A. sub-
mete à consideração do Conselho di-
ferentes transferências de ações ocor-
ridas no quadro da empresa, devida-
mente relacionadas, com a documen-
tação pertinente, em anexo ao reque-
rimento de 3 de setembro de 1970, pro-
tocolado na mesma data son numero
CNP-511564-70 - Mapas na. 600 -
(seiscentos) a 606 (seiscentos e seis).

Acolhendo a proposição de relator,
decidiu o Plenário aprovar as trans-
ferências de ações em causa

5. Processo Pl. 49 73. N 9 Mestre
8126, no qual a firma Itaieava•Indus-
trial de Papéis Ltda., de São Paulo,

SP, em requerimento protocolado a
26 de maio de 1970 Sob n.9 CNP-
596610-70, solicita a itarização para
importar ou adquirir diretamente das
refinarias, parafina, destinasia ao' con-
sumo próprio, de acôrdo com o artigo
12 da Resolução n9 3-62 baixada psio
Conselho em 9 de agasto de 1962.

Foi aprovado pelo Pienario o pa-
recer do relator que se manifestou
pelo atendimento do pedido.

6. Processo Pl. 44-70, N 9 Mestre
8281; no qual a firma TACA - Táxi
Aéreo Cesar Aguiar Ltda., de Floria-
nópolis - SC, em petição protocolada
a 10 de agôsto de 1970 sob n9 CNP -
519357-70, requer seu registro no Con-
selho como Importador de gasolina de
aviação, para consumo próprio.

De acórdo com o parecer do rela-
tor, decidiu o Plenário conceder à re-
querente o -registro como Importador
de derivados do petróleo para uso pró-
prio em aeronaves.
• 7. Processo NO Mestre 421, no qual
a Sociedade Fogás Ltda., em reque-
rimento" inicial protocolado a 20 do
abril de 1970, sob n9 CNP 535037-70,
solicita autorização para construir em
Pôrto Velho - RO, um terminal flu-
vial para recebimento de gás liquefei-
to de petróleo, assim como para ad-
quirir um navio propaneiro destinado
à transferência do mencionado pro-
duto, a granel entre Manaus e Pôr-
to Velho, desejando, para tanto, pro-
nunciamento do Conselho sôbre o valor
do frete em questão, e o seu ressarci-
mento com os recursos a que se refere
o art. 12, inciso II, da Lei ri s 4.452, d0
1964.

Decidiu -o Plenário acolher a seguin-
te . proposição do relator:

I - Seja autorizada a construção do
terminal em causa.

II - Seja ressarcida pelo Fundo de
Fretes a transferência do produto.

Ilr - Seja tomado conhecimento da
citada aquisição do propaneiro.

á. Processo -NS Mestre 421, no qual
a firma I. B. Sabbá & Cia. Ltda. em
exp.srliente protocolado a 20 de

 Ltda.,

reiro de 1970 sola n9 CNP - 502231-70,
solicita seja reconsiderada, pelos mo-
tivos que expõe, a decisão tomada pe-
lo Plenário na 15039 sessão ordinária,
de 3 de fevereiro de 1970, a qual lhe
negara o ressarcimento da importân-
cia de Cr$ 50.400,00, a titulo de sobre-
estadia ocorrida com os navios-tan-
que "Aguaytia" e "Mário Dias", du-
rente o mês de setembro de 1969. no
transporte de derivados do petróleo,
de Manaus á Pôrto Velho.

Na forma do 'parecer do relator, de-
cidiu o Plenário:

"I - Seja retificado a decisão toma-
da pelo Plenário na 15039 sessão ordi-
nária, de 3 de fevereiro de 1970, com
relação ao caso, ressarcindo-se, a só-
breestadia mencionada neste processo,
no valor de Cr$ 50.400,00.

II - Sejam as companhias distri-
buidoras da Amazônia informadas de
que, nos casos em -que haja necessi-
dade de se utilizarem meios excepcio-
nais asara garantir 'o abastecimento,
que possam acarretar despesas extras
imprevistas, tal utilização deverá ser
submetida praviamente ao C. N. P.,
ficando desde já o Exmo. Sr. Presi-
dente do C.N.P. autorizado a decidir,
de Imediato, s'ad referendum" do Ple-
nário".

9. Processo Pl. 40-70, NO Mestre
6386, que trata de pedido formulado
pela "Cascol" - Cia. de Armazena-
gem de Solventes, Combustíveis e
Óleos Lubrificantes, protocolado a 18
de novembro de 1969 sob no CNP -
51'7(tS5e69, a fim de proceder à insta.
loção de um depósito de inflamáveis
na Cidade de Goiânia - GO, de acôr-
do com a documentação que encarni.

•nha em anexo.
. Acolhendo a proposição do relator,

decidiu o Plenário deferir a solicitação
da interessada, conforme consta do •
CNP- - 517085-69, e seus anexos, e es-
tabelecer o prazo de 12 (doze) meses
para a conclusão das obras, quando de-
verá requerer • competente vistoria
técnica, antes da' entrada em crpeea-
ção.
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missão Nacl onsl de Energia Nuclear.
III - O titulo da autorização de

pesquisa, que será' uma via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do
Pais, será transcrito no Livro "B" -
Registro dos Alvarás de Pesquisa, do
Departamento Nacional da Produção
Mineral, do Ministério das Minas e
Energia, tendo validade por dois (2)
anos a contar da .data da sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Brasilia, 30 de setembro de 1970.
f- Antônio Dias Leite Júnior.

(N9 34.779 - 14.8.70 - Cr$ 30,00)
ALVARÁ N 9 757, DE 30 DE

ShiraMBRO DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

SEnergia, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 21 do Decreto-lei nú-
mero 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código da Mineração) alterado pelo
Decreto-lei ri9 318, de 14 de março de
1967, resolve:

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Sérgio nliveiro a oeson'sar M`Dé-
rio de cobre em terrenos de proprie-
dade de Martins Rodrigues, Josafá
Domingos e outros no lugar denomi-
nado Fazenda Paredão, distrito de
Itq mor 72-R 'nu' e ‘n i o c Ju , o Es-
tado da Bahia, numa área de quatro-
centos e cinquenta e nove hectares,
cinco ares (459,05 ha), delimitada por
um polígono irregular, que têm vérti-
ce a mil duzentos e cinquenta metros
(1.250m), no rumo verdadeiro de oito
graus nordeste (89 NE), do canto nor-
deste (NE) da sede da Fazenda Pare-
dão e os lados a partir desse vértice,
os seguintes comprimentos e rumos
Verdadeiros: trezentos e cinquenta
metros (350m), norte (N); • mil qua-
trocentos' e vinte metros (1.420m),
oeste (W); mil e quinhentos metros
1,500m), norte (N) •, dois mil setecen-
tos e cinquenta metrds (2.750m 1 , este
(E); mil oitocentos e cinquenta me-
tros (1.850m), sul (S); mil trezentos
e trinta metros (1.330m), oeste (W).

II - A presente autorização da pes-
quisa fica sujeita às restrições referi-
das no inciso V do artigo 25 do De-
creto n9 62.934, de 2.7.70, no que se
refere à faixa de domínio da estrada
de rodagem, que atravessa a área des-
crita, no artigo 1 9 date Alvará.

III - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às es-
tipulações do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 51.726, de 19 de fe-
vereiro sde 1963 e da Resolução núme-
ro 3 de 30 de abril de 1965, da Co-
missão	 ^

IV - O titulo da autorização de
pesquisa, que será unia via autêntica
dêste Alvará, pagará de emolumentos
três (3) máximos salários-mínimos do
País, será transcrito no Livro "B" -
Registro dos Alvarás de Pesquisa, da
Divisão de Fomento da Produção Mi-
neral do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, tendo validade por
dois (2) anos a contar da data da sua
publicarão rir Dihrio Oficial da União.

Brasília, 30 de setembro de 1970.
- António Dias Leite Júnior.

(N9 35.645 - 21.8.70 - Cr$ 24,00)
ALVARA NO 759, DE 30 DE

SETEMBRO DE 1970
O Ministro de Estado das Minas e

ffinettia usando da atribuição que
lhe confere o art. 21, do Decreto-lei
ir 227, de 28 de fevereiro de 1967
(Código de Mineração) alterado pe-
lo Decreto-lei n9 318 de 14 de mar-
ço de 1967, resolve;

I - Autorizar o cidadão brasileiro
Moacyr Pinheiro Ferreira a pesqui-
sar minério de tântalo em terrenos
devolutos no lugar denominado Ba-
cia do Rio Cupixi, distrito e municí-
pio de Macapá, Território Federal de
Amapá numa área de mil hectares
(1.000 ha), delimitada por um re-
tângulo, que tem um vértice a mil
cento e cinquenta metros (1.150 m)
no rumo veedadeiro de sessenta e
quatro graus e trinta minutos =o-
este (64930' .NW), da confluência dos
Igarapés Portela e nage e os lados

divergentes &ase vértice os seguin-
tes comprimentos e rumos verdadei-
ros: cinco mil metros (5.000 m),
morte (N); dois mil metros (2.000m)
oeste (W)

Ii - A execução da presente auto-
rização de pesquisa fica sujeita às
estipulações do Regulamento apro-
vado pelo Décreto-lei n 9 51.726, de
19 de fevereiro de 1963 e da Resolu-
ção n9 3 de 30 de abril de 1695 da
Comissão Nacional de Energia Nu-
clear.

III - O titulo da autorização de
pesquisa, que será uma via autêntica
doaste Alvará, pagará de emolumen-
tps três (3) máximos salários-mini-
mos do País, será transcrito no livre
B de Registro dos Alvarás de pes-
quisa do Departamento Nacional da
Produção Mineral, do Ministério das
Minas e Energia, tendo validade por
dois (2) anos a contar da data de
sua publicação no Diário Oficial da
união.

Brasília, 30 de setembro de 1970.
Antônio Dias Leite Jumor,

(N9 36.612 - 26-8-70 - Cr$ 18,00)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ÁGUAS E ENERGIA

ELÉTRICA

Divisão de Águas
PORTARIA N.o 1, DE 30
DE SETEMBRO DE 1970

O Diretor da Divisão de Aguas do
Departamento Nacional de Aguas e
Energia Elétrica., usando da atribui-
ção que lhe confere o artigo 31, item
X, do Regimento aprovado pelo De-
creto n,9 58.076, de 24 de março de
1966, resolve:

Conceder dispensa, a partir de Ls
de outubro de 1970, a Jonas Gleozer,
Engenheiro nível 22-B, do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente - dês-
te Ministério, da função gratificada
de Chefe da Seção de Aproveitamen-
to de Energia Hidráulica, símbolo 2-F,
da mesma Divisão. - José Aluizio
Gomes Maia, Substituto do Diretor.

CONSELHO
NACIONAL DO PETRÓLEO

Ata da 1533s. Sessão Ordinária (22
de setembro de 1970).
Realizando em 22 de setembro de

1970 a 1533 sessão ordinária, reuniu-
se- na Cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara, o Conselho Na-
cional do Petróleo, do Ministério das
Minas e Energia, sob a presidência do

.Sr. General-de-Brigada Araken de
Oliveira, e com a presença dos Se-
nhores Conselheiros Engenheiro Ha-
roldo Lisboa da Graça Couto, Enge-
nheiro Mario de Souza Pacheco, Ma-
jor-Brigadeiro Deoclecio Lima de Si-
queira, Engenheiro Agrônomo-
Edmundo Rangel de Souza Iritto,
Sylvio Corrêa Pacheco, Economista
Samuel Angarita Ferreira da Silva,
Bacharel Geraldo Guennes Tavares
de Lima e •Capitão-de-Mar-e-Guerra
Alexandre de Carvalho Leal Filho,
tendo deixado de comparecer o Senhor
Conselheiro Coronel Carlos Evaristo
dos Reis Marques da Costa. •

Por ter o Conselho que deliberar
sôbre matéria de interêase da Petró-
leo Brasileiro S. A. PETROBRAS,
participou também da reunião, repre-
sentando o presidente da emprêsa. o
diretor Almirante Floriano Peixoto
Faria Lima, que se fêz acompanhar
do diretor Shigeak Ueld.

O Plenário do Conselho deliberou
sôbre os seguintes processos:

1. Processo P1.90-68, NO Mestre
'7410, de interêsse da Companhia de
Petróleo da Amazônia que contesta o
valor do recolhimento da parcela cor-
respondente à justa remuneração pe-
lo excedente de produção. a ela atri-
buída em decorrência da decisão to-
mada pelo Plenário na 14960 sessão
Ordinária, de 9 de dezembro de 1969,
e efetivada, posteriormente, na 1518s
sessão ordinária, de 2 de junho de
1970, a qual estabeleceu o pagamento
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MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GERAL

COORDENAÇÃO -DO DESENVOLVIMENTO DE BRAMIA
PORTARIAS DE 17 DE Siete...MERO

DE 1970	 SETEMBRO DE 1970
PORTARIA 149 262 DE 22 DE

• MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
CONSELHO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

Departamento Nacional de Telecomunicações .
Divisão de Economia e Estatística

(*)• PORTARIA DE 14 DE AGOSTO DE 1970
O Diretor da Divisão de Economia competência sue, com fundamento na

e Estatística do Departamento Nacio- 1Resolução .n9 5, de 19 de agastas do
nal de Telecomunicações, no siso da 1968, do CONTEL, lhe confere a Por-

(') Nota do S. Pe., a- Republicado, por ter Md& man incorreções no
•Diário oficiai do 1-9-70,	 e	 •
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ocesso Pl. 393-59, N9 Mestre
qual a empresa Texaco Brasil
Produtos de Petróleo encarai-

ao Conselho cópia autenticada das
Assemblélae Gerais Ordiná-

ria Eetraordinária, realizadas em 30
de ibrIl de 1970, com a aprovação, en-
tre	 as, do aumento do seu capital
zoe para Cr$ 78.253.471)30 (setenta
e s milhões, duzentos e einqüenta e
Ir mil, quatrocentos e setenta e cin.Co ruzOros).
N forma do parecer do relator, de-

cidi 4te Plenário tomar eenhatimento
do t~to Mn cauta..
1. Promeo Pl. ~„. 3(9 Meistre

ClePs. - 0.10 :~ - 307538-89
-89 - 110098- t) 111178349,

fer ente a Preeeinee ~~ativoa
ma unidos centra aa "minta em-

E Miopia, C.A. - Ondeei° • 'rides-
nogás eseestil gala

pergasbrás=ee teitteibeidora
e gás,
!gás do Brasil Sele
trigás de Brasil id.dr,

sL ilidis do Rio OrandedO Sul ao-
ieciada Anônima •
Meãs do Perene Seinia Catarina

Iodada Anônima
dom baee em autos de infração, lavra-
dos a 4 de junho de 1909, em decor-
rem a de dedal° tomada pelo Plená-
rio o Q.N.P. na 14609 sessão ordinã-
na, de 1 de abril de 1969, pela venda
irre lar de gás liquefeito de petróleo.

N forma do parecer do relator, de-
cidi o Plenário:

ter subsistentes os autos de
infr çã em apreço.

II -1 	 a cada infratora, em
eon ncia, a 'tineta capitulada no
ince 4, do art. 15, do Decreto rol-
mer 4 tela de 12-5-39, com o valor
core gido pelo Decreto n9 60.577, de 10
'de brii .de 1907, por ieansgressão -do
disp rtesolução 1-61, artigos
31 e 34, parágrafo único, na importân-
cia é (pr$ 2.320,30 (dois mil, trezen-
tos viete cruzeiros e trinta centavos).

12 Processo 249 Mestre 6470-02, no
qual a. empresa- Centrais, Elétricas d
Mar ahãe S.A. - CnVeeR, cota sede
em ão Luiz - MA, solicita a inseri-

( novo sistema de geração de ener-
gia ermeletricaeabrangendo os Muni-
ceie 3 de Itapectuu-Mirim; Barra do
Cor	 ão Bento e Viana - MA,
a ce obter quota de óleo, diesel,
com ise eão do impasto emito, na for-
ma o qtie dispõe o art. 15, da Lei mi-
mer 4.676, de • 1905, regulamentado
pela Portaria n9 216, de 13 . de setem-
bro ie 133. eo Sr. Ministro das Mi-
nas Energia.

•Ac leende a proposição do relator,
(icei( lu O Plenário autorizar a insert-

o novo seterda e fixar em 120.000
a quota semestral de óleo diesel

Seu .e DriSIMIO.
Proesso NeaMestre 6470-026, no
‘o Departamento Municipal de

xis lElétrica,. de Manteria e- MG,
lhe -seja concedida uma •quota

trai de óleo. diesel, com • ismição
peto único, na forma do que

e a art. 15, da Lei ri9 4.676, de
regulamentado pela Portaria mi-
218, de 13 de egete_mbro de 1965,

r. Ministro das Minas e Mime:
acórdo -com o parecer do relator,
'uQ Plenário pela adjudicação, à
rente da quota de 298.000 litros

diesel, por semestre.
Processo 149 Mestre 6470-03, no
a empresa Centrais Elétricas do
S.A. - CEP1SA, com sede em
Ma' -; Pr, pleiteia aumento da

seanstral de óleo' diesel, a ela
icadae para geração de energia
latrina no Sistema de Floriam -
ire isenção do impôsto único, con-
estabelece o art. 15; da Lei mi-
4.1376, de 1985, a-regula/Dentado

taria ne 218, de 13 de setem-
1965, do Sr. Ministro das Mi-

o Plenário, acolhendo a pro-
a° relatore elevar para 410.000

litros a quota semestral de óleo diesel,
livre da tributação do impasto único,
destinada ao Sistema de Florimo, a
partir do segundo semestre de 1970.

15. Processo 149 Mestre 84/0-017, no
qual a Companhia Pelotense de Eletri-
cidade, de Pelotas - RS, solicita au-
mento da quota de óleo diesel, a ela
atribuída, com isenção do imptato
co, de conformidade com o art. 15, da
Lei 329 4.078, de 1965, remelamentado
pela Portaria n9 216, de 13 de setem-
bro de 1965, do Sr. Ministro das Mi-
tias e Energia, destinada exclusiva-
mente k geração de energia termelé-
trica

Na
.
 forma do parecer do relator, de-

dielu o Plenário elevar para 2,500.000
litros a quota semestral de óleo diesel
atribuida eà interessada, com benção
do impeeto único, a partir ete agesto
de 1970.

18. Processo 149 Mestre 421, - no qual
a Petróleo Brasileiro S.A. - ~-
BRAS, em Oficio IV ODE-139-89, de
20 de maio de 1989, protocolado. a 21
seguinte sob rei C14P-507662-89, solici-
ta ressarcimento do montante decor-
rente da diferença da taxa cambial vi-
gente para as importações realizadas
no 19 quadrimestre e da estabelecido.
para o 29 quadidmestre de 1969, tendo
em vista que a estrutura de preços re-
ferente a esse último quadrimestre só
entrou em vigor repartir de 15 de maio
de 1969.

De ao:ledo com o parecer do relator,
decidiu o Plenário:

"Seja a PETROBRAS -reembolsada
na importância de ene 1.282.325,87,
através dos- recursos gerados na for-
ma da alínea "h"; do art. 113, inciso
II, da Lei n9 4.452, de 1964.
• Quanto à parte referente à reven-
da, no montante de Ce$ 552.523,79, se/-
Mente deverá ser reembolsada se a
empresa estatal adotou a taxe de Cr$
3,83; na revenda dos produtos". -
Ana Teresa Carneiro Ledo, Chefe
Sulista. da Secretaria do Plenário.
• RESOLUCAO 149 9-70 -

Dispõe sofre	 eirnetruedo de
• oleodutos de caráter local e de pe-

quena extensdo.
O Conselho Nacional do Petróleo,

no uso de suas atribinções e
Considerando que a dinâmica e o

desenvolvimento do mercado interno,
seja na indústria do refino e nas suas
operações' de escoamento; seja na dis-
tribuição e oomercialização, impõem
que gradativamente, na medida das
suas necessidades, o transporte de, pe-
tróleo e derivados, para os fins espe-
oineados, seja efetuado através de
condutos Já que desse modo se apri-
mora o abastecimento nacional, pro-
movendo-se de maneira mais -eco-.
reemica, e convenimze aos interesses
da maiçr segurança dessas operações
e dos ,nsuinidores, pela menor ia-
fluência nos preços releia;

Considerando on e idêntica imposi-
ção ocorre relativamente à indústria
petroquímica;

Coesideeando que o transporte leír
condutos de petróleo bruto e seus de-
rivados, líquidos e gaeoeos é mono-
palio da União, nos termos da -Lei n9
2.004, de 3 de outubro de 1953 cuja
execução, pela mesma lei, foi confia-
da e Petróleo Brasileiro 3: 'A. -
PETROBRAS;

Considerando que- as empresa.; de
capital privado associadas ou não

-com empresas estatele, 'da refinação
de petróleo e de peetquimica, e, bem
assim as de distribuição doe' produ-
tos dessas indústrias, podem ter na
cessidade de dispor de condutos de
avilte: local e pequena extensão,
para o abastecimento próprio de ma-
téria-prima ou para o escoamento de
sua produção básica sem que haja
entretanto, Interesse ou conveniene
eia da Petrobrás na construção ou
°pe.:certo das instalaeões correspon-
duntese	 _

Considerando a necessidade, eno.tal
eventeendade de se conciliar o bate-
rêsse das teeeridas empresas priva-
das com os mi empresa estatal, exe-
cutora 'do monopólio de transporte
por 'condutos, resoleig

•

Art. 19 Será autorizada a parti-
culares a faculdade de construir
condutos para transporte de petró-
leo e derivados, &ondas ou gumes
quando, para atendimento de neces-
sidade operacional de estabelecimen-
tos industriais próprios, não fôr do
interesse ou conveniencia da Peta-
brás, a construção e operação dessas
Instalações.

Art. 29 A construção de condutos
de que trata , a presente Resolução
será, autorizada pelo Conselho Nacio-nal do Petróleo, após audiência da
Petroarás, quando essa empréea ma-
nifestar sua concordê.ncia com a so-
licitação, e mediante parecer favorá-
vel da mesma sabre co projetos apre-
sentados.

Art. 39 As. instalações de equipa-
mentes componentes de oleoduto se-
rão aempre da propriedade , exclusivada Petiebráa executara da monopó-
lio -estatal do petróleo. ' -

Art. 49 As' empresas interessadas,
de que trata o art. 19, celebrarão
contrato com a Peenbrás; para cons-
trução e operação de condutos, dis-
ciplinando as especificações técnicas
da construção, operação e manuten-
ção dos -condutos, bem como das ca-
racterísticas das instelaqtree e equi-pamentos, assegurando o reconheci-
mento da propriedade do seu custo,
mediante tarifa e, anda, a fiscaliza-
ção témica e contábil da atividade,

do com a assistência -do Conselho
Nacional do petróleo.

Art. 59 O Conselho Nacional do
-Petróleo fixará as tarifas que servi-
rão de reeearcimento, fazendo nelas
Incluir parcela especifica para renni-
neração	 investimento e custos•operacionais e, perlõdicarnente, pro-
moverá a revisão desses 'vaiares com
base em dados de contabilidade e nos
Indico. de oorreção monetária.

O leireitof Executivo da Codebrás;
no uso das atribuições cenferidas pe-
lo Regimento Interno, resolve:

149 253 - Dispinsa do Quadro de
Pessoal da Codebrás, por conveniên-
cia do serviço o Paemeiro - nível
1, Lindauro da Silva.

Ne 254 - Disperear, a pedido, o
Técnico de Mecanização Rõmulo
Carvalho Xavier de responsável pela
função de Chefe do Setor de Meca-
nização, Símbolo PC-4.

Ni 255 -- Designar o Técnico de'
Metanização nível 12, Weide de Vas-
conceloe Soares, para responder pela
função de Chefe do Setor de Meca-
nizaçâo_ da Coordenação Financeira
e Contábil Simaolo PC-4.

319 256 - Dispensar do Quadro de
Pessoal da Codeorás, a pedido, o Ze-
lador - Nivel 4, Parsondaz Cunha
Pimentel is" partir . de 19 de agesto de
1970.

Art. 89 Urna vez amortizado o ia-
vestimento, o que deverá vir a ocor-
rer no prazo dali (quinze) anos, a
tarifa será paga à Petrobrá& dedu-
zidas as despenas cota a operação,

Art. 79 A Petrobras' , sempre que
considerar necessário, exercerá em
sua plenitude o direito de proprieda-
de, inclusive a posse dos equipamen-
tos e instalações, assegurada em-
rir usuária a satisfação das tina-

des para as quais haja sido auto-
rizada a construção.

Art. ge Na hipótese de vir a Petrae
bráa a imitir-se na Posse dos equipas
monto. e instalações antes de sua
completa amortização, ela indexilza-
rá a empresa usuária do igivestimen-
to realizado no conduto, deduzido
capital já amortizado. O valor dessa
indenização será fixado cone a inter.
veniencia do Conselho Nacional doPetrôleo.

Are, 99 Esta Resolução entra em
vigor nesta, data.

Rio de Janeiro, 32 de setembro de
1970. - Asalcen de Oliveira, Presi-dente.	 •

Divisão Técnica

PORTARIA 14.9 1, DE 17
DE SZTEMBRO DE 1970

O Diretor da Divisão Técnica do
Conselho Nacional do Petróleo, no
uso das atribuições que lhe confere
o item V, do artigo 39, do Regimento
aprovado pelo Decreto ne 80.184, da
8 de fevereiro de 1987, resolve:

Designar O Engenheiro nível 22-B,
Francisco de Paula de Negreiros Eteello
Lobato, para exercer a função gratifi-
cada símbolo 3-P, de Assistente do
Diretor da Divisãë Técnica: -- Lave
te Penchet.

O Diretor Executivo da Codebrás,
no uso das atribuições conferidas pe.
lo Regimento Interno, resolve:

Dispensar do Quadro deeliesseal
Codebrás, por conveniência do servi-.
ço a Assetente de Administração
"B", uivei 10, Antonla de Pedira Cal-
vet Garcia.
PORTARIAS DE 23 DE SETEMBRO

DE 1970
O Diretor Executivo da Codebnia,

no uso das atribuições conferidas Pe-lo Regimento Interno resolve:
IsTi 254 - Dispensar do Quadra de

Pessoal da Codebrã,s, por conveniên-
cia do sendo, o Motorista "C" -
nível 7, Raimundo Rocha da Silva.

149 265 - Dispensar do Quadro de
Pessoal da Codebrás por conveniên-
cia do serviço. o Técn co de Mecani-
zação - nível 12, Reraulo Carvalho
Xavier. - Amentino da Silva Mar-
reco.
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TÇRrviop...È
.:MINISteR10 DA EDUCAÇÃO
• E CULTURA".
Diretoria 'do Ensino Industrial

Convento EspeCial oetobrado-, entre .0
Ministério da Educação e ciatiira,

• atraves da-Diretoria . do Ensino In.
dustrial e a Sociedade de 41~
cia à Inftinció Desamparada e- de,
Auxilio aos NeCessitados (314IDAN)b
de I.tifea4 — RS, para continuau-Atio de obras. . 
AOs 15 dias ao mês de setembro do

• ano de mil novecentos e setenta, no
• Gabinete do Diretor do Zoada= Indus-

trial, presentes o respectivo . titular,
Dr. Paulo José Dai" de castro e o
presitlente da Sociedade de Assistên-
cia à Infilada Desamparada e de Au-
xilio aos eTecesaltados (3AIDAN), Prof.
Bernardino Pinto, foi firmada o pre-

- 'sente Convênio Espadai, em que se
estabelecem os saguintes compronds-

. soa:	 •	 .	 ,
Calusula -Primeira — á Ministério

.... da Educação e Cultura, através da
Diretala do Ensino Industrial, " prez-

, •tará,..à Sociedade de Assistência à In-
Onda Desamparada e de Auxilio aos
.Necessitados (SAIDA1g) , • de Lajeado
e-a RS, auxilio ,no valor de Or3 a -.-
20.000,00 (vice mil -cruzeiros), para

..00ntinitaçao de obras.

earia.ne 733, de 4 de Setembro de 1988,
•de .Diretor-Geral dó DENTEL, de
f1400 . 00D2 o artigo 38, parara/o 29,
Decreto .n9 51411, de 7 de janeiro de

•.1986 e, .tendo, em vista Lo que eonatti,
• do PrOcesso fl9 1-.100163 e aPelisa-0..
46.733167, resolve:

Aprovar ó Projeto Técnico aprésen-
•tado 'pela Coinpaiibia. -Telefeniea do
•Propriá„ Estado. dafiergipe, referente
à ligação interurbariet entre -as locada.

• • dadas de Própria. e Aracajd, nnineseao
Estada, com as a	 iscalantes -Caracter

• teu:	 • . • • -s, • o) Ecpdpainenta-.
Modelo. 6RE-309190
Potência: 100,W

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

, Departamento Adininistrativb
• do. Pessbal Civil

• Comissão de LicitagKo
_TolttADA DE raN99S , N9. 02-76

• 'EDITAL	 • '

Ounprinaa determinação su
a Comissão Permanehté de Jia taçãe;
faz público e da...ciência aba interes-
sados; qua às 10 -horas do dia 4 do

-mês de novembro- ,do corrente ano,
na sala 111? 623:00 69 andar do Boco

-Ministerial n9 • 7 da •~larada dos
abrirá propostaS para- aquisiçãq de'
livros, destinados a .atualização do

• acervo da Biblioteca do DASP'
Brasília . D.
. 2: As proposta.s deverão esx

guea até as 10 horas no local d.e
realização, datilografadas em papel
timbrado da firma, em 3 (três) elas
sem emendas, rasuras ou entrelinhas,

.. contidas 'em invólucro feèhado e
constando obrigatõriaffiente os se-
guintes elementos:

a). NoMe e enderêço ao proponen-
,e:• -b) MençãO a Tomaria de • Preços
=Meeiro e 'dia da abertukar:•

e) Especificação clara dó, material
. 'a Ser fornecido;

_ .
Cláusula Segunda — O auxilio de

que trata a cláusula anterior, carará.
.conta do Projeto n9 09.06,1,187 —

Verba 4.3.3:0 — 'Entidades de En-
sino Técnico Industrial mediante- Coa-

' vênite%	 .

EDITAIS E AVISOS
•

PONrRATC)
Clausula •Tercaira *- O .presente

Convênio Especial terá vigência dei uni
ano. a Pa.rtir da data de sua asetina-
tura, podendo, ser renovado; conforme
Marieniencia desta Diretoria.

Crdusata Quarta — A verificação
dás obrigações decorrentes do presen-
te Convênio Especial caberá à Direto.;
ria dó Ensino Industrial, obrigando-se
'a ben.eficiária, a conservar em seus
arguleos:o presente Convênio Especial,
bera-como tticla a-sua documentação
correspondente:- 	 •	 .
•Cláusula 'Quinta As prestações de

contas gerar). feitas Perante o: Setor
de Codtrõle Contábil da Diretoria do
Ensino -Industrial, comprometendo-se
a -.entidade beneficiária, facilitar por
todos os meios, os trabalhos de fiscali-
zação.

Cláusula Sexta — Ao firmar o pre-
sente Especial, as partes de-
alaram que 'aceitam, sem restrições,
as °adições estabelecidas, e que se
responsabilizam pelo fiel cumprimento
de tildap .aa cláusulas, de cuja In:M-
.E:avarie= resultank denúncia do pre-
sente Convênio Especial, com a cone
seqüente devolução dg numerário
devidamente aplicado, ressalvadas as
medidas que se fizerem necessárias no
sentido de resguardarem-se os interês-
ses • do Ensino e do Ministério da Edu-
e4ito e Cultura.	 -Brasília, 16, de setembro de 1970.
Paulo José Dutra de Castro, Diretor
do Ensino Industrial	 Bernardiao
Pinto, Presidente da Sociedade de Aia.
slatência à Infância -Desamparada e
de Auxílio aos Necessitados (SAIDAN)

Proc. rt9 243.200-70
(N9 3.939-E — 14;10.70 — Cr$ 590)

•

=Cardo com as eipeeificações,-
• ias e condições do presente

•. 8.. 09,8o	 adjailiaatária se recuse
•a fornecer O material proposto, reser-
va-M.a- Rtpartlção o direito de optar

•pela adjudicação à segunda coloca-
da, sujeitando-se a firma faltosa ite
penalidades legais cabíveis, bem como
ao ônus, da despesa resultante da dl-

1 ferenCa de -Preços, cientificada Ia se-
gunda adjudicatária neste caso, estará
•sujeita as mesmas oxido:61as 'faltes
ita . primeira.

O. rioa, estabelecido o percentual
de 0,03% azes décimos par cento) a
titulo de Multa por 'dia de atra= na
entregas do material, até o limite ma.
time, de 10% - (dez por .cento) 'dó va-
lor total da . adjudicação:

10.: O prazo para entrega do mate-
'ria', objeto da presente Tomada de
Preços, ser* da 30 (treta) 'dias, con-
tadas a partir ala data do recebimen-
to da Nota de Empenho, sob o risco
de Incorrerem em pealidadea que ac-
ide arbitradas pela Chefe .da Reparti-
ção, de conformidade" com o Art. 136,
dó Decreto-lei n9 200; do 25 de feve-
reiro' de 1967.	 • •

.t 11; A entrega dos livro, será ' em
DFr — Esplanada dos Mi-

nistérios, Bloco 7, .69 andar.
critério date Departamento;

preante licitação poderá ser trans-
ferida, (=ceada, acrescida ou redu-
zida' em até 50%, sem que caiba -aos
concorrentes qualquer reclamação ou
inaenizaçãe.

13. As firmas que ainda - não pra-
moveram *suas Inscrições como for-
necedoras dêste .Departamento, deve-
rão adotar essa' providência até 24
horas antes da data Mareada para •0
recebimento '-das propostas.

14. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter legal , na , InteePre-
taça° dos birmos 'este Editai,. serão
atendidos durante ó expediente nor.-'
mal,, para os esciarebimentos necal-
sírios, Mn Brasília e no Estado da
Cituniabara,' Edifício do ministério da
Fazenda, ‘ ,79 'andar, sala 718, Mida
funciona - àste Departamento. 	 —

15.' AS especificações e quantida-
des dos livros, estão contidas em re-
lação tineta.	 •	 •

Brasília, 8 de outubro cio -'1970.
Brivati da Rocha alma, Presidente da
'da Comissão Permanente' de , Licita-
ções.

Dias: 14, 15 e 16,10.79.

Serviço de Admirfistração

•
.	 PREÇOS. N9 02-70

Setor 'do -vux. IV:ateria!
TOMADA DER

O Setor da Material do Serviço .de
Administração *do Departamento Ad-
rainistratiko. do 'Pessoal . Civil —
.DASP, chania -a atenção doe • forne-
cedores de lama, para a 'Tomada de
lbreços que será realizada no dia 4
de novembro,, da corrente ano.
•O -Edital discriminando o material,

acha-se afixado no had•'-do Edificio
Sede do DASP e a disposição dos In-
.fitaes.sados, na 69 andar do .Blocci .a&I-
algemai )0, 7, sala 823 em Itrasilia, e
.no Janelro-Cila :no Y9 andar
do. .Ministério da Pazenda. sala 718,
onde nadará ser obtido 213S dias úteis,
daa . 8,30 às •11$0 das 14,30 .àee 17,30
horas. — Es-Ivan dq Rocha Lima —
Presidente da Comissão. Permanente
de Licitação: - -	 •
- Dias.: 14, 15 018:•

MINISTÉRIO: DA JUSTIÇÀ

D artamento de Administração
Divisão 'de Obras

TomAna DE PREÇOS 149 07-1970 . •
De ordem do Senhor Diretor da Di-

visão de Obras do Departamento de
Administração do Ministério da' Jus-
tiça,» torno público para conhece.
mento dós interessada)), que a Toniada
de Preços número 07-1970, para o for-
~Mirto e Instalação da Equipa-

mentos de. Ar , Condicii.onado, no Elle
.fialo-Sede do :Ministério ida alatie"em Brasília, Distrito' 	 erra, que seriacled
realizada-as 15 h do dia 16 da
outubro de 1970,.'corif rme Avisos pu.
'Oleado, ui Diário O ciai ngs 184, , da
80 de setembro de 1970, paga. 8.
az9 189, de 7' de . outubro de 1970, pá
gina 8.695, n° 190, de ,8 de outubro d
1970„ pagina 8723 e D.9 '191, de 9 de.
outubro de 1970, -página 8.752,
motivos técracciee, fiffl.,rá adiada
o dia 9-da novembriot de 1970, ás UI
horas.	 • .

• ac
Divisão 'de Obras, 14 de 

da .S
de outubro

1970. --e Elias C . '-Obras.	 . .
Dam 15,- 18 . e 19.10 70.

d) 'Praça unitário, em algasismoa
ó -por extenso, .	 •

e) Validade da • proposta - (=Mimo.
•de :30 diaa);

D''-Declaração* , expressa de aceita-
çáo plena e, tot al das .condições gata
Edital e	 •	 •	 • .

g)- Prazo para entrega do Material
(máximo trinta dias).'

3. 'Os. concorrentes deverão , citar
.ecan .clareta., a edição de cada. Ural
e o. respectivoano' 	 publicação.

4: Com base no 1 39 do Art. 127
do Decrete-lei Ii9 200, de 25' de feve-
reiro de .1967, combinado corno dia
posto . no Art. 131 do citado diploma
legal, só seda aceitas • as propostas
depo „de verificada a qualificação
dos alfaiates, -mediante .. apresenta.

' são .dos -seguintes doçamentas:
•• a). Prava de' persanalidada Pule*:
• b) Prava 'de cibo:cidade .tainicie e -

c). Prova de -idoneidade firtancaira..
.5. O concorrente ;rine não abrasara-

'tar a documentação exigida -aio .iteM
anterior, não poderá participar da
citarão, 'sem que lhe . ~ida- o direi-
to a qiialqüer reclamação ou recur-
so.'

6. A apresentação da proposta im-
plica automaticamente na submissão
• tbdas as condições da Prescrita 41-

• Não serão levadas em considera-
ção as peopeataa Parmuladaa eia

•
capOcids.de: 6 canais •
fabricante: INBELSA,
b) Canalização
iPropriá AracaP1- I canana

-- Determinar a Emprêsa clUe
apresente' a, este órgão, dentro do
prazo de 30 (trinta) dias, o plano de
frequências para a rota ora aprovada,"

1E1 — Per ocasiiib do 'pedido de iam-
elonament° das instala0588 ora apro-vadas, devera a Gampanhia enviar o
misto final ao Projeto, de acôrdo GOM

a niTC-29:. Franca:rio 3120eira

: • MINISTÉRIO DO .EXËRCITO
- D P O —, • DG Eng —. D O P .

sCOinièSãO .E.sp‘ ecial
. • • de Obras N9 I ..,•

Comissão de CONoorrOncia
EDITAL privi C014.N7CorR.FtirN C. IA,

Construção de: 1 (um editirio com..6 (seis) pacinient" pilotis e 94-
- regem em subsolo, na Praegede,. no g do ^Ministério-4e Exército, lo.

,calizada na EQN-306 Plano Pilõta
da Braptia — Dist*? ' Oral.1 "
A,. Comissão ele 'Liai ações da Co-

missão' Especial-de Ob as n9 1, leva
ao. conhecimento dos interessados que
está aberta, 'a partir di. Presente labi•blicaalio, de 'conformidade com ii.,Re.
gulamento Geral de,Cantabilidade
Pública da ':11nião, umea-Concorrêncla
para construçãq, 'por empreitada aio"
bal de .1 (uini) edificlolzom -8 (aeis),
pavimentos, pilotis e ga

i
 • em •em sub-

solo; na lin:deado n9 9 do Ministério
-do Exército, localliada na' 8QN-308,Plano 19116to deBraaill ad ,_...- , Distrito

de. actirdo com o • Edita l que .. se ' ache,

Federal, Com uma. área e construção
de aproximadamente 7.150,0 'm2; tudo

•• afixado na * 'CoralisãO Especial de
-Obras n9 1,. no Setater Urba,cri
tio — Brasilia — DP. -

. As °breai - serão nstriddas na
tara da 8QN-306,. Piano Mito ,de
Braidia — Distrito Federal.
• As- plantas, detalhes- ie especifica.'ções referentes áa Obras' a executar -
-serão fornecidos* pela "C210-1" ou co-
locadas Mn firmas Cantarolais, à rasa
posição dos interessados, para obteve
Oba de cópias, mediante.. indenizaçao, .

O pedida de Inscriçad à. Coracnre.
remia, deverá Ser falta -até o afa...-16
de 'aiovembra • de 1970, à-emniasão E.
pedal de Obras -219 f, ner Setor • itfi ltá •tar Urbano' ..a. lirasilla .4 DP. , l•

A abertura, dos envelopei contendo
as -propostas de praças se daré. às
10:00 horas do dia 18 d'e novembro
'ciai. de Obraitn9 1. 	 • •
de '1970, na sede - da CoTissão..Espe.

Será exigida dos licitantes • uma'
Caução de garantia para apresenta-
ção .das propostas, da Cr$ 40.000,00
(quarenta mil crizeiros) ..	 - •• Sá será aceita inscriçao, de inana
com Capital Social minimo de Cr$
000.000,00 (seiscentos mil cruzeiros),
integralizados• até a data ida publiea-
ção dêste Edital, não sendo aceita si
•Inscrição 'de consórcio datfirma.

O prazo, pata construçaci é• de . 4!(.0
(quatrocentos e eiiitaienta) 'dias acre
ridos, a contar da (arder:- do Servi-
ço autorizando 'o inicio ris obra, de. - .Vendo a mesma ser entregue inter:a-
mante pronta, no . prazo proposto n(3
licitante, o talai não poderá eacer'er
.o adula mencionado. 	 -	 •

Ilavera .revisib de praças. me 4lan-
te reajustamento 'das fatura, cre. :fmi •pondentes às diversas et as de 'Pl +viços aontrátados.

OS interessados °alarão er ate:::ti-

'Comissão &Pedal le Obreol "9 "a"
no endereço .ac ima. onde 4'-uec' ri-1 a
doer para quaisquer escia eciaee-at ne;

riamente das 7:30 às 11:80 noMs e
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Ne 400.522-70 - Luiz Reinaldo
Zanon.

Ne 1.154-70 - Farmácia São Ge-
raldo Ltda.

N.9 548-70 - Jeroniina Cordova
Bernal.

D. R. F., Br., 9 de outubro de
1970. - Maria Hermogênict de Souza,
Chefe da Seção de Tributação.

cumprimento das etapas se deveu
irregularidade das recebimentos rei
rentes ao reajustamento. Em segui
esclareceu o Presidente que o sal
do reajustamento anterior reverter
a favor dos Condôminos, e que
recebimento se faria normalmen
dentro da Lei. Falando, protestou
Elza Loureiro Gallotti pelo fato
os certos pagarem pelos errad
tendo o Doutor Osmar Rodrigues
Carvalho sugerido que, independent
mente de aprovaçao da preetaç
de contas, se constituisse uma c
miseáo para exame dos docume
tos centábels e verificação cl
parcelas declaradas, havendo o Do
tor Dilson dito que a Comias
poderia ser constituída, Mas que co
clamava todos à aprovação do bala
sete aereeentado. Pelo Presidente f
dito que uma protelação da Assem
bléia de nada adiantaria, e que er
pela aprovação das contas pelo Ba
lancete por representar ele um d
curnento dos componentes da Co
missão que era a responsável pe
autenticidade das parcelas declara
das. A seguir, sugeriu o Dr. E:ur
Luiz Amantes, procurador de Meará
condóminos, a extinção da Coinissa
de Obras, por representar a mesm
elevado ónus para o condozninie
tendo o Doutor Pedro Celestino lern
brado a necersidade de uma corms
são para verificação das contas
propondo o adiamento da Assembléi
para melhor exame de tais documen
tos, com o que não concordaram o
condôminos Doutor Euro Luiz Aran
tes, Doutor Osmar Rodrigues de
Carvalho, Doutor Dilson aurtado de
Almeida, Doutor José Jovita, Melo
Doutor Ladislau Carmon.a e domai
membros da Assembléia, à, exceção
do Doutor Roberto William Batista
que apoiou a tese do Doutor Pedr
Celestino, conteetando que de nada
adiantaria incriminação futura.

Colocada, em votação a aprovação
das contas apresentadas e da extin-
ção da Comissão de Obras, foi a
mesma aprovada pela Assembléiacontra o voto dos Drs. Pedro Celes-
tino e Roberto Batista. A seguir, o
Presidente submeteu à Assembléia a
sugeetao relativa à escolha de , comis-
são para veriricaçáo de contas, tendo
sido indicados os nomes dos Douto-
res Ladislag Carmona, Osmar Ro-
driguee cic Carvalho e Pedro Ceies-
tino da Silva Filho, havendo este
dito que isso aceitava o encargo,
sendo aprovado, então, o nome do
Dr. José Jovita Melo para eubstitu-
tui-lo. A seguir, passou-se a dis-cussão do ltem seguinte, oportuni-
dade em que o Dr. Euro propOi à,
As.semoleia se deixasse para o final
a deecuesao do tópico- referente à
conclusão do préaio por julgá-le
assunto mais delicado, o que foi
provado por unanimidade. Paseou-se

então à aprovação do' Regimento
Interno, havendo O condômino Dou-
tor Dilson Furtado de Almeida apre-
sentado esboço de sua autoria, o qual
submetia à consideração da Assem-
bleia. Pelo Dr. Celestino foi dito quenão se poderia aprovar O Regimento
de afogadilho, pois deveria o mesmo
ser feito com cópias para distribui-
ção à Assembléia, com o que não
concordou o apresentante, vez que
os diversas itens deveriam ser lidos
e discutidos com calma e modera-
ção, sendo que as regimentos inter-
nos são mais ou menos padronizados,
não dependendo de maiores elocubra-
çóes em sua redação, ocasião em que
o Dr. Jayne desse da necessidade
de sua imediata aprovação, a fim
de dar ao prédio condições mínimas
de higiene e organização para tran-qüilidade dos seus usuários, denun-
ciando a existencia de bares e for-
necedores de comida na sobreloja,
que desvirtuam sua finalidade, me-
recendo mesmo fiscalização do De-partamento de Saúde local, por ca-
recerem de condições mínimas deasseio e Emmen. A eeeuir, passou O
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MINISTÉRID DA FAZENDA
TERVEN'FORIA DO 'eeCERVO pA
'STRADA DE IP 'ERRO DO COR-
;OVADO

Cc ecorrencia Pública para lacei() de
•ea destinada à Instalação e co-
'terei° de uni. (1) p159to de venda
,e refrigerantes o outros.

EDITAL .N9 240.
AVISO

eomunicamos aos interessados que
a Interventoria da Estrada cet, Ferro
do Corcovado e seu Aoervo, fará rea-
:fiz ir Concorrência Púolica, em data
de 13 de novembro, às 15 horas, na
se ,e da Ferrovia, situada na Rua
Cr ume Velho, 513, para locação de
ex ,a destinada fl instalação e comer-
eu de um (1) peato de venda de re-
gr gerentes e outros, em rua estação
In dal, no endereço acima.

Edital de n9 2-70, referente a
C( ncorrência, será entreeue aos In-
te •essados, na cede da Estrada de

rro do Corcovado, dueriamente, es-
c( ;o aos . sábados, no horário de 9 te
18 horas.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de
19e). - Estrada de Ferro Corcovado,

Pandiá B. Pires, Interventor,
Dias 13, 14 o 15-10-70.

(1, 9 42.134 - 8-10-70 -- Cre 73,00)

oncorrCnci.1 Pública para 01:td
Residência

EDITAL N9 3-70
AVISO

omunicamos aos interecendon ele
,.nterventoria da Estrada de Ferro

et: Corcóvado e seu Acervo, fane, rea-
ali. ar Concorrência Pública, em data

13 de novembro de 1370, às 17 ho-
n. 3, na sede da Ferrovia situada na
R ia Cosme Velho, 513, para aluguel
dl imóvel localizado na Estrada das
P tineiras sino, junto ao hotel das
P in eir as .

O Edital de ne 3-70, referente
C aicerrencia, será entregue aos inte-
r. aados, no endereço acima, diàna-
n cate, exceto aos sábados, no horário
ci 9 às 11 horas.

aio de Janeiro, 7 de outubro de1 dO. - Pandiá B. Pires,, Interventor,
D'as 13, 14 e 13-10-70.

( O' 42-.133 - .8-10-70 - Cee 60,00)
-

E ecretaria da Receita Federal

CONDOMÍNIO DO ÉDIFICIO
MÁRCIA

Aos tas dias do mês de outubro
do 1970, na sala 1.214, do Edifício
Márcia, no Setor Comercial Sul, nes-
ta Capital, reuniram-se as condômi-
nos do Edifício Márcia, ern Assem-
bléia,-Geral Extraordinária convocacia
pela Comissão. de Obras, no uso de
suas atribuições, em segunda convor
cação, às 9,30 (nove e trinta) horas,
vez que no horário da primeira convo-
cação, às 9 (nove) horas, não com-
pareceu o número suficiente, pensan-
do à discussão da ordem do dia,
constante do Edital de Convocação

publicação no "Correio Brezillense" do
dia 26 (vinte e seis) de setembro de
1970, página r (sClina), para deli-
beração sôbre os seguintes assuntos:
1 9) apreciação das contas da Comis-
são de Obras; 29) conclusão do pré-
cito; 39) apreciação do regimento in-
terno; 4.e) eleição do Síndico; 5.9
assuntos gerais. "Foram iniciados os
trabalhos, pelo Doutor Victorino Ri-
beiro Coelho e pelo Sr. Ildeu de
Oliveira, como representantes da Co-
missão, que justificaram a ausência
do Doutor Dalstem Eppinghaus, por

ri" encontrar fora de Brasília no
trato de assuntos urgentes de ordem
particular, sendo solicitada à assem-
bléia a indicação do Presidente da
mesa. Por aclamação foi escolhido o
Doutor Ladislau Carmona para pre-
sidir os trabalhos, o qual por sua vez,
convidou a mim, João Batista Sar-
mento Ribeiro, representando o con-
dômino Doutor António Carlos EU.
saldeOsorio, para ocupar a Secretá-
ria dos trabalhos. O Senhor Presi-
dente deu a Palavra ao representan-
te da Comisrão de Obras, Doutor
Victorino, que fez sua exposição das
contas apresentadas, através de Ba-
lancete Geral devidamente formali-
zado, e assinado por Contador legal-
mente habilitado. Em sua digressão,
comunicou a existência de um saldo
a receber, a título de reajustamento
não pago, pelo montante de 	Cre 86.830,27	 (oitenta e seis raie
seiscentos e trinta cruzeiros e vinte
e sete centavos), sendo que a impor-
temia, equivalente a Cr$ 73.19952
(setenta e trela mil, cento e noventa
e nove cruzeiros e cinqüenta e dois
centavos) está ajuii-e,da., o restante
ainda se encontra em mãos do Ad.
vogado, que está desenvolvendo as
gestões necessárias para seu recebi-
mento. Informou a seemir do anda-
rrento de obra, dieendo que a parte
de alvenaria já c.Z..5 concluído,. ex.

TaRMOS DE CONVENIOS
A Secreuaria, da Receita Federal tor-

n: público que firmou convenio,
te er idêntico ao celebrado com a Pre-
f Lte_a Municipal de Ceará-Mirim,
p elicado no Diário Oficial de 30 de

lho de 1970, visando à instalação de
Releio::: de Assistência e Orientação
1' scais, com a municipalidade abaixo

'ncionada:
7a Região Fiscal

Estado - Município
Rio de Janeiro - Sapucaia. -

e! etônio Walcts Voeopives, Assessor-
icarregado do Grupo de Reforma
iministrativa - AESPA.

la REGIÃO FISCAL
- DF-GO-MT

Delegacia da Receita Federal
em Brasília

EDITAL DRFeST N.9 2-70
;De ordem do Delegado da Receita

irederal em Brasília, ficam os contri-
b: Mies constantes da relacão abaixo
envidados a comparecer, na Seção de
T:ibutaeão, salas 216 e 218, do Bloco

IWINISTËRIO
DO PLANEJAMENTO

E COORDENAÇÃO GERAL
TOMADA DE PREÇOS N 9 1-70

enfim
O Ministério do Planejãmento c

Coordenação Geral faz saber às fir-
mas interessadas que estará afixado,
a partir desta data, na sala 919, 9e
andar do bloco 7 da Esplanada dos'
Ministérios (Edifício do DASP), edi.
tal de tomada de preços para exe-
cução de divisórias, com montantes
em perfis de alumínio anodizado, na
côr natural, e painéis removíveis, côr
clara, destinadas ao 99 andar do
mencionado edifício.
'Brasília, 15 de outubro de 1970. -

Waldir Gouveit Quintão, Presidente
da Comissão.

O C: J r77 F..,) A rti":"), EeZ
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ceto o terraço, e que já há um eleva-
dor funcionando e pago, e que do se-
gundo elevador restam ceica, de .
Cr$ 39.800,00 (trinta e nove mil o
oitocentos cruzeiros) do principal, e
que do terceiro resta ainda a quan-
tia de Cr$ 66.000.00 , (sessenta e seis
mil cruzeiros), também do principal.
O débito para com terceiros atinge
a cema de Cr$ 60.000,00 (sesenta mil
cruzeiros). A título de imposto deve
ainda Cr$ 13.402,26 (treze mil,
quatrocentos o dois cruzeiros e vin.
to e seis centavos) variável com o
acréscimo das multas, correção mo-
netária e juros, elevando-se a cerca
de Cru) 22.000,00 (vinte e dois mil
cruzeiros). Com a sugestão levan-
tada por vários condôminos de que
não se podia aprovar a prestação de
contas cem melhor exame de' do-
cumentos, levantou-se o condômino
Doutcr Dilsora Furtado de Almeida,
que conclamou os presentes à apro-
vação da prestação de contas pelo ba-
lancete, por representar o mesmo
uma síntese da situação contábil,
não significando esta aprovação au-
tenticação de tais documentos, que
poderiam a qualquer tempo ser veri-
ficadas. A responsabilidade pela au-
tenticidade das parcelas declaradas
ficaria a cargo dos membros da Co-
missão, bem como pela validade dos
documentos que inetruiam o acervo' a
contábil do Condomínio Tomou da
palavra o condômino Doutor Pedro
Celestino da Silva Filho para recla-
mar a falta de pronunciamento pe.
riódico Comisão, que se 'obrigara
a uma prestação de contas mensal,
o que Lamente foi efetivado no 'inicio
pois desde maio último não houve
qualquer remessa de boletim das
atividades da Comissão. Discordou,
também, da aprovação das contas por
simples balancete, sugerindo um exa-
me mais acurado dos documentos e
propondo a constituição de comissão
para fazer uma investigação mais
profunda dos elementos contábeis.
Falando, esclareceu p Presidente que a
qualquer momento deverá a Comissão
prestar esclarecimentos sôbre even-
tuais falhas contábeis verificadas.
Pelo Doutor Victorino, foi dito que
faria inclusive questão de, sempre
que solicitado, prestar todos os es-
clareceinentos sôbre as dúvides sur-
gidas. a• Doutor Roberto William
Batista alegou que .ao que tudo in-
dica, haverá ainda necessidade de nó-vo reajustamento, e que a previsão
da Comissão foi falha. Levantou-
se o Doutor Vitorino, eteardo escla-
receu que a InalGT dificuldade no • D"
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13:30 às 17:30 horas, eraoto coo
cá iados e dica não úteis.

3rasilla - DF., 9 de outubro de
19 0. - Guaracyaba de Mello Ber-
re o, Major de Artilharia - Freei-
de ite da Comissáo de Licitações da
Cc misSão Especial de Obres n9 I.

:Mas: 14, 18 o 18.

5 da Esplanada doe Ministérios* (Mi-
nistério da Fazenda), das 14 às 17
horas, no prazo de 10 (dez) dias, a
fim de tratar de assunto de seu in-
te.resse (restituição de imposto), sob
pena de arquivamento sumario do
processo.

Processo - Interessado
N.9 415.069-66 - Antônio Carlos

leonder Reis.
N.9 419.985-86 - Raimundo do Me-

nezes Vieira.
N.9 428.059-66 - Valentino Della

anca.
N.9 428.729-66 - Roberto Hippolyto

da Costa.
Ne 407. 420e 67 - Carlos Affon.so

Dellamora.
N.9 412.092-87 - José Carreiro.
N.9 417 . 207-67 - João Costa Ri-

beiro Filho.
N.9 424.938-67 - lefilton
N.9 415.509-68 - Manoel Bezerra

de Mello.
N.9 403.490-69 - Antônio

ves Machado.
N.9 403 . 692-69
	

Luis Alberto
Gomes.

N.9 403.787-89 - Rufiem Aras dos
Santos.

N.9 406.723-69 - Joacy Rodrigues
Nunes.
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a proceder à leitura do esboço do
Regimento Interno, por sugestão do
Sr. Presidente, ficando acertado que'
se procederia à leitura, exame, e vo-
tação do mesmo, item por item. Co-
locado em votação, foi o Regimento
Interno aprovado com as modifica-
ções e oposições seguintes: le) O
Edifício terá suas partes abertas nos
dias úteis clas - 7 (sete) às 20 (vinte)
horas. Aos sábados o horário será
de 7 (sete) às 13 (treze) hores. Fora
deste horário o porteiro ou vitela per-
mitirá o ingresso das pessoas devi-
damente identificadas como ocupan-
tes •do prédio, podendo exigir- identi-
ficação ou vedar a enttada de pes-
soas estranhas (aprovado pela, As-
sembléia contra os.. votos dos con-
dóminos Drs. -Roberto Batista e Pe-
dro Celestino e :Senhorita Sylvia
Klein, representante do Sr. Hans
• Joachim Ludwík -Klein). Procedida
a leitura do segundo _ item, foi o
mesmo aprovado por unanimidade,
com • a seguinte redação: O horário
para transporte de materiais pesa-
dos ou mudanças será de 7 (sete) às
9 (nove) • horas e de 18,30 (dezoito
e trinta) Le 20 (vinte) horas. Efe-
tuada a leitura do terceiro item, foi
êle aprovado por unanimidade, com
a seguinte 'redação: „Pelos elevadores
não será pèrmitidci o transporte de
objetos d̀e grande pêso; ou que, pelo
seu volume, possam danificar suas
paredes internas, a juízo do Síndico-.
Lido o quarto 'item, foi o mesmo
aprovado com adendo do Dr. Vic-
torino e- voto contrário de D ç, Sylvia
Klein, com a seguinte redação: É
proibido a utilização das dependên-
cias individuais do prédic como re-
sidência, refeitório, dormitório, ca-
fé, bares, fábricas, salões de beleza,
oficinas mecânicas, cursos, ou quais-
quer outras atividades que incomo-
dem ou prejudiquem-.     os demais con-
dôminos, ressalvado o .disposto no
artigo seguinte. Procedida a leitura
do quinto item, foi. .0 -  apro-
vado, com o voto contrário de Dona
Sylvia Klein, com a seguinte reda-
ção: Nas lojas, parte térrea, poderão
se instalar bares e restaurantes,
desde que dotados de instalações mo-
dernas e com padrões de estética, de
modo a oferecer boa apresentação e

, a não permitir a exalação de odores
ou fumaça nas partes comuns e ar-
redores do Edifício. Procedida a lei-
tura 'do sexto item, foi o mesmo lou-
vado por unanimidade, com o adendo
proposto pelo Dr. Gut Eduardo de
Araújo, ficando com a , seguinte re-
dação: Placas ou tabuletas indicati-
vos de firmas ou pessoas serão per-
mitidas sôbre as fólhas das portas
ou portais de entrada do respectivo
grupo não podendo ser' projetadas
para dentro dos corredores, halls ou
partes comuns. A infração dêste dis-
positivo dará lugar à imediata reti-
rada pelb Sindico, sujeitando-se o

, infrator ao pagamento das despesas.
Depois, foi o sétimo item aprovado
por unanimidade com a seguinte re-
dação; As lojas poderão ter anún-
dor luminosos ou placas de sua des-
tinaçao, desde que aprovadas pelo
Síndico e em padrões modernos e de
boa apresentação, e que ocupem as
partes de propriedade exclusiva dos
respectivos condôminos. É absoluta-
mente vedada a aplicação de toldos,
mesas, latas de lixo, mercadorias ou
outros objetos, bem como o trânsito
de veículos pelas calçadas que cir-
cundam o prédio e áreas comuns.
Procedida à leitura do oitavo item
foi o mesmo aprovado' por unanimi-
dade com a seguinte redação: Oe
passeios, galerias, entradas. corredo-
res, halls, escadas e elevadores não
poderão ser obstruldoe ou utilizados
para qualquer outro fim que não o
trânsito normal de pessoas "que bus-
quem a utilização do prédio sendo
proibida a permanência prolongada
de pessoas ou, grupo nas deoendên-,
cias comuns e arredores. • Com a lei-
tura do nono item, e alteração .suge,

rida pelo Dr. Victorino, foi êle apro-
vado por unanimidade com a se-
guinte redação: É expressamente ve-
dada a guarda ou manipulação de
quaisquer materiais ou substâncias
inflamáveis, explosivas ou forte-
mente odorosas, suscetíveis de ofe-
recer perigo de incêndio, dano ou
incômodo aos ocupantes do prédio.
Posteriormente, foi lido o décimo
item, o, qual foi aprovado por una-
nimidade com a seguinte redação: O
uso de radiolas, rádios ou outros ins-
trumentos ou aparelhos de som de-
verá ser feito discretamente, de for-
ma a não provocar reclamações dos
demais ocupantes. Não serão permi-
tidas reuniões públicas ou outras que
possam perturbar a tranqüilidade do
prédio ou ocasionar intensiva ocupa-
ção dos elevadores. Procedida à lei-
tura do décimo primeiro item, foi
o mesmo , aprovado por unanimidade
com a seguinte redação: Não é per-
mitido estender roupas e quaisquer
objetos nas janelas e partes comuns
ou externas do prédio, bem como
lançar coisas pelas janelas e corre-
dores. Lido o décimo segundo item,
foi êle aprovado por unanimidade
(Som a seguinte redação: Os lixos
deverão ser colocados nos recipien-
tes apropriados, pelos condôminos,
observando o cuidado para não sujar
as bordas e. . áreas comuns. Procedida
à leitura do décimo terceiro item,
foi o 'mesmo aprovado por unanimi-
dade, com alteração sugerida pelo
Dr. Viétorino, ficando com a seguinte
redação: O condômino não poderá
fazer obras nas unidades sem o pré-
vioeconsentimento ` do Síndico, exceto
obras dw)rativas. • O décimo quarto
Item, com alteração sugerida . pelo
Dr. Guyo foi aprovado por unani-
midade com a seguinte redação: É
expressamente vedado alterar a for-
ma ou aspecto da fachada do Ecii-,
fício, bem como efetuar quaisquer
inscrições, colocar figuras ou recla-
mes nas paredes internas dos corre-
dores, portas, janelas e. nas sacadas
ou paredes , externas. Procedida, - à
leitura do décimo quinto item; foi
êle aprovado- pos,. unanimidade com
a seguinte redação: Tôdas as unida-
des do prédio deveeão ser guarneci-
das, obrigatoriamente', com persianas
de cór azul • pastel. Lido o décimo
sexto item, foi •éle aprovado por una-
nimidade com à seguinte redação: Ao
presente regulamento se obrigam não
só os Condôminos e inquilinos, bem
como os demais, , que por fôrça de
seus deveres ocuparem o prédio ou
dele se utilizem, ainda que eventual-
mente. Procedida à leitura do "dé-
cimo sétimo item, foi o mesmo apro-
vado por upanimidade, com as alte-
rações propostas pelo Sr: Jos .! Fran-
cisco. Guimarães. e Dr. ‘. Euro Luiz
Arantes, ficando com a' seguinte re-.
dação: Pela infração dêste Regi-
mento Interno se sujeitarão os in-
fratores ao pagamento de multa de
1 (um). salário-mínimo regional,. que
será erenovada a cada semana, de-
pois de devidamente notificado o in-
frator, enquar_to persistir , a infração.
Esta multa será imposta pelo 3in-
dico e só caberá recurso -para a As-
sembléia-Geral depois de paga. De-
pois de lido o décimo oitavo item,
foi o mesmo aprovado por unanimi-
dade com a seguinte redação: Os
casos omissos serão examinados pelo
Síndico, que os procurará solucionar
sempre objetivando o bem-estar co-
mum. Procedida à leitura do dé-
cimo nono item, foi o mesmo apro-
vado por unanimidade, ficando com
a seguinte redação: Éste Regimento
Interno entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário .Oficial da
União, devendo ser afixado nas áreas
comuns do Edifício. Encerrada a dis-
cussão, • foi dado como aprovado o
Regimento Interno, passando-se à
discussão do item relativo à eleição
do Sindie,o. Pelo condómino Doutor
Dilson. 'foi dito que aeresentava o
nome do Sr. Paulo Henrique Lisboa

tendo êste dito que as dificuldades •!o
prédio se resumiam em problemas cie
pagamento, 'estimando o dos eleva .,..u-
res em Cr$ 125.000,00 (cento e vinte e
cinco mil cruzeiros) e o de obras cru
Cr$ 20.000 00 (vinte mil cruzeiros), c.a
decorrência de pequenos acabament:_s,
limpeza de paredes, vidros e arremates.
Na parte de impostos devidos à Prof.: -
tura, paleria estimar em cérca
Cr$ 22.00P,00 (vinte e dois mil cruzei-
ros), cem os acréscimos de multas e
correção -monetária, e o débito oa • a
cOm terceiros poderia ser estimado (-..ra
cérea de Cr$ 60.000,00 (sessenta rul
cruzeiros) . A titulo de indeniza-.:,ss
trabalhistas, podela ser reserva...-..1
verba de Cr$ 5.000.00 (cinco mil c_s_ -
zelOos), e como despesas eventua:L, a
verba de Cr$ 8.035:16 (oito mil. tr.r.:a
e cinco cruzeiros e' dezesseis centavos • r
perfazendo o total de Cr$ 240.0'03. 6

•'(duzentos e quarenta mil, trinta e e i a-
co cruzeiros e . dezesseis ce.-•i.a.-
vos) . Feitos os cálculos. por Usa
referente às salas, chega-se .á um rea-
justamento na base de Cr$ 4-3 88 (q-,-a-
renta e três cruzeiros e oitenta e oito
centavos) por metro quadrado. fi-
cando o encargo na seguinte propor-
ção: 22 salas com numeração termi-
nada em 1 (hum) e 14 (quatorze). à
razão de Cr$ 2.171,64 (Dois mil, cento
e setenta e um cruzeiros e sessenta e
quatro centavos), por sala, dando o
total de Cr$ 47.775,64 (quarenta e se-
te mil, setecentos e setenta e cinco
cruzeiros e sessenta e quatro centa-
vos); 20 (vinte) salas com numeração
terminada em 7 (sete) e 8 (oito), com
Cr$ 1.726,25 (hum mil, setecentos . e
vinte e seis cruzeiros, e vinte e cinco
centavos) por sala, dando o total 'de
Cr$ 34.524,80 (trinta e -quatro mil, qui-
nhentos e vinte e quatro cruzeiros e•
oitenta centavos); 99 (nov,enta e no-
ve) salas, com as demais numerações,
à raeáo de Cr$ 1.593,25 (Hum mil,
quinhentoe e noventa e três cruzeiros
e vinte e cinco centavos), dando o to-
tal de Cr$ 157.734,72 (cento e cinqüen-
ta e sete mil, setecentos e trinta e
quátio cruzeiros e setenta e dois cen-
tavos). Cuja soma global perfaz o mon-
tante de Cr$ 240.035,16 (Duzentos e
quarenta mil, trinta .e cinco cruzeiros
e dezesseis centavos). O reajustamen-
to ,assim proposto serie. clidivido em
5 (cindo) parcelas iguais, venciveis
mensal . e consecutivamente, a partir
de 31 de outubro corrente, ficando as
prestações calculadas "em Cr$ 434,32
(quatrocentos e ,trinta e quatro cruzei-
ros e trinta e dois centavos) pata as
primeiras. Cr$ 345,25 (trezentos e qua-
renta e cinco cruzeiros e' vinte e cinco
centavos) para as segundas, e de Cr$
318,65' (trezentos e dezoito cruzeiros e
sessenta e cinco centavos) para as *Ul-
timas. Esclareceu ainda que havia 27
(vinte e sete salas isentaa de reajusta-
mento per forço de estipulação expres-
sa de preceito convencional: Pele Dr.
Guy foi dito que era absurda a isen-
ção de reajustamento das' salas do Dr.
Meicio Atliayde, tendo então o Condô-
mino Dr: Dilson dito que não com-
pensava aquêle tipo de discussão era

como candidato a Síndico do Prédio,
em face dos relevantes serviços pres-
tados pelo 'oclicado à Comissão de
Obras, e como pessoa perfeitameete
Integrada com os problemas do Edi-
fício.
Pelo Dr: &orna fol proposto que
o manato do Síndico começasse a vi-
gi!' em 1-1-71 (primeiro de janeiro de
setenta e um), dando tempo a Comis-
são para 'que ultimasse a parte de
construçaó, contra o que se manifes-

.tou o Dr Dilson, que propôs a Ime-
diata dissolução da Comissso de Obras,
com posse. concomitante do Síndico, o
qual englobaria, no início, as funções
da Comiseão de Obras, que estava ads-
trita ao pagamento dos Elevadores e
obras sem importância no terraço, o
que não justificaria e, despesa eleva-
da para tão pouco serviço. Justificou
ainda com o argumento de que o Sine
dico era indispensável à melhor con-
servação do prédio, tendo em vista a
presença única de um administrador
responsável. Lembrou o Dr. Jovita
que, pela convenção, outorgou o Dr.
Múcio Athayde poderes à Comesse°
para que outorgasse as escrituras das
unidades, uma vez solucionadas as
pendências fiscaisee que, portanto, era
necessária a manutenção da Comissão,
de Obras para tal fim. Manifestou-se
então o Dr. Euro, que disse ter pode-
res do Dr • Múcio para transferir a
incumbência de outorga das escrituras
ao Síndico, o que fazia naquela opor-
tunidade, uma vez cumpridas as e]d-
gélidas legais. Pelo De. Osmar foi su-
gerida a outorga de procuração pela
Comissão de °Oras ao Síndico, confe-
rindo-lhe os poderes necessários. A
seguir, o Dr. Dilson propôs que o
mandato " co Síndico abrangesse êste
resto de ano civil e mais um período,
segundo a Escritura de Convenção, in-
dicando o nome do Dr. Victorino Ri-
beiro Coelho para as funções de Sub-
Síndico. Colocada em votação, foi
aprovada pela Assembléia, por maioria
de votos a indicação dos nomes re-
feridos, teetio o voto discordante da
Da. Si:via Klein, no que concein_a ao
nome do Sr. Paulo Lisbôa para Sin-
dico. Pela Presidência foi proclamada
ta eleição dos Srs. Paula Henrique Lis-
bôa para Síndico, e Dr. Victorino Ri-
beiro Coelho para Subsíndico. Pelo
Dr. Dilson, foi dito da necessidade de
fixação imediata da remuneração do
Síndico, propondo, na opo,rtunidade, a
fixação dessa remuneraçãd na base de
8 (oito) salários-minimos regionais,
considerando o acerto de funções que
teria de executar com parte da res-
ponsabilidade da extinta Comissão de
Obras, renumeração esta com. vigên-
cia até 31 de dezembro de 1971, fican-
do bem claro que esta só vigiria até
aquela data, estando- o mesmo obrigado
a unia prestação de serviços não Infe-
rior quatro horas diárias no Edifí-
cio, para execuções administrativas
que se fizessem hecessárias. Propostas
pelo Dr. Guy a fixação dos honorários
do Síndico em Cr$ 1.400,00 (hum mil e
quatrocentos cruzeiros) mensais, inde-
pendentemente de reajustamento, foi Assembléia, vez que a discussão da
a mesma retirada pelo próprio, consi- validade daquela cláusula dependeria
derando o acúmulo de funções e so-- de procedimento judicial, no que foi.
brecargaa. A seguir, D. • Maria José cole ohorado pelo Dr. Jovita, ficando
de Oliveira disse que achava muito acertado que as bases para cálculos do
elevada a remuneração do Síndico, em reajustamento seriam feitas cornou-
comparação com as de outros Edifl- tando-se sõmente as 141 (cento e qua-
cios. Após, reformou sua proposição, renta e uma) salas, deixando-se as de-
considerando que a pessoa do Síndico mais para posterior deliberação. Pelo
teria elevada sobrecarga de serviços, Sr. Presidente foi a proposição sube-
não comuns aos prédios similares. Co- tida à votação, tendo sido aprovada
locada em votação, foi aprovada por por maioria absoluta, comoiotos diver-
unanimidade. Pela Presidência foi dl- gentes apenas dos condóminos Dr. Pe-
to da necessidade da imediata eleição dro Celestino, D. Maria José de Oh-
do ' Conselho Fiscal, tendo sido eleitos veira e D. Elza Gallotti. Usando da
os condôrrinos Drs. Osmar Rodrigues palavra, disse o' Sr. Ildeu de Oliveira
de Carvalho, Dilson Furtado de Almei- da necessidadk de aprovação do plano
da e José Jovite Melo, por unanimida- de obras, justificando a desnecessida-
de. Pela Presidência foi dito que pas- de do termine das obras do terraço,
sava• à discussão do item relativo à em decorrência do débito do Dr. Mie-
Conclusão do Edifício Márcia, dando cio, O Dr Jovita disse que aquele tipo
a palavra ao Sr. Paulo Henrique Lis- de discussão não era cabível no mo-
bôa para, como elemento. afeito aos mento, . em virtude das razões já ex-
problemaa do prédio, fazer sua prele- pendidas pelo Dr. Dilson. Em prosse-
ção Obre suas necessidades !mediatas, guimento, pelo Sr. Paulo Lisbee foi



8886 Curta-feira 15 DIÂRIO OFICIAL— Seção I — Parte I) Outtibr9 de. 1970

dito que a pi i.oridade total seria pelo
'término do pdgamento do segundo ele-
vador, seguia . ) do pagamento de im-.
postos e dc cl,bitos para com terceiros
para obtençã- da escritura; em tercei-
ro lugar o tinimo elevador e posterior-
mente o térraino do terraço. O Sr. Il-
deu de Oliva i'a disse ser contrário à
conclusão do terraço, em vista do ele-
vado 'débito eci Dr. alúcio para com o
Condominioa Pelo Dr. Euro, repre-
Sentai:te do I r. Macio, foi dito que não
coneoreava ciar esta restrição, vez que
o Dr. ialúcie era um condómino co-
rno qtialquer outro, não se justificando
aa èi ,.-y,:iinim.cões opostas, e que nada
tinha a obaitar quanto ao plano de
claras aarestaitado pelo Sr. Paulo, des-
de que tara iestrições de qualquer na-
tureaa. poiq , anta são etapas naturais
do talaria° do edificio, cabendo ao con-
doinin io ou qualquer condômino agir
pela via a .a . •iiiiaaa naquilo em que se
juleasse cem direito. Em apoio a tal
entemlinien!:), disse ao Dr. Dilson que
tarnaem mio:lava contra as restrições,
por ircm c . -atra a convenção de con-
(.10Wirl!0. E, inc esta vigida até decla-
raça° judie al em contrário, e que es-

ttaaa aispre . a a colaborar em qualquer
preccdirner to ,juclicial neste sentido,

por(in isto 'incierienderia da conclusão
do prédio. Colocada em votação a
matei:ia, fo i o plano de obras aprova-
do por nadaria, pôsto que apenas o
Sr. Ilreti 'iivergia. O Sr. Presidente
ence:iiiii e ci pcassao no que tangia à
cone:Lado i Ediricio, passando à dis-
cassas) (i.12 assuntos gerais, ocasião .em
que o Sr. Paulo solicito u i a palavra
para apre entaçao do orçamento da
receita e ieslaesas para o período de
outubro à 'ctezerabro do ano em curso,
vazada ne : soanintes termos: Despe-
sas: const anca° do fundo de reserva,
prevista i a Convenção: Cr$ 678,00
(seiscentii: e setenta e oito cruzeiros)
pelo trimoitre, a razão de Cr$ 1,00
(hurn meara:iro) por mês por unida-
de; conet :atiçar. do fundo de depre-
ciação Cr:. 3.000.00 (três mil crazeiros)
pelo tuia, istre, a razão de Cr$ 	
1.000,00 i min mli cruzeiros) por mês;
Luz e terça Cr$ 3.000,00 (três mil• '	 i1)1:112eïro:3,, pelo trimestre, a razão de
Cr$ 1.00(t,00 (hum mil cruzeiros) por
mês; Agaa e esgato Cr$ 900,00 (nove-
centos ca ladros) pelo trimestre, a ra-
zão (le C i$ 300,00 (trezentos cruzeiros)
por nijs conservação dos elevadores
er$ 2.25 00 (dois mil duzentos e cin-
qüenta c uzeiros) pelo trimestre ,a ra-
zão de ar$ 750,00 (setecentoa e cin-
qüenta i ruzeiros) por mas; fôlha dos
operanci era 9.600,00 nove mil e seis-
centos e uzeires) pelo trimestre, a ra-
zão de C r$ 3.200,00 (três mil e duzen-
tos ci UULaros) por mês; folha do es-ti
critório Cr$ 6.000.00 (seis mil cruzei-
ros) pe . o trimestre, a razão de Cr$
Cr.a 2.11:0.00 (dois mil cruzeiros) por
mês; lais sociais Cr$ 8.580,00 (oito
mil, () linhentos e oitenta cruzeiros)
pelo ter nestre a razão de Cr$ 2.860,00

crm por mês; material de limpezao
(dois Eill oitocentos e sessenta cru-
ai

• ceneaevaçáo Cr$ 2.382,00 (dois mil,
trezentos e oitenta e dois cruzeiros)
pelo ti mostre, a razão de Cr$ 794,00
(setevastas. e noventa e quatro cruzei-
toa) p ir mês; seguro do prédio Cr$
8.000,0ii três mil cruzeiros) pelo tri-
Mestre i a razão de Cr$ 1.000,00 (hum
mil cripzeiros) por mês. Levando-se
4m cin ta a previsão de despesas para
O traia istre, conforme especificado, :.2-
afamas para obtenção de igual receita,

se ,„: entes contribuições: Lojas do
F

niMc° inizeiros) pelo trimestre, a 	 -
ne(); Cr$ 165,00 (cento e sessenta e

Oão cl Cr$ 55,00 (cinqüenta e cinco
Oruze.i os) ' mensais; Subsolo: Cr$ 	
1„05,00 (certo e cinco cruzeiros) pelo
Cima) re, a razão de Cr$ 35,00 (trinta
• cinco cruzeiros) mensais; Lojas da
Obbrelejar Cr$ 165,00 (cento e sessenta
0 cineo az uzeiros) pelo trimestre, a
razãoi de Cr$ 55,00 (cinqüenta e cinco

r
iu : ais; mensais; Salas: Cr$ 180,00

i anil) e oitenta cruzeiros) pelo tri-
:Mestre, a razão de Cr$ 60.00 (sessenta
Oauzelros) mensais; Terraço; Cr$ 	
atg40, - 0 (dois mil, trezentos e quaren-

ta cruzeiros) pelo trimestre, a razão
de Cr$ 780,00 (setecentos e oitenta
cruzeiros) mensais. Submetida à vo-
tação a proposta orçamentaria, foi a
mesma aprovada por . imana/lidada,
sendo resealvada pelo Sr. Ferreira, re-
presentante da Conservadora Juiz de
Fora Ltda., a obrigatoriedade do paga-
mento das taxas de condomínio de
uso paio Dr. Macio Athayde, de acôr-
do com a Lei. Pelo Sr. Presidente foi
esclarecida que as despesas de condo-
mínio são rateáveis por todos • os con-
dôminos, não' podendo haver discri-
minação de qualquer espécie. Ainda
usando da palavra, o Sr. Ferreira
apresent:m proposta de outorga de po-
dares, peia Assembléia, ao Síndico, pà-
ra mie êste tivesse plenos poderes pa-
ma manter ou rescindir os contratos
anteriormente celebrados pela Comis-
são de Obras, observadas as precauções
de direito. proposta esta aprovada por
unanimidade. Respondendo a consul-
ta formulada pelo Dr. Ely Toscam),
quanto à entrega das chaves de suas
unidades, através da Presidência, in-
formou c Sr. Paulo Lisbôa estarem
Crias as salas em condições de entrega
e ocupeoáo imediata, podendo es se-
nhores condôminos, que ainda não as
receberam, procurá-las no escritório do
Conciominio, no 4 9 (quarto) andar, pa-
ra, após a inspeção de praxe, rece-
ber as chaves, assinando os respectivos
tênues de entrega. Pelo Dr. Victorino,
foi propesta a concessão de prazo pa-
ra pagamento das tamis de condonn-
nio até o 59 (quinto) dia do mas sub-
seqüente ao vencido, incidindo sôbre
os retardatário:, a multa de 10% (dez
por acato) :sabre as parcelas em atra-
so. Submetida à votação, foi a mesma
aprievaea por unanimidade. Ainda pe-
lo Dr. Viatorinc foi pedido que se con-
signasse eia ata . o agradecimento da
Comiseão de Obras pela confiança de-
positada. e que, se não foi feito o ideal,
houve pelo menos o propósito de fa-
zê-lo. Pelo Sr. Presidente foi inda-
Pado se havia mais algum assunto a
debater, e, como ninguém fizesse uso
da palavra, foi encerrada a Assem-
bléia, da qual eu, João Batista Sar-
mento Ribeiro, secretário da mesa. la-
vrei a presente ata, que, depois de lida
e aprovada, vai devidametne assinada
na forma da lei. — João Batista Sar-
mento Ribeiro. — Ladislau Carmona.
(N9 3.922-B — 13-10-70 — Cr$ 43.00)

SERVIÇOS ESPECIAIS
DE GUARDA LTDA.

Alteração de Contrato Social
Vicente de Paulo Baptista de Oli-

veira, de nacionalidade brasileira, na-
tural do Estado de Minas Gerais, ca-
sado, comerciante, residente e domi-
ciliado nesta Cidade à Rua Pompeu
Loureiro, n9 79 — apt. 702, portador
da Carteira de Identidade registro
n9 52.686, expedida pelo Ministério da
Aeronáutica; •

Astolpho de Paula Lana — Tenente-
Coronel Ra de nacionalidade brasi-
leira, natural do Estado de Minas
Gerais, casado, comerciante, reddente
e domiciliado nesta cidade à Rua Ri-
beiro de Almeida, n9 12, apto. 101,
portador da Carteira de Identidade
registro n9 19.965. expedida pelo Mi-
nistéaio do Exército;

Ary Cruvello D'Avilla, de nacionali-
dade brasileira, natural do Estado da
Guanabara, viúvo, comerciante, resi-
dente e domiciliado nesta clatide à
Rua Bolívar, n9 150 — apto. 601, por-
tador da Carteira de Identidade re-
gistro n9 11.093, expedia pelo Mints-
tério da Aeronáutica;

Mauricio Baptista de Oliveira, de
nacionalidade brasileira, natural do
Estado de Minas Gerais, casado, co-
merciante, residente e domiciliado
nesta cidade de Juiz de Fora, à
Av. Perry, n 9 170, portador da,Car-
tekra - de Identidade registro n9 52.519,
expedida pelo .Ministério da Aero-
náutica;

Léa Augusta de ' Oliveira, de na-
cionalidade brasileira, natural do Es-
tado de Mato Grosso, solteira, co-

merciante, residente e domiciliado. na
' cidade de Juiz de Fora, à Ar. Perry,
n9 170, portadora da Carteira de
Identidade n9 65.199, expedida pelo
Ministério da Aeronáutica;

Nelson Bruno Lavall, de nacionali-
dade brasileira, natural do Estado de
Minas Gerais, casado, comerciante,
residente e domiciliado na cidade de
Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, portador da Carteira de Identi-
dade registro n9 60.403, expedida pelo
Ministério do Exército, e

Ivo Zanetti — Capitão R/1 de na-
cionalidade brasileira, natural do Es-
tado de Minas Gerais, casado, comer-
ciante, e domiciliado nesta cidade de
Juiz de Fora, Estado de Minas Ge-
rais, à rua Custódio Tristão, n9 155,
portador da Carteira de Identidade
registro n9 4G/52.501, expedida pelo
Ministério do Exército,
únicos sócios componentes da deno-
minação social "SEG — Serviços Es-
peciais de Guarda Ltda.", sociedade
civil, constituída pelo contrato de so-
ciedade por quotas C.12 responsabilidade
limitada, firmado em 12 de outubro
de 1967, com sede nesta cidade do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
à Avenida Churchil, n 9 94 — 12 9 an-
dar, sala 1.207, inscrita no Cadastro
Geral de Contribuintes -do Ministério
da Fazenda sob o n9 33.641.366, por
êste instrumento e na melhor forma
de direito, resolvem, como resolvido
têm, de comum acôrdo, alterar nova-
mente o contra coral registrado acra
o número de ordem 18.174, do Livro
A, n 9 8, do Registro Civil das Pesseas
Jurídicas, era 13 de novembro de 1967,
modificado por alterações contratuais
posteriores, reoistraclas no mesmo
Cartório, em conseqüência de:

a) Transformação da natureza da
sociedade, de sociedade civil para so-
ciedade comercial;

b) Mudança da sede social;
c) Abertura de filiais;
d) Aumento do capital social;
e) Alteração da atividade;

• ,f) Modificações de ordemainterna.
Mediante as seguintes condições:
I — Os sócios, de comum acôrdo,

tomam as deliberações seguintes:
1 9) Transferir a sede da sociedade

para a Avenida Paulo de • Frontin,
n9 172, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara.

29) Abrir novas filiais no País,
que, com as filiais já existentes em
Juiz de Fora e Belo Horizonte, no Es-
tado de Minas Gerais, passam a ter
a seguinte designação:

Filial 1n _ Juiz de Fora, Estado
de Minas Gerais, à Rufl. Halfeld,
n9 651, salas 206 e 207.

Filial 02 — Belo Horizonte Estado
de Minas Gerais, à Rua Níarginhae
n9 245.

Filial 03 a-. Brasília — Distrito Fe-
deral, no Edificio Márcia (SCS) sala
213.

Filial 04 — Goiânia, Estado .de
Goiás, á Rua 9, raii 381 —.sala 118.t.

Filial 05 — São Paulo — Capital,
à rua Adolpho Gordo, n9 151.

Filial 06 — Curitiba, Estado do Pa-
raná, à rua 15 de Novembro, n9 297,
sala 808.

Filial 07 — Pôrto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, à rua General
Câmara, n9 403, Conjunto 1.

Filial 08 — Niterói, Estado do Rio
de Janeiro, à Avenida Amaral Peixo-
to n9 71 — Gruta) 409.

Filial 09 — Vitória, Estado do Es-
pírito Santo, à Rua Professor Sar-
mento n9 135.

Filial 10 — Florianópolis, Estado de
Santa Catarina, à Rua Felipe Schl-
midt, n9 5.

Filial 11 — Cuiabá, Estado de Mato
Grosso, à Rua Tenente-Coronel
Duarte, n9 1.055.

II — A sociedade, passa a ter por
objetivo, o negócio de Transporte
Terrestre de Valôres, Guarda e Vigi-
lância e Interna e Externa de Inçá-
reis. Dependências de Orpan1za0es

Públicas e/ou Autárquicas Particula-
res e Residenciais.

III — Os sócios Mauricio Baptista
de Oliveira, 4ék Augusta de Oliveira,
Nelson Bruno Lavall e Ivo Zanetti,
neste ato, resgatam, por antecipação,
cada tun, 5 (cinco) notas promissórias
com o valor de Cr$ 500,00 (quinhentos
cruzeiros) cada uma, restantes para
complementação do capital social de
cada um, conforme o disposto na
Cláusula Qyinta da alteração de con-
trato social assinada em 27 de novem-
bro de 1969.

IV — Os sócios, neste ato, subscre-
vem e integralizam em moeda cor-
rente do pais 42.000 (quarenta duas
mil ) quotas de capital, coai o valor
de Cr$ 1,00 (Um cruzeiro) cada uma,
no valor total de Cr$ 42.009,00 (qua-
renta e dois mil cruzeiros), rateada
entre os sócios, na proporão de suas
quotas de capital.

V — A sociedade, altera a sua na-
tureza, de sociedade civil para so-
ciedade comercial, continuando sob
a mesma formação jurídica, isto é,
por quotas de responsabilidade limi-
tada, passando a reger-se pelas
cláusulas e condições seguintes:

Primeira — A sociedade continua a
girar 'sob a mesma denominação so-
cial de "SEG — Serviços Especiais de
Guarda Ltda.", será por tempo Inde-
terminado, com ,sede nesta Cidade . do
Rio de Janeiro, Estado da Guana-
bara, à Avenida Paulo Frontin, n 9 172,
dissolvendo-se pela vontade unanime
dos sócios.

Pa•ragrafo único. A socieduala além
da .seda, (matriz), 'manterá os seguin-
tes estabelecimentos filiais :

Filial 01 — Juiz de Fora. Estado 111'
de Minas Gerais, à Rua Halfeld,
a9 651, salas 206 e 2.07.

Filial 02 — Belo Norizonta, Estado
de Minas Gerais, as Rua Varginha,
119 245.

Filial 03 — Brasília — Distrito Fe-
deral, no Edifícia Márcia (SCS),
sala 21J.

Filial 04 — Goiânia, Estado de
Goiás, à Rua 9, n9 331 — sala 118.

Filial 05 — São Paulo — Capital,
à Rua Adolfo Gordo n 9 151.

Filial 06 — Curitiba, Estalo do
Paraná, à Rua 15 de Novembro. n 9 297,
sala 808.

Filial 07 — Pôrto Alegde, Estado do
Rio Grande do Sul, à Ruo General
Câmara, n9 403, conjunto 1.

Filial 08 — Niterói, Estado do Rio
Janeiro, à Avenida Amaral Peixoto,
n9 71 — Grupo 409.

Filial 09 — Vitória. Estado do Espi-
rito Santo, à Rua Professor Sarmen-
to n9 135.

Filial 10 — Florianópolis, Estado de -
Santa Catarina, tp Rua Felipe Sela-
mIdt, n9 5.

Filial 11 — Cuiabá, Estado de Mato
Grosso, à Rua Tenente-Coronel
Duarte, n9 1.055.

Segunda — O capita lsocial passa
a ser constituído por 102.000 (cento
e duas mil) quotas de Cr$ 1,00 (Uni
cruzeiro) cada uma, no total de ....
Cr$ 102.000,00 (conto e dois mil
cruzeiros), integralmente realizadas e
subscritas pelos sócios, em !aceda cor-
rente do país e distribuídos entre os
mesmos da forma seguinte:

Vicente d3 Paulo Bapt ista de Oli-
veira — 21.000 quotas — 21.000,00

Astolpho de Paula Lana — 11.000
quotas —• 11.000,00.	 •

Ary Cruvello D'Avilla — 6.000 quo-
tas — 6.000,00.

Mauricio Baptista de Oliveira —
21.000 quotas — 21.0.00,00.

Léa • Augusta de Oliveira — 16.000
quotas — 16.000,00.

Nelson Bruno Lavall — 16.000 quo-
tas — 16.000,00.

Ivo Zanetti — 11.000 quotas —....
11.000,00.

Parágrafo único. A responsabili-
dade dos sócios, nos tarmos do artigo
29, do Decreto n9 3.708, de 10 de
janeiro de 1919, é limitada:a impor-
tância total doncapital social.
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quanto à técnica operacional como
também no que se refere ao concurso
de pessoal qualificado e dos serviços
da sua vasta rêde de Agências. Com
isto, temos hoje era dia cinco casas,
sendo duas em Fortaleza, uma em São
Luís e duas em Belém, com depósitos
qike ascendem a cêrca de Cr$ 	
11.000.000,00. Não obstante, julgamos
Ler atingido atualmente o nosso limite
de expansão, tendo em vista o montan-
te dos nossos recursos próprios. As

•possibilidades de aplicações em fai-
xas especiais, como por exemplo a do

:crédito rural, que é obrigatória, e ou-
; iras com finalidades diversas não tênt
' podido ser aproveitadas pelo nosso
Banco, dada a localização dos nos-
sos departamentos, sendo aliás de se
lembrar que, por deficiência de capi-
tal, fomos compelidos a encerrar a
nossa carteira de câmbio: Face às di-

Ata da Assembléia-Geral Extraordi- , ficuldades que o nosso Banco passara
nária do Banco Cearense do Cornar- a encantrar doravante para atingir
cio e Indústria S. A., realizada em um grau satisfatório' de desenvolvi-
31 de agôsto de 1970.	 mento, que lhe permite ocupar na

,Aos trinta e um dias do mês de agõs- meio bancário a posição de destaque
to de 1970, na sede social, reuniram-se que lhe compete, seria mister promoaver a abertura de outras áreas de ata.,

vidade operacional, o que se torna ima
possível sem um aumento de nossa es-
cala patrimonial. Analisando tais faa
tos com vistas ao futuro desta ernprê-

do Banco Cearense do Comércio e In- sa bancaria, e após consultar o nosso
dastria S. A. representando mais de acionista majoritário, a Comercial eadois terços do capital social com di- Administrador Brooklyn Sociedade
reito de voto. Na forma do disposto Anonima, a Diretoria tomou a inicia-

tiva de entrar em entendimentos com
o Banso do Comércio e Indústria de
São Paulo Sociedade Anônima, visan-
do a uma cessão a êsse Banco dos nos-
sos estabelecimentos, bem como a yen-
da dos prédios de nossa propriadaae ti.
tos em Fortaleza à Rua Floriano Pei-
xoto número 326; em São Luis à Rua
Joaquim Tavora, 341, e em Belém à
Rua XV de Novembro, 339. Havendo
tais entendimentos redundado em um
acôrdo, de princípio esta Diretoria
propõe à Assembléia-Geral seja auto-
rizada, de um lado, a ceder ao Banco

Quinta-feira 15
-	

Terceira -- O Capital Social é atri-
buído aos estabelecimentos da so-
ciedade, da maneira seguinte:

Matriz — Rio de Janeiro 	 GB ,-
Cr$ 30.000,0a.

Filial 01 — Juiz de Fora — MG —
Cr$ 16.000,00.

Filial 02 — Belo Horizonte — MG
— Cr$ 15.000,00.

Filial 03 — Brasília — DF —
Cr$ 5.000,00.

Filial 04 — Goiânia — GO —
Cr$ 5.000,00.

Filial 05 — São Paulo — Capital
— Cr$ 15.000,00.

Filial 06 — Curitiba — PR
Cr$ 2.000,00.

Filial 07 — Pôrto Alegre — RGS —
Cr$ .5.000,00. `

Filiai 08 — Niterói -- RJ —
Cr$ 5.000,00.

Filial 99 —
Cr$ 2.000,00.

Filial 10 — Florianópolis — 	
Cr$ 1.000,0.

Filial 11 -a. Cuiabá — MT —
Cr$ 1.000,00.

Quarta — As quotas de capital não
poderão ser, objeto de qualquer ne-
gociação, nao respondendo por negó-
cios estranhos aos interêsses da so-
ciedade, nem poderão ser cedidas ou
transferidas sem o expresso e indis-
pensável consentimento da sociedade,
os sócios remanescentes terão priori-
dade à sua aquisição, proporcional-
mente às suas quotas de capital.

Quinta — A superintendência, ge-
rência, administração e direção dos
negócios da sociedade, serão exercidos
pelos sócios Vicente Paulo Baptista

•de Oliveira, Mauricio Baptista de
Oliveira, Nelson Bruno Lavall e
Astolpho de Paula Lana.

§ 19 O Departamento Pessoal e a
responsabilidade pelos armamentos
em todo o Território Nacional fica-
rão sob a supervisão dos sócios Te-
tente-Coronel R/1 Astrolpho de Paula
Lana e Capitão R/1 Ivo Zanetti.

Parágrafo único. Os prejuízos
constatados em balanço, serão com-
pensados em exercícios futui os.

Décima-Primeira — Cada sócio fará
uma retirada mensal, a título de
"pro labore", fixada prèviamenté en-
tre si, para vigorar em cada exercício
financeiro, porém, limitada ao máxi-
mo permitido pela legislação vigente,
a qual será levada a débito da_ conta
"Despesas Gerais" da sociedade.

Décima-Segunda — Em caso de fa-
lecimento, interdição ou retirada de
qualquer dos sócios, a sociedade nãaa
se dissolverá. Se qualquer das hipó-
teses previstas ocorrer, Os haveres se,
rão apurados mediante levantamento
do balanço na data do evento.

Décima Terceira — Em qualquer
das hipóteses previstas na Cláusula
anterior o pagamento a quem de di-
reito, se efetuará logo após a verifi-
cação dos haveres, na forma seguinte:
em 24 (vinte e quatro) parcelas men-
sais, de igual valor, vencendo-se a pri-
meira delas 30, (trinta) dias após a
sua eniissão. Os sócios remanescentes
neate caso, poderão prosseguir nas
operações ou organizar nova firma,
sendo-lhes, no entanto, vedado alienar
ou gravar e mesmo transferir os esta-
belecimentos, antes da liquidação do
-débito asumido.

§ 19 Fica ressalvado o direito, aos
herdeiros, em caso de falecimento de
qualquer dos sócios, de continuar
a pertencer à sociedade, se assim con-
vier aos seus interésses e ao dos só-
cios remanescentes.

§ 29 Enquanto não fôr iniciado o
pagamento das prestações menciona-
das nesta cláusula, os herdeiros do
sócio falecido ou representante do
interditado, ficarão recebendo mensal-
mente a quantia equivalente à última
retirada pro labore percebida pelo
ex-sócio, valôres ates que não serão
aabtidos de líquido dos haveres apu-
rados. •

Décima Quarta — O sócio que pre-
tender retirar-se da sociedade, deverá
comunicar por escrito, aos demais,
com o prazo de 90 (noventa-1 dias.
Os haveres do sócio retirante serão
calculados e pagos pela forma, esta-
belecido', na Cláusula Décima Terceira
dêste contrato.

Décima Quinta A nenhum dos
sócios será permitido requer a liqui-
dação da presente sociedade, desde
que, os outros sócios se prontificaram
a embolsá-lo dos seus haveres, pela
forma estabelecida neste contrato so-
cial.

Décima Sexta — A presente socieda-
de • é regida pela disposições constan-
tes do Decreto n. 9 3.708, de 10 de
janeiro de 1919, das quais os sócios
têm pleno conhecimento e a elas se
sujeitam, como de cada uma dela se
fizesse especial menção.

&cima Sétima — Fica eleito iSara
fôro deste documento, o desta cidade,
com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

Décima Oitava — Ficam revogadas
e sem nenhum efeito, as cláusulas e
Condições do contrato social e pos-
teriores alterações, urna vez que a so-
ciedade passou a reger-se pelas men-
cionadas nesta alteração de contrato
social.

E por estarem de pleno e comum
acsardo, assinam a, presente em 36
(trinta e seis) vias de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença
das testemunhas abaixo, para todos
os efeitos legais, devendo uma das vias
ser arquivada na Junta Comercial
do Estado da Guanabara, como de-
termina a alei.

Rio de Janeiro, GB, 2 de fevereiro
de 1970. — Vicente de Paulo Baptista
de Oliveira. — Ten. Cel. R/1 —
Astolpho de Paula Lana — Ary
Crítvell0 D'Avilla — Mauricio Baptis-

mem Asseoleia-tacrai Lktraordin lia
convocada por anúncios publicados no
Diário Oficial do Estado em 21, 24 e
25 deste, e no jornal "Tribuna do Cea-
rá" em 22, 24 e 25 dêste os acionistas

nos estatutos sociais, foi aclamado pa-
ra presidir os trabalhos o Doutor Lin-
coln Moura° Mattos, que convocou a
mim, Milton Frota Queiroz para ser-
vir como Secretário, ficando assim
composta a mesa. O Sentais Presiden-
te pediu-me, então, que procedesse
desde logo à leitapia dos editais de con-
vocação da Assembléia que são do
teor seguinte: "Banco Cearense do
Comércio e Indústria S. A. — Assem-
bléia-Geral Extraordinária — 1 9 Con-
vocação -- São convidados os senhores
acionistas do Banco Cearense do Co-
mércio e Indústria S. A., a compare-
cerem à Assembléia-Geral Extraordi-
nária que se realizará na sede social,
às 17 horas cio próximo dia 31 dos
correntes mês e ano. Dita assembléia
que Sómerite poderá decidir, nesta pri-
meira convocação com a presença de
acionistas representando pelo menos
2/3 do capital social, deverá tomar co-
nhecimento e decidir sôbre a seguinte
ordem do dia: a) Cessão dos estabe-
lecimentos bancários — Matriz e Agên-
cias — possuídos pela sociedade; 13)
Venda de prédios de sua propriedade;
c) Ulterior mudança do objeto social.
Fortaleza (Ce), 21 de agôsto de 1970.
a) Heitor Pimentel Portugal — Dire-
tor-Presidente, a	 Lincoln Mourão
Mattos Diretor-Vice-Presidente, a)
Thomaz Gregori — Diretor-Superin-
tendente, a) José Paseual Milan• —
Diretor-Gerente."

Terminada a leitura o Sr. Presiden-
te determinou que se passasse à or-
dem do dia. Pediu-me, pára tanto, que
desse conhecimento à Assembléia do
inteiro teor da proposta da Diretoria,
assim redigida: "Proposta da Dire-
toria do Banco Cearense do Comércio
e Indústria S. A. , à Assembléia-Ge-
ral Extraordinária a ser realizada em
31 de agôsto de 1970_ Senhores Acio-
nistas: Quando, em janeiro de 1956, o
Banco do Comércio e Indústria de São
Paulo Sociedade Anônima adquiriu o
contrôle acionário do antigo Banco
Frota. Gentil Sociedade Anônima, cuja
denominação social passou a ser a de
Banco Cearense do Comércio e Indús-
tria Sociedade Anônima, havia em
funcionamento uma única Agência, em
Fortaleza e os depósitos ficaram, nes-
sa ocasião, reduzidos a cérea de ....
Cr$ 30.000,00. Desde 'então, esta Dire-
toria não mediu esforços para expan-
dir as atividades do nosso Banco, no
que foi sempre secundada pelo Banco
do Comércio e Indústria de São Paulo
Sociedade Anônima, o qual, não obs-
tante haver alienado, muitos anos de-
pois suas ações à Comercial e Admi-

do Comércio e Indústria de São
Paulo Sociedade Anônima os nossos
estabelecimentos, compreendendo a
Matriz e a Agência-Centro em For-
taleza, a Filial e a Agência-Centro de
Belém e a Filial.de São Luis, incluin-
do móveis, utensílios, almoaarifado,
estes pelo valor em nossos livros, as
nossas responsabilidades trabalhistas,
e mais o ativo e passivo decorrente de
nossas atividades bancárias. De outro
lado, propõe • ainda a Diretoria seja
autorizada a vender ao mesmo Banco
do Comércio e Indústria de São
Paulo Sociedade Anônima, mediante
pagamento à vista, o prédio onde se
localiza a nossa Matriz, à Rua Floria-
no Peixoto número 326, pelo yalor de
Cr$ 1.000.000,00, o prédio em constru-
ção para a nossa atual Filial de São
Luis, à Rua Joaquim Távora, número
341. pelo valor de Cr$ 400.000,00, bem
como a outorgar àquele mesmo Banco
uma opção de compra para pagamen-
to à vista, durante o prazo de doze
meses, do prédio onde se localiza a
nossa Filial de Belém, à Rua XV' de
Novembro, número 339, pelo valor de
Cr$ 1.000.000,00, desde que o Banco

Vitória — ES — ••••

§ 29 O Departamento de Ralar:fies
Públicas, em todo o Território Na-
cional, ficará a cargo do sócio Ary
•Cruvello D'Avilla.

§ 39 A Administração Geral dos,
escritórios da matriz e filiais, ficará
a cargo da sócia Léa Augusta de Oli-
veira.

§ 49 Os sócios gerentes ficam dis-
pensados de prestar caução, nos ter-
mos do art. 12, do Decreto n.9 3.708,
de 10 de janeiro de 1919.

Sexta- — O uso da firma caberá
a qualquer dos sócios gerentes-su pe-
rintendentes, isoladamente, podendo
praticar todo e qualquer ato de lute-
rêsse da sociedade, respeitada as suas-
atribuições;

Sétima — É vedado o uso da firma
em quaisquer atos ou títulos que com
a espécie de negócio explorado não
digam respeito, não tendo nenhum
valor aval, fianças ou equivalentes,
endossos ou semelhantes, mesmo assa,
nados pelos sócios, quando tais com-
promissos venham a onerar a So-
ciedade.

Oitava — A infringência do dispos-
to nas Cláusulas Sexta e Sétima. não
procederá contra a firma, sendo de
responsabilidade exclusiva do autor do
ato ilícito.

Nona — A sociedade t,em por obje-
tivo, o negócio de: Transporte Ter-
restre de Valôres, Guarda e Vigi-
lância Interna e Externa de Imóveis,
dependências de organizações públicas
e/ou autárquicos, particulares e reei-

. denciais,
Décima — O balanço geral será

levantado anualmente em 31 de de-
zembro. Os lucros constatados em ba-
lanço serão distribuídos pelos sócios,
na proporção do capital de cada um,

podendo permanecer em •reserva para
distribuição futura ou para apiaveita-
mento na elevação do Capital social.

ta de Oliveira Léa Augusta de Oli-
veira — Nelson Bruno Lavall —
Cap, R/1 — Ivo Zanetti.

acôrdo com o disposto nos arti-
gos 19 2 9, 39 e seus parágrafos, da
Portaria no 83, de 11 de setembro de
1967, do Diretor do Dspartamento
Nacional de Registro do Comércio, os
Sócios a que se refere a Cláusula
Quinta ciaste documento, têm direito
ao uso da firma.	 Vicente de Paulo
Baptista de Oliveira — Maurício
Baptista de Oliveira — Nelson' Bruno
Lavan —Ten. Cel. R/1 — Asto)pho
de Paula Lana.
(N9 3.926-B — 13-10-70 — Cr$ 264,00)

BANCO CEARENSE DO COMÉRCIO
E INDUSTRIA S. A.

do Comércio e Indústria de São
Paulo Sociedade Anônima nos pague
durante o prazo dessa opção de venda,'
e até que a mesma seja exercida ou
vanha a expirar, o aluguel mensal de
Cr$ 10.000,00 pela ocupação do mesmo
prédio. A Diretoria salienta que o
preço respectivo dos imóveis, cuja ven-
da se propõe, foi fixado após a apu-
ração dos valôres, obtida em duas ava-
liações que tomou a iniciativa de pro-
ceder, por intermédio de profissionais
Ia mais alta competência nas diferen-

tes localidades, correspondendo o pre-
ço total dos mesmos a um valor aci-
ma do contabilizado. Salienta ademais,
que, dada a destinação especifica com
que foram tais prédios construidos, e
considerando que o prédio de São Luís
acha-se em fase de construção, cujo
término implicará em apres i ável des-
pesa, a venda em outras condições en-

•nistradora Brooklyn Sociedade Anôni- contraria dificuldades no mercado.
ma, como medida de adaptação à nova imobiliário, sendo portanto o negócio
legislação bancária, continuou a nos proposto vantajoso para êste Banco.
prestar inestimável auxilio, não só Realizados êsses negócios, a nossa so-



MANC STER SOCLE!DADE ANO-
NIMA ORRETORA DE CAMBIO

E TITULOS

Para fl
gistro do

i de arquivamento no Re-
onaérdo, eertifica, na for-

CERTga0

SINDICATO DA IND1-StRIA
DA CONSTRUÇÃO NAVAL

DO RIO DE JaNEIRO

ft
hi

F

OADIB S. A. COMÉRCIO
E INDUSTRIA

A firma Cadid S. A. Comércio e
Indústria, estabelecida à Rua Frei Jae
pahle Siderúrgica Paulista COSIPA;
— 1.000 ações de na. 533.965 a 534.984
— Cautela 1962 nominativa de Cr$
8,80 cada uma e 80 partes beneficia.
rias cia ns. 26.527 a 26.606 — Titulo
n9 171 sem valor nominal, ao porta-
dor.

Rio de Janeiro, 7 de outubro de
1970 — Christiano Eleades Ranialho
D'Avila — Procurador-Geral.

Dias — 13 — 14 e 15.10.70
(N9 41.927 — 7.10.70 — Cr$ 27,00);

DECLARAÇÃO

Eu, Byung Chul Chol, declaro para
os fins de direito, que foi extraviada
a sua Carteira de Identidade de es-
trangeiro n9 159.062 — RE número
867-DF. expedida pela DPMAF. Bra-
sília, DP.

Brasília, DF., 8 de outubro de 1970.
— Byung Chul Choi.

(N9 3.903-B — 9-10-70 — Cr$ 15,00),

•

DECLARAÇÃO

Almerindo Ivo Reis de Carvalho, de-
clara que se extraviou o seu Diploma
de Bacharel em Ciências Econômicas,
expadido em 16 de janeiro de 1970,
pela Faculdade de Ciências Políticas e
Económicas do Rio de Janeirc e devi-
damente registrado na Reitoria da
Universidade Feacral do Rio da Janei-
ro, sob o nu 361 em 10 de junlia de
1970 à fls. 13v do Livro de Fie-rastro
nQ 1 da FC2E7iJ.

Rio de ,T2 8 de mit:bre. de
1970. -- Al,t,erineat IVO RCia de Car-
valho.

(N9 42.e-13 — 8.10.70 — Cr, 3000)
Dias — 13— 11 e 15.10.'40
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. piedade passaria a possuir um ativo
liquido de cerca de Cr$ 2.500.000,00
equivalente ao atual montante de ca-
pital mais reservas. Poderia, em con-
seqüência, aplicar os seus recursos 'em

' actores de rentabilidades mais elevada
i	 do que a atual. Se aceita a presente
I proposta, e uma vez celebrados os

contratos ncessários à realização, do
(seu objetivo, é indispensável reformu-
lar os estatutos sociais pela alteração
do objete social. Para esse efeito, esta

\	 Diretoria convocará, oportunamente,
nova Assembléia-Geral Extraordiná-
3ia. E' esta a proposta que a Direto-

' kia submete à deliberação dos Senho-
res Acionistas: Fortaleza, 21 'de agós-
to de 1970 — a) Heitor Phnentel Por-
tugal, a) Lincoln Mourão Mattos, a)
Tbomaz Gregori, a) José Pascual Ml-
)me'. — Finda a leitura, o Senhor

? Presidente pôs em discussão a propos-
ta da Diretoria. Usou então da pala-
vra o acionista Luiz de Campeio Gen-
til para declarar que e. bem elaborada
proposta que acabava de ser lida ha-
via focalizado com clareza e precisão
os ponderáveis razões existentes para
.a transferência do patrimônio banca-
rio ria sociedade, sendo que a cessão\‘
ao Banco do Comércio e Indústria
de São Paulo . Sociedade 'Anónima re-
presentava, como salientado na pro-

epoeta da Diretoria, medida de ietai-
‘ ra justiça; aduziu ainda que a sede-

\

dada permaneceria com seu capital e
reservas em situação de total liquidez
permitindo-lhes aplicar tais recurso:-
.ene setores de maior rentabilidade.
'Ninguém mais desejando fazer uso da
palavra, o Senhor Presidente pós erri
°tacão a proposta da Diretoria, veri-
icanclo-se• a sua apravação por unani-
nidade, abstendo-se de votar os mem-
roa da Diretoria. Proclamado o resul-

•ado da votação, o Senhor Presidente
eclarou que a Diretoria estava dora-

' ante autorizada a efetivar com o
3'aneo do Comércio e Indústria de São
Iarulo Sociedade --Anônima, os contra-
ta objeto da proposta aprovada e a
a querer ao Benet, Central do Brasil a
a irovação de tais negócios. Falando
e mbém como porta-voz da Diretoria,
o Senhor Presidente declarou que
mantendo-se inalterada a personalida-
de jurídica da saciedade, a Diretoria
pr

\i,
widenciaria a convocação de outra

A: sembléia-Garal Extraordinária com
o e ajetivo de aprovar nova redação dos
est l itutos sociais, em função da alte-
rae 'o do objeto social; depois de con-
clu das as providencias de ardem ad-
rnir :strativa, junto ao Banco Central
do - rasil. —• Ninguém mais desejan-
do nanifestar-se, o Senhor Presideate,
apo oarretelecer o • comparecimento dos

E
ia. ntes, declarou suspensa a AS221-
1éii pelo tempo necessário à lavratu-

ra a i presente ata, a qual, lida e acha-
da e:a-dorme, vai por todos assinada;

Fo \ 4,aleza, 31 de agasto de- 1970. —
Line, Ti ilic,icrão Muitos, Presidente a_
31f1,:t,,i Frota Queiroz, Secactario —
Thai: . -tz: Gregori — Luiz de CamP?Zo

IGent — Jose Pascual Milan p.p. Co-
merei 1 é Administradora Broolilyn
O. A — Fábio Konder Comparai°
pie. E Tédio do Dr. Theodcro Qitartim
Barbeai], — Ruy Ferreira de Oliveira
Jango p.p. Dr. Caio de Paranaguá
Monta -a Ruy Ferreira de Oliveira
Jango — p.p. Dr. Heitor Pimentel

efeertue 1 -,- Ruy Ferreira de Oliveira
'Tango. p.p. Dr. Justo Pinheiro da
Vonsec —• Ruy Ferreira 033 Oliveira
juro p.p. Dr. Lauro Muniz Bar-
reto —1 Rue Ferreira de Oliveira Jan-
to -e .p. Roberto Ferreira do Ama-
ral — i'ay Ferreira de Oliveira Jango
— p.p. jRaphael de Cunto -e- Duy Fer-
reira de Oliveira Jango — Ruy Ferrei-
ra de C liveira Jazigo .	 -

' (Ne 3.93 -B — 13.10.70 — Cr$ 167,00) .

BANCtO CENTRAL DO. BRASIL
•

Ccn racação

Pela presente Edital, em cumpri-
mento ao que disp ‘.5e a Portaria Minis-
terial n9 40, de 21 de janeiro de 1965
e alteraMs posteriores, convoco os
Srs. Associados quites daette Sindicato
para a eleição da Diretoria, Conselho
Fiscal, Representação junto à Fe-
deração das Indústrias do Estado da
Guanabara e respectivos suplentes,
para o triênio- novembro:70 — no-
vembro/73.

A eleição será realizada no dia 16 de
outtibro próximo; das 8 (oito) às
14 '(quatorze) horas e será, processada
perante a Mesa Coletora designada,,
que funcionará na sede do Sindicato,
na Avenida Rio Branco, 20 — 109
andar.

Semente poderão - votar, de acôrdo
com as disposições legais e estatutá-
rias, os associados quites, contente
mais de 6 (seis) meses de -Inscrição
no quadro social e mais de dois anos
de exercício da atividade económica.

Os associados deverão comparecer
dentro do horário de funcionamento

ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capitais
do Banco Central do Brasil, por des-
pacho de vinte de agôsto de nell no-
veeentos e setenta, exarado no pro-
cesso número A setenta barra dois mil
seiscentos e cinqüenta e quatro e pu-
blicado no Diário Oficial da União de

•vinte e oito do mesmo mês e ano, apro-
vou, nos termos do parecer, o aú-
mento de capital de Manchester So-
ciedade Anônima - Corretora de Cam-
bio e Títulos, com sede na cidade de
Joinville, Estado de Santa Catarina,
de trinta e dois mil cruzeiros para
setenta mil cruzeiros, efetuado por in-
corporação de reservas; e a reforma
de estatuto, como deliberado na as-
sembléia geral extraordinária de onze
de abril de mil novecentos e setenta,
Cuja ata foi publicada no Diário Ofi-
cial do Estado de Santa Catarina, em
quinze de julho do mesmo ano. E,
por ser verdade, eu, Maria Clara de
Mattos Campos, funcionária note
Banco Central, lavrei a presente Cer-
tidão, que também vai assinada pelo
Chefe da Divisão de Processo, Senhor
Carlos Noronha Gomes da Silva, aos
nove dias do mês de setembro do ano
de mil novecentos e setenta. — CarlosNoronha Gomes da Silva.
(N9 3.921-B— 13-10-70 — Cr$ 18,00)

terra, destinado às operações bancá-
rias no Brasil, na conformidade do de-
liberado pela ima Diretoria, em reu-
nião de 23 de junho de 1970, realizada
em Londres, Inglaterra. R, por ser
verdade, eu, Rue Dias Brochieri, fun-
cionário deste Banco, lavrei a presen-
teCertidão, que também vai assinada
pelo Adune) do Chefe do Serviço Re-
gional da Inspetoria - de Bancos, Se-
nhor Augusto Cooke, aos 25-9-70.
(N9 3.927-B — 13-10-70 — Cr$ 17,00)

JÚNTA. COMERCIAL DO ESTADO
DE 05510 PAULO

BANCO ITA17 AMÉRICA N. A.
MAMÃO

Certifico; em cumprimento ao des-
pacho do Senhor Secretário Geral
desta Junta, exarado no protocolado
n9 83.804, que o "Banco Itae América
S. A.", ceei sede nesta Capital, à
rua Boa Vista, 178, arquivou nesta
Repartição sob número 440.962 por
despacho da Junta Comercial, em
sessão de 29 de setembro de 1970,
Diário Oficiai da Uniko, edição de 16
de setembro de 1970, que em sua pá-
gina 8.087 publicou a certidão expe-
dida pelo Banco Central do Brasil,
aos g de setembro de 1970, que apro-
vou o aumento de capital de 	
Cr$ 71.000.754,00 (setenta e um mi-
lhões, setecentos e cinqüenta e quatro
cruzeiros) para Cr$ 90.000.000,00 (no-
venta milhões de cruzeiros) e a re-
forma dos estatutos, na conformida-
de do deliberado pela assembléia geral
extraordinária de 11 de maio de 1970;
do que dou fé. (Recolhida a taxa de
Cr$ 5,00). Secretaria da Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo, 2 de
outubre de 1970. Eu, Kimie nanai
Bueno, escriturária, nivel I, a escrevi,
conferi e assino: Kimie Banal Bue-
no. E eu, Dinorah Prado Storelli,
chefe substituta da seção de certi-
dões, a subscrevo: Dinorah Prado
Storelli. Visto: Perceval Leite Britto,
Secretário Geral: Perceval Leite Brit-
to. .
(N9 3.9I9-B — 13-10-70 — Cr$ 23,00)

da Mesa Cole tiva., municias . do recibo
de quitação da, mensailetacie sindical.

Rio de Jati:aro, 12 , de outubro de
1970. — O rlando B arbcsa, Vice-Presi-
dente, no exercício da Presidência.
(N9 3.936-B — 14-10-70 — Cr$ 15,00)
(Ne 3.929 — 13-10-70 — Cr$ 21,00).'

CASA PLANETA DE BRASÍLIA •
SOCIEDADE ANÕNIMA

Máquinas e Ferragens
ASSLMBLÉIA GMAL EXTRAOIMINARIA

Convocação
Ficam convocados os senhores acio-

nistas a àe reunirem am Assembléia
Geral Daraordinária, no dia 21 de
novembro de 1970, às . la horas na
Sede Social, à, Av. W-3, Q. 704/5,
lotes 6 e 8, Bloco 4, Asa Norte, nesta
Capital, para deliberarem sabre a se-
guinte ordem do dia:

a) Saldo à dieposição da Assem-
bléia;

b). Assuntos de interêases gerais.
Brasília, 14 de outubro de 1970. —

Armando Gon tifo, Diretor Superinten-
dente.

Dias 15, 16 e 19-10-70.
(N9 3.938-B — 14-10-70 e- Cr$ 30,00)

BANCO CENTRAL DO BRASIL

BANK OF LONDON &SOUTH
AMERICA LIMITED — C.G.C.

N9 61. 383 170; 1
CERTIDÃO	 •	 •

Para fins de a rquivamento no Re-gistro do Comércio, certifico que o
Senhor Chefe do Serviço Regional da
Inspetoria de Bancos da Delegacia de
São Paulo do Banco Central do Bra-
sil, por despacho de 17 de ageeto de
1970, exarado no processo número
SP-225-70 e publicado no Diário Ofi-
cial da União de 26 de agôsto de 1970,
aprovou o aumento de capital de Cr$
40.128.881,05 para Cre 42.510.254,49
do Bank of London & South America
Limited, com sede em Londres, Ingla-

>

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR, Cr$ 0,30,

• DECLARAÇÃO
e

Faço saber que encontraese ex-
traviado meu Diploma de Engenheid.
ro-Agremomo expedido pela Escola
Superior de Agricultura "Luiz dO,
Queiroz", da Universidade de 83.0
Paulo. Face as providências que es.
tão sendo tomada apara expedição de
uma segunda via, fica a primeira
sem nenhum valer legal.

Piracicaba, 14 de setembro de 1978.
Omir Ferras Freitas.

-	 Dias: 14 — 15 e 16-10-70

CONFEDERAÇ.ÃO NACIONAL DO

CONSELHO Dr. R: . PFn 	 N r, Nru,
Veunitio Ordini:ria

Convocarão
'Na forma do disposto no artigo 34,

afinca "a" do Estatuto Social,. fica
convosaido o Conselho de Repreaén--
imites da Cantederação Nacional do.
Carne:acto,- para a reunião Ordinária Fl
realizar-se na sede do Entidade, na
cidade do Rio de Janeiro, Estado da
Guanabara, no dia 28 de outubro cor-
rente, às 14 (quatorze) horas, a fim
de deliberar sôbre o seguinte:

a) discussão e.votação do Retifica-
tivo • do Orçamento Co exercício de
1970, com parecer do Conselho Fiscal;

b) outros assuntos de interêsse do
comércio.

Rio de Janeiro, 5 de . outubro de
1970.	 Deraido :deita, Presidente em
exercício.

Dias: 14, 15 c 16-10-1970.
(Ne 3.924-B — 13et0-70 — Cr$ 51,00).


